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APRESENTAÇÃO

O Grupo de Estudos e Pesquisas “Educação e Contempo-
raneidade” – EDUCON/CNPq/UFS, liderado pela Profes-
sora Dra. Veleida Anahi da Silva e pelo Professor Dr. Ber-
nard Charlot, no trabalho da promoção e de divulgação da 
Ciência e da pesquisa na Educação e em áreas afins, tem a 
oportunidade de apresentar o primeiro volume de obras 
inéditas de sua rede colaborativa de pesquisadores e de estu-
dantes de diversos Programas de Pós-Graduação do Brasil, de 
especialistas, de professores da educação básica e de egressos 
de várias universidades públicas e particulares do país. 

A partir de textos inéditos, apresentados na décima quarta 
edição do Colóquio Internacional “Educação e Contempo-
raneidade”, o primeiro desde 2007 realizado de forma remo-
ta em decorrência da pandemia da covid-19, foi elaborada 
a coletânea EDUCAÇÃO E CONTEMPORANEIDADE: 
contributos de sua rede colaborativa, que reúne discussões 
atuais e relevantes sobre a prática docente, a formação peda-
gógica, o ensino das primeiras letras, incluída a modalidade 
EJA e questões sobre corpo, gênero e saúde coletiva.

Nesse contexto, os trabalhos aqui presentes nasceram de 
um espaço de diálogo entre pesquisadores de diversas áreas 
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e formações. Por isso, este volume foi dividido em duas partes. 
Na primeira delas, nomeada Prática docente, alfabetização e 
letramento, são apresentadas experiências de professores e pes-
quisadores que buscaram compreender a relação entre a teoria e 
a prática docente no processo de alfabetização e letramento, po-
líticas educacionais de acesso e permanência de estudantes na es-
cola, além de articularem questões oportunas sobre a formação 
de pedagogos e pedagogas na contemporaneidade brasileira. Em 
Corpo e Gênero, segunda parte da obra, é discutida a articulação 
entre gênero e corpo na intersecção com a saúde coletiva perce-
bendo as relações de poder e de dominação deste cruzamento na 
sociedade atual. 

Abriremos a primeira parte deste volume com o texto À 
Procura do Grito na Educação, assinado por Ibrahim Camilo 
Ede Campos e Walter Matias Lima, da Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL). Neste artigo é feita uma crítica das assimetrias 
axiológicas entre o silêncio e o grito na Educação. Em inegável 
status cultural de primazia sobre o grito, o silêncio é associado ao 
respeito, à ordem e à harmonia dos ambientes institucionais dos 
quais a educação formal faz parte.  

Outra dicotomia da Educação são as relações de presença e 
distância, analisadas em Relações entre Presencialidade, Enga-
jamento e Interação na Ead, de Daniela Reis Freitas, da Univer-
sidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Este estudo tem como 
contexto o curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) por meio do Con-
sórcio CEDERJ na modalidade a distância. O trabalho de investi-
gação foi realizado entre os anos de 2018 e 2019 com estudantes, 
mediadores a distância e professores coordenadores de disciplina 
sobre a relação nem sempre óbvia de interação no ambiente virtu-
al de aprendizagem e engajamento estudantil. 
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Também sobre Ead é o artigo O Estranhamento Docente Pe-
rante a Sua Prática no Contexto da Reestruturação Produtiva, 
de Adenaide Amorim Lima, da Universidade Estadual do Sudo-
este da Bahia (UESB), que discute a prática docente nos cursos de 
pedagogia em Instituições de Educação à Distância. A qualifica-
ção na prática docente, para além de uma preparação para exercer 
o trabalho, traz implicações na forma como o sujeito se constitui 
e se relaciona com o mundo, evidenciando-se nesta pesquisa o 
estranhamento do professor em relação à sua prática.

A seara das tecnologias digitais, neste tempo de pandemia, 
tem sido essencial para a continuação dos trabalhos educacio-
nais. Nesse sentido, o artigo Tecnologias Digitais e Ensino: o 
potencial do Google Classroom para o processo de ensino-
-aprendizagem, cujos autores José Batista de Souza e Tainah dos 
Santos Carvalho, da Faculdade do Nordeste da Bahia (FANEB), 
juntamente com Jailda Evangelista do Nascimento Carvalho, 
da Universidade Federal de Sergipe, discutem o potencial deste 
aplicativo para o processo de ensino-aprendizagem, destacando-
-se sua eficiência e usabilidade.

A prática docente no curso de Pedagogia é o mote para o quinto 
texto intitulado Da Apreensão do Código Alfabético às Possibili-
dades Práticas do Letramento: o porquê do salutar envolvimen-
to, de Rosely Maria Morais de Lima Frazão, do Centro Universitário 
CESMAC, e Rosiane Maria Barros Santos, da Universidade Fede-
ral de Alagoas (UFAL). O presente artigo apresenta uma reflexão 
oriunda dos diálogos desenvolvidos durante as vivências experien-
ciadas na disciplina Processos de alfabetização e letramento do cur-
so de Pedagogia do Centro Universitário CESMAC - Maceió/AL, 
com o objetivo de compreender o imprescindível entrelaçamento 
entre a apreensão do código e as possibilidades do letramento como 
vereda fértil ao comunicar-se, desenvolver-se.



Sobre alfabetização é o sexto artigo que compõe esta coletâ-
nea. No texto Genética Textual: um Estudo Sobre as Rasuras 
em Manuscritos de Alunos Recém-Alfabetizados, Seus Tipos e 
Funções, de Dayane Rocha de Oliveira e Sônia Cristina Simões Fe-
lipeto, da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), são analisadas 
as rasuras que surgem em processos de produção textual de alunas 
do 2º ano do ensino básico no Brasil e em Portugal em um estudo 
comparado entre estudantes brasileiros e portugueses apontando 
para as funções mais utilizadas pelos discentes recém-alfabetizados. 

Ainda sobre alfabetização, mas agora sobre a alfabetiza-
ção de jovens, adultos e idosos, são as discussões trazidas por 
Maria Eurácia Barreto de Andrade, da Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia (UFRB) e Sineide Cerqueira Estrela, 
da Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC-BA) em A 
Alfabetização de Jovens, Adultos e Idosos sob as lentes da Po-
lítica Nacional de Alfabetização (PNA): avanço ou retrocesso?, 
sétimo texto desta coletânea. Nele é analisada a Política Nacional de 
Alfabetização do atual governo brasileiro que desconsidera o que 
apontam as pesquisas sobre a temática e que reduz o processo alfa-
betizador a um método que valoriza simploriamente a consciência 
fonêmica, mitigando da alfabetização a dimensão instrumental.

Em um contexto histórico, o artigo Condições Materiais Para 
o Exercício do Magistério na Bahia, nas Décadas de 1920 a 
1940, escrito por Elizabete Pereira Barbosa, da Universidade Es-
tadual de Feira de Santana (UEFS), tem o objetivo de evidenciar 
as condições materiais para o exercício do magistério na Bahia, 
nas décadas de 1920 a 1940. Nele, a autora nos mostra, através de 
documentos analisados, os esforços para a afirmação do modelo 
republicano e a inexistência de uma política educacional para ga-
rantia ao acesso e permanência das crianças na escola no recorte 
histórico.
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 Já a segunda parte da obra levantará questões sobre as vivên-
cias de um corpo idealizado com as reflexões de Mercadorização 
do corpo: uma breve discussão acerca das implicações do corpo 
como mercadoria, nosso nono texto. Nele, Cintia Gomes da Silva 
e Rosemeire Reis da Silva, da Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL), apresentam uma análise qualitativa de textos que abor-
dam questões sobre o corpo e como ele se torna uma mercadoria 
na vida social contemporânea. 

O texto que encerra o primeiro volume desta coletânea é o arti-
go Violência Contra Mulheres Envelhecidas e Relações Sociais 
nos Centros de Referência da Assistência Social em Aracaju, 
contribuição das pesquisadoras da Universidade Federal de Ser-
gipe (UFS), Maria Helena Santana Cruz, Vera Nubia Santos e 
Laíssa Eduarda da Silva Oliveira que trouxeram reflexões sobre 
as representações sociais do corpo da mulher na velhice quando 
exposto a diversas violências físicas e simbólicas.

Com estas discussões, esperamos a possibilidade de novos 
olhares sobre a prática docente nos cursos de pedagogia e a sua 
importante tarefa de alfabetização e letramento de crianças, jo-
vens, adultos e idosos, sobre a educação do corpo e a maneira 
como nos relacionamos com ele, permitindo uma compreensão 
deste sujeito que ensina e que aprende enquanto sujeito histórico, 
singular, social e de desejo.

Boa leitura!

Os Organizadores
25 de setembro de 2020
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INTRODUÇÃO

Apenas em sonho o grito atua nos teatros da Educação. Trata-
-se de desconhecido, ou de velho conhecido de quem não se sabe 
há muito, daquelas sombras nossas que nem percebemos quando 
adentramos as luzes da racionalidade e da linguagem, seja escrita 
ou oral, orquestrada por toda uma gramática, no sentido próprio 
e metafórico-axiológico.

As fontes da tradição cultural evidenciam uma negativação 
dessa vocalização, da mitologia às artes cinéticas, passando pela 
literatura, filosofia, poesia, pintura e artes plásticas. Porém, o grito 
pode assumir uma potencialidade ética exímia e depurada, uma 
dimensão de alteridade conducente a uma dupla etopoiese, da-
quele que grita e daquele para quem se grita. 

Como elo entre a educação e essa voz insólita que vibra matéria 
e espírito, segurando essas duas cordas que são a racionalidade e 
as emoções, atua a verdade moral. Nesse sentido, em prol de uma 
eticidade educativa intensificada pelo grito, buscar-se-á o instru-
mental conceitual e teórico da parrésia, construto pluridimensio-
nal que percorre o século V a.C., iniciado na literatura grega com 
Eurípedes, até o século V. d.C., ganhando diferentes configurações 
nos âmbitos político, filosófico e religioso (DINUCCI, 2013).

Na época helenística, dentre as diversas correntes filosóficas que 
buscaram elevar a verdade moral aos imperativos de uma estética da 
existência, em diferentes graus e acentos, fixa-se a via cínica - e a mi-
noração da racionalidade puramente abstrata e especulativa - como 
caminho curto para se buscar a virtude, filosofia de efeito prático e 
concentrado tal a agudeza sonora do grito. A retórica cínica harmo-
niza-se com grandes amplitudes sonoras: “Diôgenes dizia que imitava 
o exemplo dos instrutores dos coros; de fato, estes dão o tom mais alto 
para que todos os outros dêem o tom certo” (LAÊRTIOS, 2008, p. 161).
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Como aponta Navia (2009), comentando esse excerto doxo-
gráfico, elevar a nota tão alto quanto possível para que os outros 
atinjam a nota correta constitui a senha para a compreensão do 
pensamento de Diógenes de Sinope, e, por extensão, da própria 
filosofia cínica. A radicalidade das palavras e comportamentos, o 
anticonvencionalismo, a essencialidade, a simplicidade, a palavra 
pública, direta, ríspida, curta e abrupta, enorme teste de tolerância 
para seus contemporâneos, constituem, com efeito, uma entona-
ção das notas o mais alto possível para que percebessem, sob o 
vértice cínico, o quão longe estavam de uma vida verdadeira, dife-
rentemente do que poderiam pensar. 

Entoar notas altas para que os homens, buscando acompa-
nhá-las, cheguem à virtude, constitui, em uma primeira análise, 
apenas uma metáfora de intensificação retórica. Mas nada impe-
de que se desvele o próprio grito, vocalização intensificada, como 
um corolário dos desenvolvimentos práticos e teóricos do cinis-
mo. Nada afasta, aliás, tudo recomenda incluí-lo nessa filosofia 
paradoxalmente extremada e essencializada, a qual pode trazer 
contributos para uma Educação que reflita criticamente sobre a 
redução dela ao ensino de competências cognitivas que minoram 
o sentido de vitalidade ética dentro e fora dos espaços escolares. 

Arriscado, à primeira vista, relacionar grito e virtude? Dias 
(1996, p. 160-161) aduz que “(...) o grito se oferece como hipér-
bole de uma linguagem que põe em causa seus próprios meca-
nismos, (...) metáfora de uma linguagem em crise – a que exibe 
uma percepção paroxística dos limites de sua representação”. 
No campo da ética, não estaria ele fixado, igualmente, como um 
minimum, ainda que em potencialidade, para relações intersub-
jetivas verdadeiramente radicais e radicalmente verdadeiras? O 
grito, veloz porém contido, nunca é tão verborrágico como o 
silêncio pode ser.
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Contudo, pelo silêncio da escrita, contenção que, força reco-
nhecer, busca intimidar o grito pelo peso da linguagem, desafie-
mos, com ele, sustentado por essa mesma linguagem, agora de re-
sistência, o silêncio redutor e violento, explícito ou implícito, que 
pode ocorrer nas vertentes epistemológica e prática da Educação, 
ao pretexto de ordenação e manutenção das relações hierárquicas 
e assimétricas travadas nos espaços escolares.

1 ACORDES ÉTICOS E ESTÉTICOS DO GRITO 

Para além da caracterização do grito como elemento de reação 
ao perigo, pode-se refletir sobre ele como elemento indutor e cata-
lisador de reações positivas no campo da intersubjetividade ética, 
para tomar emprestado dois elementos da epistemologia fabreana 
(2011). Estranho acorde, estranho mediador de acordo conosco 
mesmos, que nos faz acordar dos sonhos e das veleidades dos ou-
tros, até mesmo daquelas presentes em nós mesmos... 

Reativar o grito no âmbito da tessitura das relações éticas im-
plica, nessa medida, estimular uma experiência de ascese e de 
prospecção voltada à definição de um momento de ação elicia-
da pelo grito. O grito como despertador da verdade, como efeito 
da verdade, pois. Potente e irrequieto, atuante não para silenciar, 
como imposição ou preenchimento do espaço imaterial que o ou-
tro ocupa, mas para abrir e induzir a criação de novos espaços, 
para si e para o outro, fazendo, por meio desse cuidado ao outro, 
com que ele busque falar a si próprio. 

Trata-se, assim, de buscar uma estilística da existência que 
nada tem a ver com a forma grotesca atribuída ao grito pelas va-
riadas expressões da cultura ocidental, a qual privilegia a raciona-
lidade em detrimento das emoções. Se a agudez e a estridência do 
grito fazem ondular a estética retilínea da razão, ele seria apenas 
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um extrato sonoro de toda a complexidade e riqueza que nos ca-
racteriza, assim os trovões antecedidos pelo raio, descarga elétrica 
que bem mostra as raízes tortuosas e brilhantes no céu. Trovões 
formativos do grito, silêncios destrutivos da violência.

É que a ausência de grito não significa necessariamente bem-
estar ou paz. O silêncio pode cheirar à putrefação, torpor que joga 
para o alto o discernimento e não o vê cair, constatada lassidão 
quanto à resistência contra violências.É, essa toada tacanha, 
agradável aos indiferentes, correndo em diferentes níveis e espaços 
sociais, institucionalizados ou não. Primeiro, calar, calar, desde 
pequena, assim Herrera (2018) retrata uma narrativa de violência 
doméstica entre um casal. Começa, antes, a infância: “No grito. 
‘Calladita, calladita’. Desde niña cae la frase como gota en el mismo 
sitio. Para entonces ya soy roca de la costa: estoy erosionada, el des-
gaste ha hecho mella y yo ya no grito. Hablar no me gusta, susurro 
apenas” (HERRERA, 2018, p. 117). 

Primeiro não se grita, não se fala, sussurra-se;  depois não se 
move, após, não se respira, ápice da violência engendrado, talvez, 
pelo displicência moral consigo própria, pelo cômodo silêncio 
que se esconde em móveis, em imóveis, por alternativas que não 
foram trazidas ao espírito, nem pelos outros, nem para si (Herre-
ra, 2018). O agressor, ali, deveras organizado, amante do silêncio, 
não tolerava ruídos fortes no apartamento. Sem rádio nem tele-
visão, sem emissões sonoras, mesmo quando empurrada, socada 
ou chutada. Tornara-se outro móvel, reificara-se, amiga das cana-
lizações que cantavam os sons da água. Nem se movia, nada so-
norizado diante de tais violências, diz o texto, tributo apologético 
existencial ao outro (HERRERA, 2018). 

Evocação da lembrança que inverte aversões, o grito fixa o pre-
sente para rearranjar o passado e erguer as pontes e as travessias 
guerreiras do futuro. Evento vital fundante da experiência huma-
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na, superação honrosa, potente e soberba da racionalidade verbal, 
embora abafado por uma sociedade que vê com reservas a expan-
são das verdadeiras emoções no cotidiano, que faz questão de colo-
cá-lo entre parêntesis. No âmbito da educação, nos limites das car-
teiras nas salas de aula, melhor dizendo, no limite da visualização, 
pelo docente, das carteiras enfileiradas nessas salas. O silêncio que 
se esconde nesses móveis talvez se aproxime menos da lassidão que 
dá comodidade intelectual da passividade estimulada pela unilate-
ralidade e hipertrofia da presença docente, menos da erosão espiri-
tual que dos receios de desagradar a autoridade docente e ser objeto 
de críticas dos demais discentes. Sob todos esses ângulos, contra 
todos esses ângulos, refletir sobre o grito é pensá-lo próximo das 
categorias conceituais da interrupção ou da ruptura. 

O grito, assim, irrompe para interromper violências manifestas 
ou silenciosas, para interromper perigos. Não é assim na vida? No 
campo das relações afetivas, busca-se, por meio dele, evitar eventos 
iminentes e indesejados, tal o grito da verdadeira mãe para evitar a 
morte de seu filho pela espada já em riste do soldado do Rei (1 REIS 
3:16-28), qual o grito do melhor amigo que, dando falta do outro, o 
vê desaparecer, embriagado, em alta velocidade na estrada, ou ainda 
o grito do amante ou da criança que se perde do amado ou da famí-
lia em meio à multidão a eles hostil, buscando, pela voz, romper o 
crescente distanciamento físico e temporal entre eles.

Sem as potencialidades formativas e performativas do grito, do 
êxtase, da catarse, do enfrentamento corajoso, agindo de modo efi-
caz, o silêncio pode muito bem denotar mansidão negativa, docili-
dade modulada e passiva na execução das rotinas homogeneizantes 
e homogeneizadas, circularidades sombreadas de subjetividade.

Tal repetição dos padrões institucionais do tempo social, dos 
quais a educação escolar faz parte, deve se valer, na verdade, de uma 
circularidade elíptica, tal como representada esteticamente no gri-
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to correndo pela natureza, no arco-íris negro que desponta no céu 
azul pintado em versos por Lorca (1987) ou ainda como no cometa 
na poesia de Pérez Estrada (2006). A “elipse de um grito”1 (LORCA, 
1987, p. 10), representação geométrica curvilínea, movimenta-se 
pelos montes e oliveiras, contrasta com o céu azul, faz vibrar “lon-
gas cordas do vento” (LORCA, 1987, p. 10). Ao lado dessa metáfo-
ra, a elipse constitui outra figura de linguagem que lhe é antitética, 
pois sugere a ausência ou supressão de algo, um vazio de linguagem 
propositalmente deixado no intercurso das palavras, suposta con-
tradição, portanto, com o próprio grito (DIAS, 1996). 

Escrever sobre o grito no silêncio das palavras, por um lado, 
guarda coerência e pertinência, dada a natureza de vento que se 
dispersa, como se depreende dos versos de Pérez Estrada (2006).2 

1 “El grito
La elipse de um grito
va de monte
a monte.
Desde los olivos,
será un arco iris negro
sobre la noche azul
¡Ay!
Como un arco de viola,
el grito ha hecho vibrar
Largas cuerdas del viento
¡Ay!
(Las gentes de las cuevas
Asoman sus velones)
¡Ay!”
(LORCA, 1987, p. 10).
2 Nos versos de Estrada (2006, p. 68):
“Como el cometa de Halley pasó el grito. 
   A golpes secos, a golpes de cacerolas y aluminios 
caseros (la flor de las cocinas) intentaron ahuyentar 
al grito. 
   Los niños, los pálidos niños preparaban costillas,
 trampas y largas cintas empapadas en miel para 
cazar al grito. 
   —Como si fuera un gorrión primerizo —puntualizó 
uno de ellos. 
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Por outro, contradição, mesmo paradoxo, pois, se o texto pode 
tentar gritar por meio de interjeições, por meio de caixa-altas, co-
res, negritos, sublinhamentos, palavrões ou palavreados, tal grito 
é em si mesmo silenciado naquilo que ele tem de disruptor poten-
te, de mobilização fisiológica e psicológica, já que fixado e utiliza-
do cuidadosamente de acordo com as regras linguísticas.

Daí fazer incidir o grito para além da escrita, de modo a ela-
borar uma eticidade educativa que extrapole concepções livrescas 
e adentrem práticas de elevação de vitalidade espiritual e fisioló-
gica, não contra o outro, para cindir a fluidez dialógica entre os 
sujeitos educativos nem para conservar a força da autoridade do-
cente como elemento de supremacia frente ao outro. Ao contrário, 
promover verdades morais, da qual a parrésia constitui excelência 
lapidar, que ativem subjetividades e relações espirituais e éticas 
como componente inafastável de concepções teóricas e práticas 
educativas.

Tendo-se por comparação as referidas regras linguísticas, não 
haveria de se pensar uma gramática do grito tal que sua propen-

   —Si el grito se rompe, estamos perdidos —precisó 
la mujer, anciana maestra en costumbres y modos 
populares —, entonces será imposible hacerse con
todas sus semillas. El grito se ocultará entre el pelo
y las uñas; incluso la transparencia del vaso de agua 
quedará dañada. 
   Y habló el filósofo: El grito tiende a dispersarse.
Su naturaleza es en todo contraria a la del mercúrio
que es familiar e integradora. 
   Y muchos supieron de las espinas del grito, sólo
comparables a aquellas que nacen de la acacia africana 
para amparar su fruto. 
   Aunque, bien visto, el grito no germina y carece
de fruto. 
   Pero quema. 
   Y nuevamente las mujeres, ocultas en las sombras
habituales de aquellos días, tejieron con la baba de 
plata de los caracoles del parque los jerséis del 
invierno.
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são intemperante ou desmesura inata fosse ao menos modulada 
prudencialmente, dentro de uma perspectiva até mesmo retórica 
e prudencial dentro da qual ele fosse mobilizado eticamente? Plu-
tarco, filósofo do século I-II d.C., acende ainda mais as possibili-
dades éticas de se incorporar o grito como efeito da verdade: “(...) 
que a franqueza de linguagem tenha sempre seriedade e carácter. 
E, se o assunto for de grande importância, que o discurso seja, 
pela emoção, pela forma, e pelo tom de voz adoptado, digno de 
crédito e convidativo para a acção (Plutarco, 2010, p. 141).

Nesse sentido, o silêncio do sábio, modelo ético de tantos que 
aspiram a sabedoria, pode encontrar sua experiência máxima, 
seu ponto de sublimação catártica, no próprio grito, na ruptu-
ra da contemplação alongada no tempo para eternizar-se como 
transporte ao outro, impacto positivo, nobre e altaneiro na vida e 
na memória do outro. Dupla elevação, transfiguração do silêncio 
mediada pela voz pela qual o corpo passa, pela qual a alma passa. 

Se a memória, diz Nietzsche (1998), guarda relação com a dor, 
a primeira podendo servir de recôndito moral para os covardes, 
toca cintilante decorada com uma moral educada de sussurros e 
finas expressões faciais emanadas da pequenez do ódio, por outro 
lado, a memória, ativada pelo grito de cuidado, pode percorrer as 
mais belas e fortes impressões, das auroras às madrugadas que a 
vida e o tempo deixou na alma. Aos docentes e discentes cabem 
optar pelos sussurros sinuosos, multiplicidade chiante, ou pelo 
grito formativo, que abrasa e abraça afetividades que as distâncias 
e as vaidades hierárquicas hesitam em promover. O grito é reto 
e ascendente. O silêncio, enquanto preparação para a fala baixa, 
que desvia o rosto e olhar, pode ser, muito mais que indiferente, 
sinuoso, amargo e de falso recato, senão violento.

O grito de cuidado que se busca aqui aportar, haurido dos ven-
tos da historicidade da filosofia, vem do cinismo, filosofia de efeito 
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concentrado que exalta a prática em detrimento da especulação 
teórica, entoando notas parrésicas tão altas quanto devam ser as 
dimensões da existência e da experiência humana, no plano ético 
e estético. 

2 ENTOANDO O GRITO PARRÉSICO: PRELÚDIOS DA AU-
TENTICIDADE RADICAL PARA UMA ETICIDADE EDUCATIVA

Parafraseando García Lorca (1987), a gente das ânforas, os cí-
nicos, assoma suas lanternas, iluminando as passagens do passado 
para o presente. Pondera Navia (2009, p. 10), nesse sentido:

Toda época, escreveu d’Alembert no século XVIII, precisa 
de um Diógenes, tanto da coragem necessária para sus-
tentar seu ataque contra suas mais estimadas convicções 
quanto da clareza mental para entender sua mensagem. Se 
isso já era verdade no décimo oitavo século, não será difícil 
perceber que é ainda mais verdadeiro no presente.  

Busquemos, primeiro, compreender para onde aponta a lanter-
na cínica. Em seguida, aproximá-la das escolas, de seus portões, 
corredores e salas. Sim, o cinismo, fissuração escandalosa de um 
nomos em nome da natureza humana que arrebenta as raias da 
racionalidade, que expurga o status hierarquizante e late livre e 
alto contra as amenidades que silenciam a busca do autoconheci-
mento. Nessa perspectiva, são os cachorros que matam com gritos 
(os vícios!), e não o contrário, como sugere o verbo popular. Mas, 
afinal, qual a relação entre grito e verdade? Como o grito se apre-
senta como um efeito da verdade?

A se escolher uma das correntes filosóficas que floresceram nas 
épocas clássica, helenística e nos primeiros séculos da era cris-
tã, a que melhor guardaria afinidade com o grito seria o cinismo. 
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Mencione-se o título de uma obras de Luis Navia(Diogenes The 
Cynic: The War Against The World), especialista da filosofia cínica, 
para ver que o cinismo fala contra um, pode mesmo falar contra 
todos, fazer guerra contra todos, mas se trata de uma guerra me-
tafórica, na verdade um grito diatríbico de despertamento para 
a virtude, para uma verdadeira vida que se elabora por um ca-
minho curto, por uma ascese que não é meditativa ou altamente 
intelectiva, mas uma ascese de resistência, de provação, de desafio 
das convencionalidades que absorvem a possibilidade de se viver 
uma vida verdadeira por meio de uma performance teatralizada 
ou estética em se representa a si mesmo, sem perder muito tempo 
diante dos espelhos.

Segundo Laêrtios (2008, p. 159), “Diôgenes dizia que os ho-
mens competem cavando fossos e esmurrando-se, mas ninguém 
compete para tornar-se moralmente excelente”. À luz da discussão 
ora apresentada, grita-se contra o outro, mas não pelo outro. Nesse 
sentido, a parrésia, liberdade qualificada como o que há de mais 
belo entre os homens, traço marcante da filosofia cínica, impede 
que qualquer censura quanto a suposta violência, aniquiladora de 
alteridades, lhe seja feita a esse respeito, sendo inclusive amado 
pelos atenienses (LAÊRTIOS, 2008; BALTUSSEN, 2015).

Quando a nota era entoada alta por Diógenes, tal como a dos 
instrutores de coros, era para ter certeza que os demais trariam 
o tom certo, pois a vida em si não é um mal, mas viver erronea-
mente, sim (NAVIA, 2009; LAÊRTIOS, 2008). Vale nesse sentido, 
trazer à luz um excerto diatríbico concebido imaginariamente por 
Diógenes, na pena de Navia (2009, p. 172): 

Agindo como o líder de um coro, entoei a nota tão alta 
quanto possível, esperando que, eventualmente alguns 
dentre vós pudessem atingir a nota correta, já que tenho 
me agarrado à convicção de que não sois nenhuma maté-
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ria assim tão estúpida e opaca, cada um de vós pode ainda 
refletir sobre vossa condição, retornar a vossa verdadeira 
natureza e alcançar a meta que tendes procurado, mas por 
um caminho errado. Procurei mostrar-lhes um atalho para 
a felicidade, e é possível que o lampejo de razão, que talvez 
ainda pestaneje no recesso de vossa consciência confusa, 
guie-vos a ela.

Em outras palavras, a abrasividade da retórica cínica não era 
maléfica; voltava-se, antes, ao desgaste dos vícios que os outros 
carregavam consigo, pela palavra direta, curta e sem eufemismos. 
O autoconhecimento permite a superação da violência, destacan-
do-se o oposto da parrésia, a adulação, como um dos maiores em-
pecilhos ao primeiro, porquanto enaltece o excesso de amor pró-
prio e evita que se percebam os próprios erros e vícios. A adulação 
atua pelo espelhamento vaidoso de si pelos gestos ou palavras de 
outrem, sem que isso traga nenhum elemento de reflexividade 
para o cuidado de si. Alteridade das amenidades, eis o outro nome 
da lisonja. 

Entoar as notas mais altas para que os outros deem o tom cer-
to. Elevar a voz contra a adulação ou a indiferença, gritar onde o 
sono da razão se prolonga e fecha as portas para os sons da vida, 
de si mesmo. Vai, mordacidade canina, a entrada é logo ali!  Aja 
não apenas contra o silêncio pernicioso das amenidades. Vá reto 
(corra!) contra a malevolência do papo reto, lata alto contra o 
abuso torpe do falar na lata, pletoras verbais perigosas porquan-
to facilmente confundidas com a parrésia, liberdade maior das 
alteridades.
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3 ESTENTORES DA EDUCAÇÃO: O SILÊNCIO CONTRARIA-
DO, A LATA COMPACTADA

Calados, agora! 
Gritem, agora!

Alguém já ouviu esta última incitação nas escolas? Alguém 
nunca ouviu a primeira? Como o silêncio é exaltado nas práticas 
educativas em detrimento do grito! Como o silêncio é associado 
ao respeito, à ordem, à limpidez e à harmonia do ambiente es-
colar! Por outro lado, como o grito é associado à desordem, ao 
desrespeito, à balbúrdia excessiva e subversiva dos alunos, ao des-
tempero paroxístico do docente, mais corado, exasperado, que pó 
de urucum. Grito, antítese da paz? Silêncio, antítese da guerra? 

É indubitável que a coroa da autoridade está no silêncio 
querido e determinado pela autoridade educativa, por vezes 
alimentada perigosamente pela adulação, porquanto iniba a 
busca de autoconhecimento. Contra essa assimetria, as garras do 
grito parrésico abraçam, unem os sujeitos educativos, desarmam 
aqueles que fazem da educação um projétil a ricochetear nessa 
sociedade barulhenta (se todos gritam, ninguém grita), carente de 
compreensão e de escuta mútua. 

Cuidemos, no entanto, para que a parrésia não seja confundida 
com dizer na lata, dar o papo reto, dar a real e soltar o verbo, ex-
pressões populares que podem sugerir sinceridade, diretividade e 
liberdade de pensamento, mas talvez sejam apenas crosta de ma-
téria já enferrujada, exposta a ódios e a indiferenças do tempo e 
dos outros, corroída, deteriorada, esquecida de sua forja original 
receptiva a experiências da alteridade. Nada impede, pois, possam 
ser caracterizadas como impropriedade verbal, tosquidão maléfi-
ca e desvirtuamento da franqueza que busca a elevação moral do 
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outro por meio do autoconhecimento e da consequente busca de 
correção de vícios e falhas. 

Parresiar, nesse sentido ético, não equivale necessariamente a 
falar na lata, soltar o verbo, dar o papo reto, dar a real, tampouco a 
dizer o que dá na telha. A parrésia no campo das relações intersub-
jetivas não se confunde com estupidez nem com falta de sensibili-
dade. Se o parresiasta por vezes é severo, age assim tão somente no 
que é essencialmente necessário. Nesse sentido, o grito releva de 
uma dimensão de seriedade e de comprometimento, ao contrário 
do impulso irracional da violência injustificada e vociferante (aí 
nada há para dizer na lata senão grosseria e maledicência) que 
faz par com os ganhos que o silêncio proporciona. Mesmo assim, 
importante estabilizar a relação entre os sujeitos educativos por 
meio de um pacto intersubjetivo no qual o dever do dizer franco 
seja escutado pelo outro interlocutor e, sobretudo, contra ele não 
se oponha violência (FOUCAULT, 2011). 

No campo das práticas educativas, a crítica excessiva, do pro-
fessor para com o escolar e do escolar para com o professor, pode 
se travestir de uma franqueza que na verdade é vício e torpeza 
moral, para não dizer subversão ilegítima das funções que lhe são 
moral e juridicamente outorgadas.Ao invés de diálogo, da apre-
sentação de discussões e da tolerância que não deve se confundir 
com indiferença, a intransigência impositiva que exalta o silêncio 
em nome de uma suposta busca por melhor qualidade de ensino 
e de aprendizagem leva à subversão de uma ética alterística, ao si-
lenciamento, por mais implícito que seja, dos sujeitos educativos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sonoridade elevada e altaneira pode agir no chamado do ou-
tro a fim de que este, por sua vez, chame a atenção de si próprio, 
como se o grito do outro se estendesse como grito de si para si 
mesmo, atuando a escuta como disposição espiritual que, pela 
confiança ao outro, energiza-se, ao invés de servir como receptá-
culo, atrofiado, de agressividades e de ódios advindos das limita-
ções e vícios alheios.

Nesse sentido, o grito, que só se compreende sem pausas e sem 
respirações intervaladas, qualificado como brado interventivo di-
recionado ao cuidado do outro, pode ser tão ou mais eficaz, do 
ponto de vista etopoiético, que o silêncio institucionalmente glo-
rificado ou o mero estar-com.

Aperfeiçoar o grito (leia-se, utilizá-lo de modo controlado e 
instrumental, untá-lo com a razão), como estremecimento de ví-
cios e de preguiças intelectuais, como fármaco parrésico potente 
para que o outro saia da hipnose decorrente da absorção profunda 
de heteronomias ou do estado de toxicidade de uma relação dia-
lógica educativa que não sabe ser outra além de eufemística ou 
altamente estratificada no sentido hierárquico, eis aí uma poten-
cialidade de experiências positivas, inclusive de facilitação mne-
mônica, que o grito pode propiciar.  Elege-se o grito como um dos 
catalisadores da problematização ética da experiência (FABRE, 
2011), de modo a dramatizar essa problematização por meio da 
eliciação das paixões positivas que devem orientar formativamen-
te os processos educativos.

A fala excessivamente linear e monotônica, encostada em pá-
ginas com esforço viradas, engorduradas e solenizadas pela pre-
guiça da autoridade, faz adormecer... A suavidade das palavras e 
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dos tons que elas trazem subexcitam os sentidos, podendo elevar 
o espírito às nuvens da distração – antes fosse às nuvens da criati-
vidade!, logo perto. 

Educar os sentidos para a educação não pressuporia também 
educar os alunos e os professores para aprenderem a elaborar e 
a escutar o grito como ascese formativa, como som, sino e signo 
de desinibição e de aproximação ao outro, até mesmo de disputa 
alegre e informal, protegidos da agressão vulcanizada proveniente 
da hybris? 

Em outras palavras, sentir a vitalidade do grito que o silêncio 
não sabe expor, estimular o diálogo pela excitação dos sentidos, 
concebê-lo não como desequilíbrio, mas como um dos pontos de 
calibragem organizado nas relações educativas verdadeiras e ati-
vas do ponto de vista cognitivo e afetivo, não poderia ser reconhe-
cido como uma potente e desafiadora estratégia educativa frente 
a sonos e hiatos dialógicos infinitos que se propagam nos espaços 
escolares?
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INTRODUÇÃO

Os cursos superiores na modalidade a distância tiveram suas 
bases legais instituídas em 1996, por meio da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Desde então, eles vêm se estabele-
cendo e em constante crescimento. De acordo com o Censo da 
Educação Superior de 2018, 40% dos ingressos na graduação na-
quele ano ocorreram na modalidade a distância, o que significa 
mais de um milhão e trezentas mil novas matrículas e um cenário 
de ascensão cada vez mais consolidado dessa modalidade.

Apesar da inegável trajetória de crescimento, há muitos aspec-
tos em que o ensino a distância ainda é comparado ao presencial, 
apesar de cada um ter suas especificidades. Um deles diz respeito 
às relações de presença e distância. Parece mais simples, na moda-
lidade presencial, detectar quando um aluno se mostra desinteres-
sado ou desmotivado, o que se mensura através, por exemplo, das 
suas constantes ausências às aulas.

Na EaD, por suas características, isso é mais complexo, inclu-
sive porque, no caso específico do curso que será nosso lócus de 
análise, estudos têm mostrado que um estudante pode acessar ao 
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) poucas vezes durante 
o semestre e não necessariamente ser pouco engajado.

Este estudo tem como contexto o curso de Licenciatura em 
Pedagogia oferecido pela Universidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro (UNIRIO) por meio do Consórcio CEDERJ na moda-
lidade a distância. Seu objetivo é refletir sobre como as relações 
de presença e distância colaboram para o engajamento (ou não) 
destes estudantes e como outros aspectos, em especial a qua-
lidade das interações realizadas virtualmente, influenciam este 
processo.
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O interesse por esta temática surgiu em 2018 a partir da fala de 
um dos coordenadores de disciplina, o qual deixou bastante clara 
a sua crença quanto às relações existentes entre poucos acessos 
ao AVA/pouca interação e baixo nível de engajamento, o que nos 
levou a buscar mais subsídios que pudessem corroborar esta ques-
tão por ele levantada.

Os procedimentos metodológicos adotados envolvem a análise 
de falas dos estudantes, dos mediadores a distância e dos coor-
denadores de disciplina – extraídas de entrevistas dadas por eles 
entre os anos de 2018 e 2019 – as quais são trazidas em diálogo 
com a produção científica da área.

Para ancorar teoricamente os conceitos de presença e distân-
cia, recorreremos ao trabalho de Tori (2017) e Santaella (2007). 
Martins e Ribeiro (2018), Kuh e Hu (2001) e Zepke, Leach e Butler 
(2011) fundamentam o conceito de engajamento e Belloni (1999) 
o de interação. Para falar sobre o trabalho docente na EaD apoiar-
-nos-emos nas pesquisas de Mill (2008, 2010).

Trata-se de um estudo relevante porque é muito comum que 
a ausência de engajamento seja atribuída, entre outros fatores, à 
conduta distante do estudante de EaD. São comuns as queixas em 
relação ao baixo número de acessos, quadro que só se modifica 
com a proximidade da data das avaliações. Porém nem sempre a 
falta de interação por um meio específico – em nosso caso, o AVA 
(Ambiente Virtual de Aprendizagem – Plataforma Moodle) – in-
dica ausência ou falta de interesse pelo curso. Mas, supondo que 
ela ocorra, pode ser motivada por fatores diversos, o que inclui 
a qualidade das interações que ocorrem neste ambiente, aspecto 
que será também abordado em nossa pesquisa.

O trabalho está dividido em 04 partes, sendo a primeira delas 
o referencial teórico que aborda e problematiza os conceitos de 
engajamento, presença e distância, bem como o modelo CEDERJ 
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e suas características. Na sequência, discutiremos a metodologia 
empregada e passaremos aos resultados e discussão, onde traze-
mos com mais detalhes as falas de alunos, coordenadores de dis-
ciplina e mediadores a distância sobre as interações que ocorrem 
entre estes sujeitos, com especial destaque para as que se dão no 
âmbito da sala de tutoria, um espaço existente dentro do Ambien-
te Virtual de Aprendizagem, com estrutura similar à de fórum, 
onde discentes podem interagir com mediadores e coordenado-
res . Também apontamos o fato de que os estudantes interagem e 
muito através de redes sociais e aplicativos de mensagens, o que 
pode ser justificado em parte pela forma como as interações são 
conduzidas dentro do próprio AVA. A última parte contempla as 
considerações finais, onde avaliamos nosso percurso e apontamos 
possibilidades de aprofundamento desse estudo.

1. O MODELO CEDERJ: O QUE É E COMO FUNCIONA?

De acordo com Pistori (2011), o Consórcio CEDERJ foi criado 
em 2000, sendo composto pela Fundação Cecierj e mais seis uni-
versidades públicas, entre elas a UNIRIO. Uma de suas finalidades 
era oferecer à sociedade fluminense educação superior gratuita e 
de qualidade, na modalidade a distância.

Sua estrutura envolve polos presenciais providos pelas prefeitu-
ras conveniadas. A matrícula do estudante é realizada em uma das 
universidades consorciadas, mas “a Fundação Cecierj é responsá-
vel pela produção do material didático, pela gestão operacional da 
metodologia de EAD e pela montagem e operacionalização dos 
polos regionais” (PISTORI, 2011, p. 322). 

Dentro dessa estrutura, o discente matriculado estuda em um 
modelo semipresencial, contando com avaliações mistas (presen-
ciais e a distância). O conteúdo está disponível em um Ambiente 
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Virtual de Aprendizagem, a plataforma Moodle. Dúvidas podem 
ser esclarecidas a distância, por meio da sala de tutoria – um am-
biente onde os discentes podem interagir com os mediadores1 e 
eventualmente com os coordenadores de disciplina – ou através 
de um telefone 0800 localizado na universidade.

Quanto aos sujeitos desse processo de ensino e aprendizagem, 
destacamos, além dos alunos, os coordenadores de disciplinas, 
responsáveis pelo planejamento conceitual e pedagógico delas, os 
mediadores presenciais – que ficam disponíveis no polo para dar 
suporte aos estudantes – e os mediadores a distância, os quais de-
senvolvem suas atividades na universidade e remotamente, auxi-
liando os discentes através da sala de tutoria e do telefone.

2. A RELAÇÃO DE PRESENÇA E DISTÂNCIA NA EAD

Esta investigação foi motivada a partir de duas falas de um dos 
coordenadores de disciplina, em entrevista gravada em 2018. A 
primeira delas sugere que os estudantes são bastante ausentes no 
AVA, só acessando-o com mais frequência quando as avaliações 
se aproximam: “Eles só acessam na semana da AP para tirar dúvi-
das e perguntar coisas da prova” (Coord. A2, 2018).

A segunda aponta para as impressões que este coordenador – 
cuja fala foi transcrita logo abaixo – e outros, cujas falas ocorre-

1 Não há consenso em relação à terminologia a ser utilizada para designar o professor que 
atua no EaD. Muitas instituições utilizam o termo tutor que é o usado pela Universidade 
Aberta do Brasil (UAB). Outras empregam a expressão professor da EaD, professor 
formador, entre outras. Neste trabalho, optamos por fazer uso do termo mediador, visto 
que nossa pesquisa tem como lócus o modelo CEDERJ e este consórcio emprega tal 
expressão para se referir a estes profissionais.
2 Com o objetivo de manter em sigilo os nomes de alunos e de coordenadores entrevis-
tados, usaremos as letras do alfabeto para nomeá-los.



38  Daniela Reis Freitas

ram no sentido de concordar com ele, demonstraram ter sobre o 
estudante da EaD:

A impressão que eu tenho, nunca vi estudos sobre isso, mas 
pela convivência [...] é que o aluno, esse público, né, aí tem 
que ver os estudos sobre esse público que vai pra EaD, eles 
vão lá buscar a política do menor esforço, aí qualquer ati-
vidade que você bota pra eles, sair e tirar uma foto, ler um 
texto a mais, é esforço. Como eu não vim aqui pra isso, eu 
vim aqui só pra ter nota, eu vim aqui só pra ter esse diplo-
ma. Aí você vai pedir pra ler, vai me pedir pra fazer alguma 
atividade, tirar foto, analisar? [...] Isso é algo que tem que 
ser demonstrado, é apenas uma impressão. (Coord. A, 2018)

Esses relatos nos levaram a formular a hipótese de que alguns 
coordenadores de disciplina, considerando sua experiência no 
Ambiente Virtual de Aprendizagem, acreditam que os estudantes 
sejam ausentes e pouco engajados. 

Meses depois, ao ouvir os mediadores a distância, tivemos a 
mesma impressão: “Eu acho tão triste. Quer dizer, a plataforma3 
pouco usada. Eu abri lá agora. Tinha três dias que não abria. Só 
tinha uma pergunta. Que era essa: ‘o que vai cair na prova?’. De 
conteúdo realmente, não aparece” (Mediador W, 2018).

Quando o estudante utiliza pouco o AVA, a conclusão a que 
os coordenadores e mediadores a distância chegam, ainda que ela 
pareça apressada, é de que os discentes são ausentes e pouco enga-
jados em seu processo de ensino e aprendizagem. Quisemos então 
confirmar esta hipótese e compreender melhor este fenômeno.

3 Em algumas falas, os sujeitos utilizam o termo plataforma, que deve ser entendido 
como o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA).
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De acordo com o dicionário Houaiss (2009), o termo presença 
está ligado ao fato de (algo ou alguém) estar fisicamente em algum 
lugar. Porém, quando se trata de EaD, esta palavra adquire novo 
significado porque, como explica Tori (2017, p. 64-65), a deno-
minação educação a distância “envolve invariavelmente separação 
geográfica entre estudante e instrutor e, em alguns casos, também 
a separação no tempo (comunicação assíncrona)”. 

O conceito de presença vem se modificando desde o surgimen-
to e popularização da escrita. De acordo com Santaella (2007), a 
partir do momento em que se dispensou a necessidade de duas 
pessoas estarem no mesmo local e hora para trocar informações, 
sem que, necessariamente uma delas se fizesse completamente au-
sente, tornou-se essencial ampliar tal conceito, percebendo a pos-
sibilidade de haver níveis de presencialidade.

Uma das terminologias utilizadas atualmente para dar conta de 
um desses níveis é telepresença (TORI, 2017, p. 119), um “processo 
mediado por tecnologia no qual, em algum nível, a pessoa que dele 
participa não considera a intermediação tecnológica” ou, de acordo 
com Schmidlin e Joye (2015, p. 97) “estar presente, a distância”.

Quando se trata de empreender pesquisas que abordem a pre-
sença na educação contemporânea e mais especificamente na 
educação a distância, é importante compreender também a com-
plexidade dessa presença ausente. E por isso não há como tratar 
desse assunto sem trazer com ele outros conceitos, como o de in-
teração e o de engajamento, por exemplo.

Até aqui temos problematizado a presença. No outro extremo, 
em oposição a ela ou à telepresença, está a distância, o afastamen-
to. No caso da EaD, ele se caracterizaria, a partir da fala dos coor-
denadores de disciplina e dos mediadores a distância, pela falta de 
acesso dos alunos ao AVA e de interações que digam respeito ao 
conteúdo que está sendo estudado.
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De fato, Tori (2017) afirma que a distância interativa contribui 
para o aumento da distância transacional4 e que a frequência de 
oportunidades de interação oferecidas aos alunos é um fator que 
influencia diretamente esta questão. Daí ser importante abordar 
também não apenas a forma, mas a qualidade dessas interações, 
tópico ao qual retornaremos mais adiante. 

3. O ENGAJAMENTO

Estar engajado é participar ativamente de algo. No campo edu-
cacional, de acordo com Pirot e De Ketele (2000), o termo passou 
a ser utilizado no final da década de 1980 com o objetivo de identi-
ficar fatores que poderiam indicar uma formação universitária de 
qualidade. Atualmente, como afirmam Martins e Ribeiro (2017, 
p. 225), “o engajamento é um fator já estudado e avaliado interna-
cionalmente”. Inclusive, podemos citar como exemplos o National 
Survey of Student Engagement (NSSE), nos Estados Unidos, e o 
Australian Survey of Student Engagement (AUSSE) na Austrália.

De acordo com Kuh e Hu (2001), o engajamento pode ser defini-
do como o tempo e a energia dedicados às atividades educacionais 
pelo estudante, bem como em que extensão a instituição de ensino 
cria oportunidades e disponibiliza recursos para que os eles partici-
pem destas práticas, resultando no sucesso de sua formação.

Na perspectiva de Zepke et al. (2011), engajar-se academica-
mente significa estar empenhado, ser persistente e saber gerir 
seu tempo em seu processo de aprendizagem. Isso se traduz, de 
acordo com Pace (1990), em dedicação às atividades, estudando, 

4 Teoria trazida por Moore (2002) que compreende o espaço psicológico e comunica-
cional surgido a partir da separação entre professores e alunos. É interessante ressaltar 
que a distância transacional pode ocorrer também na educação presencial em razão de 
fatores como as estratégias e as tecnologias utilizadas durante a aula.
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interagindo com seus colegas e professores, aplicando a teoria em 
situações concretas, etc. 

Martins e Ribeiro (2018, p. 251) afirmam que “a garantia da 
qualidade do ensino dependerá em grande escala do engajamento 
do discente ao longo de seu curso de graduação” e estudos de Pas-
carella e Terenzini (2005) indicam que o investimento das institui-
ções em práticas de engajamento  tem efeitos diversos, entre eles 
a melhoria das notas e a menor evasão estudantil, principalmente 
nos períodos iniciais. E não é só isso: Chen, Gonyea e Kuh (2008) 
concluíram que alunos engajados são impulsionados a permane-
cer aprendendo, mesmo após o término do curso.  

Todos esses dados indicam que bons resultados de aprendiza-
gem decorrem do engajamento dos estudantes, entre outros fato-
res. Nesse sentido, somos levados a crer que discentes distantes 
são pouco engajados. Porém, a dúvida que levantamos é: acessar 
pouco o AVA e/ou interagir raramente na sala de tutoria enquadra 
os alunos nesta condição?

Para responder a esta pergunta, é preciso investigar também as 
razões pelas quais os estudantes interagem pouco e qual é – caso 
haja – a parcela de responsabilidade daqueles que medeiam o co-
nhecimento e fomentam essas interações no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem.

4. METODOLOGIA DA PESQUISA E PROCEDIMENTOS ME-
TODOLÓGICOS

Este artigo é fruto de uma pesquisa mais ampla, com abor-
dagem qualitativa, e que se iniciou com a aplicação de questio-
nários respondidos online pelos diferentes sujeitos envolvidos 
no curso de Licenciatura em Pedagogia da UNIRIO a Distância 
- Modelo CEDERJ: discentes, mediadores presenciais e a distân-
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cia e coordenadores de disciplina. Nesta ocasião foram feitas 25 
perguntas fechadas versando sobre a maneira como os sujeitos 
lidavam com diferentes aspectos do curso, entre eles o material 
didático, os instrumentos de avaliação e os meios disponibiliza-
dos pelo Consórcio para contato com os mediadores (presen-
ciais e/ou a distância), a saber, ida ao polo, sala de tutoria (locali-
zada dentro do AVA) e telefone (número 0800). As respostas dos 
questionários apontaram a necessidade de aprofundamento dos 
estudos em diversos aspectos. 

Nesse sentido, entre os meses de fevereiro de 2018 e março 
de 2019, realizamos seis rodas de conversa visando a investi-
gar mais profundamente as relações de presença e distância, o 
engajamento estudantil e a qualidade das interações realizadas 
virtualmente. Nesse período, três categorias de sujeitos foram 
ouvidas sempre com seus pares, ou seja, alunos com alunos, co-
ordenadores com coordenadores, etc. Todos os encontros foram 
gravados em áudio e posteriormente transcritos com a devida 
autorização dos entrevistados.

De acordo com Minayo (2009, p. 21), “a pesquisa qualitativa 
trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 
profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 
podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis”. Optou-
-se por esta metodologia, privilegiando a escuta sensível através 
de Roda de Conversa, porque ela prioriza o processo dialógico e 
possibilita aos sujeitos apresentarem livremente suas elaborações, 
ainda que elas sejam ou pareçam contraditórias (MÉLLO, SILVA, 
LIMA, & DI PAOLO, 2007).  

As conversas foram realizadas presencialmente, nas depen-
dências da universidade e incluíram um encontro com quatro 
coordenadores de disciplina, dois encontros com dois grupos 
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diferentes de mediadores a distância, cada um com quatro inte-
grantes, e três encontros com alunos de polos diversos, cada um 
com três discentes. Portanto, para este estudo, foram entrevista-
das 21 pessoas. Foram feitas perguntas abertas versando sobre 
as impressões dos sujeitos sobre o AVA e a maneira como inte-
ragiam através dele.

Depois que todas as conversas gravadas foram transcritas, ini-
ciou-se a análise do material: as entrevistas foram lidas e as falas 
mais significativas relacionadas ao tema da pesquisa foram gri-
fadas. Posteriormente, buscou-se compreender e comparar os 
discursos dos envolvidos no que dizia respeito à presencialidade, 
engajamento e interações realizadas através do Ambiente Virtual 
de Aprendizagem.

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em entrevistas realizadas com os discentes, conseguimos en-
contrar alguns indícios de que escassos acessos ao AVA e/ou raras 
interações na sala de tutoria não necessariamente indicam ausên-
cia de busca pelo conhecimento:

[...] acho que no ensino a distância você [...] fica muito, 
muito isolado. Então  ao mesmo tempo que talvez você 
tenha uma dúvida e aí você acaba procurando uma pes-
soa, um amigo que você tenha mais contato para sanar,  
né, e ver se aquilo que  você tem em mente tá batendo 
com o que de fa… “é essa a interpretação que você teve?” 
Enfim, a gente acaba utilizando isso, mas eu particular-
mente, falando de mim né,  eu tenho um pouquinho de 
receio ainda em utilizar essa questão da tutoria pra “ah, 
olha, esse texto eu não compreendi muito bem”, porque 
você fica meio receoso de ser redundante ou se foi só uma 
questão que você individualmente não entendeu e aí, eu 
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utilizo outros mecanismos, vou pro Youtube, vou procu-
rar no amigo Google e aí eu não utilizo a tutoria para 
esclarecimento da matéria, quando eu tenho dúvida eu 
procuro outras fontes de pesquisa (Aluno B, 2019) 
	

Respostas como a dada acima apontam para um aspecto des-
favorável da EaD: a solidão, o isolamento sentido pelos discentes 
ao estudar nesta modalidade. Laham e Lemes (2016), em um es-
tudo que envolveu alunos evadidos do curso de Licenciatura em 
Pedagogia a distância UAB-UFSCar, do Polo UAB de Tarumã, 
constataram que 61% estudantes apontaram, entre outras razões, 
a solidão como um dos motivos de evasão.

Nesse sentido, é natural que eles procurem amparo em seus pa-
res, pessoas que estão passando pelas mesmas dificuldades e que 
tendem a compreender suas angústias e necessidades. 

A transcrição da fala da discente também aponta a insegurança 
dos estudantes quanto a esclarecerem dúvidas relacionadas ao con-
teúdo na sala de tutoria, por acreditarem que talvez a ausência de 
compreensão do material esteja ligada a uma dificuldade individu-
al, não sendo, portanto, um problema coletivo. Mas isso não signifi-
ca que deixem de esclarecê-las. E mais: que deixem de compartilhar 
com seus colegas os seus achados. Outra discente menciona que

É, procura vídeo, um passa pro outro, vai procurando 
informações, porque também é mais rápido. Por 
exemplo, a gente que vive na correria de trabalho, de 
filho e casa, se você não sanar sua dúvida ali na hora, 
não trocar com alguém, você vai esquecer que tinha 
aquela dúvida?  E aí por mais que de repente você 
tenha publicado aquilo, você pode até esquecer de olhar 
mesmo que você esteja acessando, porque a gente tem 
pouco tempo, então a gente se preocupa em estar com 
as aulas em dia e tudo mais, então se passar, vai passar 
batido e você vai esquecer (Aluno C, 2019).
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Quando a aluna se refere a “esquecer de olhar”, cumpre escla-
recer que, na sala de tutoria, ao postar uma dúvida, ela pode levar 
até 48h para ser respondida. Ou seja, se a pessoa está com uma di-
ficuldade naquele momento, precisará aguardar até dois dias para 
saná-la. Yacci (2000) aponta a existência de um tempo máximo 
para a resposta do professor, explicando que, após esse período, o 
processo interativo não se completa, pois o estudante corre gran-
de risco de se esquecer ou atribuir pouca importância à mensa-
gem que ele mesmo escreveu.

Por outro lado, Mill, Abreu-e-Lima, Lima e Tancredi, fazem 
questão de sinalizar que

Nas negociações com os alunos, o tutor precisa desenvol-
ver a cultura da comunicação assíncrona, esclarecendo ao 
estudante que nem sempre é possível uma resposta imedia-
ta nestes ambientes. Esse tipo de comunicação assíncrona 
é muito importante para que as respostas sejam correta-
mente formuladas, após reflexão. Além disso, a assincro-
nicidade na comunicação possibilita maior controle dos 
aspectos emocionais, tanto do tutor como dos estudantes 
(Mill, Abreu-e-Lima, Lima & Tancredi, 2008, p. 120).
	

Pela transcrição da última fala do aluno, fica claro que ele, por 
estar habituado ao uso de ferramentas síncronas, como os aplica-
tivos de mensagens, e pelo desejo de ter a dúvida esclarecida na 
hora em que ela surge, prefere lidar com suas dificuldades usando 
outros meios ou buscar o auxílio da tutoria presencial:

A questão do tutor é o diálogo, a gente tem a troca, ele per-
gunta você responde, a gente vai trocando o que não acontece 
na sala de tutoria, esse diálogo assim contínuo, você faz a per-
gunta leva um tempo depois eles te respondem e você per-
gunta de novo leva mais um tempo não tem aquela coisa con-
tinua para a gente tirando a dúvida na hora (Aluno A, 2019)
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A preferência pela tutoria presencial também pode ser expli-
cada pelo desejo de buscar uma relação de ensino e aprendiza-
gem em que o ato de estudar não pareça tão solitário, apesar de 
que esses profissionais, pela natureza da função que realizam e de 
acordo com as orientações do Consórcio, não devem atuar como 
professores – dando aulas simplesmente, mas sim esclarecendo 
dúvidas  que devem ser trazidas pelos alunos a partir da leitura 
prévia do material.

Inclusive, o edital 003/2019, publicado com o fim de selecionar 
profissionais para ocupar a função de mediador presencial, deixa 
claro em seu item 9.4.8 que uma das funções deste profissional é 
“orientar o aluno, através da prática, para a metodologia da edu-
cação a distância, enfatizando a necessidade de se adquirir auto-
nomia de aprendizagem”. Portanto, é sempre com a perspectiva da 
construção autônoma de estudo que o mediador trabalha.

Outro aspecto interessante do relato dos discentes é que muitas 
vezes eles não veem necessidade de postar o mesmo questiona-
mento na sala de tutoria se outro colega já expôs sua dúvida e ob-
teve resposta: “ [...] eu costumo usar mais, enfim dado que o curso 
é em Rio Bonito, eu não vou tanto nas presenciais, eu uso mais a 
distância. Porém, quase não tem postagem minha lá porque nor-
malmente às vezes eu tenho uma dúvida e eu entro lá e alguém já 
perguntou e aí eu não preciso publicar” (Aluno D, 2019).

Esta fala revela traços da autonomia que esta modalidade busca 
cultivar desde o início no estudante: fomenta que busquem as in-
formações por sua conta. Assim, nos parece um tanto quanto para-
doxal apontar que a falta de questionamentos possa indicar falta de 
presença, assim como de engajamento, se tais alunos estão apenas 
exercitando o que continuamente é solicitado que eles façam.

É importante salientar que estes discentes, apesar de não terem 
usado a sala de tutoria para relatar suas dificuldades e/ou obter 
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as respostas de que necessitavam, não deixaram de estudar. Pelo 
contrário, o aspecto que inicialmente consideraram um entrave à 
construção do conhecimento serviu para aprimorarem suas habi-
lidades de pesquisa e exercitarem o protagonismo em seu proces-
so de aprendizagem.

Outro fator que merece ser reafirmado é que estudar a distân-
cia pode ser bastante solitário e, em certa medida, desanimador, 
daí a necessidade de interagir com colegas por meio de redes so-
ciais e aplicativos de mensagens. É através desses instrumentos 
que os discentes encontram o apoio de que necessitam em diver-
sas situações: 

“[...] às vezes a gente está no trabalho e não pode estar den-
tro do polo e você pergunta a uma colega que te ajuda, te 
responde, tira sua dúvida e você consegue interagir com 
todo mundo de uma maneira mais fácil, mesmo você não 
estando presente no polo, o que é muito importante para 
não se sentir tão sozinho [...]”.  (Aluno B, 2019) 

Eu já pensei em desistir milhares de vezes. Já disse a mim 
mesma: “Cara, eu estou estudando sozinha!”. Não tem nin-
guém. Não tem grupo. Não tem nada! Aí chego desespe-
rada na faculdade, daí uma moça falou para mim: Olha, 
vamos fazer um grupo no WhatsApp. Vamos começar a 
estudar? Vamos começar a fazer alguma coisa. Agarrei na 
[nome da estudante retirado] e [nome da estudante retira-
do] e quando eu estava desesperada para desistir elas: Não! 
Vamos continuar. Vamos sentar e tirar dúvidas. (Aluno A, 
2019)

Mattar aborda esta questão, mencionando que a

interação aluno/aluno, que pode ocorrer síncrona e assin-
cronamente, caracteriza o que se denomina aprendizado 
colaborativo e cooperativo, que envolve o aspecto social 
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da educação . . . . Ela gera motivação e atenção, enquanto 
os alunos aguardam o feedback dos colegas, e diminui a 
sensação de isolamento do estudo a distância. Essa inte-
ração também desenvolve o senso crítico e a capacidade 
de trabalhar em equipe e, muitas vezes, cria a sensação de 
pertencer a uma comunidade. (MATTAR, 2008, p. 116)

Os caminhos que os estudantes encontraram para minimizar 
esse sentimento de solidão envolvem a aquisição de uma série de 
novas habilidades que incluem aprimoramento da comunicação, 
aptidão para lidar com diferentes pontos de vista, aprendizagem 
prática no que diz respeito à pesquisa e construção da escrita aca-
dêmica, entre outras.

Um aspecto que chama atenção é que, quando questionados 
sobre a possibilidade de os estudantes se comunicarem fora do 
AVA, alguns coordenadores de disciplina informaram ignorar 
a ocorrência dessas interações e outros mencionaram que elas 
existem, citando majoritariamente exemplos negativos, como o 
que segue: 

Alunos já falaram para o tutor presencial que passou para 
nós que eles só estudam pelas provas e pelos gabaritos. Os 
caras nem olham mais a plataforma . . . aí você pede uma 
atividade, você acha que o cara vai fazer? O cara não entra 
nem na plataforma. (Coord. A, 2018)

É interessante a percepção do quanto, para alguns coordenado-
res de disciplina, os estudantes só se comunicam para ações como 
estas quando, na verdade, o relacionamento entre eles e seus cole-
gas de polo – e até de outros polos – vai muito além disso, como as 
falas já registradas mais acima puderam comprovar.

Na contramão desse comportamento, os mediadores a distân-
cia reconhecem essas trocas: 
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Mas eles têm grupos de estudo, têm grupos por disciplina, 
eles estudam juntos por Skype. Eles se ajudam, trocam ma-
terial, lembram um ao outro de algumas coisas. Ajudam 
um ao outro de alguma forma. “Eles falam que pra eles é 
fundamental esse contato. Exatamente porque existe uma 
distância entre aluno e professor. Se eles não se unirem de 
alguma forma, eles não vão sobreviver nesse curso.” (Me-
diador X, 2018)

Estes profissionais também reconhecem que talvez o pouco uso 
da sala de tutoria tenha, entre outras motivações, a forma como 
muitos conduzem algumas interações:

Como tem uma falta de acolhimento e como alguns tutores 
respondem... às vezes eles fazem uma pergunta sobre uma 
atividade que eles não entenderam, aí respondem de uma 
forma mecânica. Manda ler de novo o texto que vai enten-
der. Não aproveita aquele momento para apropriar conte-
údo ou para acolher. Manda assim “vai lá e lê novamente. 
Na terceira vez que você for ler (o outro que falou lá) você 
vai entender”. (Mediador W, 2018)

Isso vem ao encontro de relatos dos alunos, revelando que 
talvez a origem de algumas inseguranças deles ao postarem suas 
dúvidas esteja na forma como os próprios mediadores lidam 
com elas:

[...] e eu já vi o tutor respondendo, escreve a mesma coi-
sa que está lá, tipo assim: leia mais atentamente o que está 
pedindo ou alguma coisa assim, então não tirou a dúvida 
da pessoa, a pessoa continuou com a dúvida, não adiantou 
nada ir lá e pegar aquilo que está lá e cola ali e falar para a 
pessoa ir lá e ler de novo com atenção. Às vezes a pessoa lê, 
lê, lê e não entende, não adianta, entendeu? E às vezes eles 
vão e respondem assim. (Aluno B, 2019)
. 
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Este é um aspecto interessante da pesquisa porque demons-
tra a necessidade de um aprimoramento do trabalho pedagógico 
realizado pelos mediadores a distância no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, visto que, na EaD, a forma como interagem com 
os discentes é fundamental. Tanto é assim que, de acordo com 
Mill (2010 p. 87), “com exceção do modelo de Peters . . . os mode-
los de EaD, mesmo aqueles anteriores ao advento das TIC, têm na 
interação professor-aluno um de seus pilares”.

Quanto ao que se pode considerar interação, Belloni (1999, 
p. 58) aponta que se trata da “ação recíproca entre dois ou mais 
atores onde ocorre intersubjetividade, isto é, encontro de dois 
sujeitos — que pode ser direta ou indireta (mediatizada por al-
gum veículo técnico de comunicação, por exemplo, carta ou te-
lefone)”.

Nesse contexto, no âmbito do uso do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, cumpre estabelecer que algumas das interações 
realizadas envolvem o feedback. De acordo com Mory (2004), ele 
pode ser definido como qualquer procedimento ou comunicação 
feita com o objetivo de informar ao estudante sobre a qualidade 
da sua resposta ou informação dada com o propósito de modelar 
suas percepções. 

Um dos principais e mais frequentes problemas dos feedba-
cks costuma ser a linguagem empregada. Abreu-e-Lima e Alves 
(2011) exemplificam isso, citando aspectos como o uso de maiús-
culas, os grifos (em negrito ou itálico, por exemplo), o emprego de 
emoticons, a pontuação utilizada, além do uso do que se conven-
cionou chamar de internetês, uma linguagem mais oralizada, que 
não considera certas regras da gramática normativa.

Além disso, os autores sinalizam a importância de o tutor 
compreender os diferentes papéis que exerce nas interações com 
estudantes: como revisor, por exemplo, ao resumir as ideias dos 
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participantes de um fórum, como facilitador, ao conectar o conte-
údo das postagens dos alunos aos conceitos abordados pela disci-
plina, como mediador, quando problematiza as questões e pontos 
de vista trazidos pelos estudantes, não para criticá-los, mas para 
fomentar a reflexão, entre outros.

Portanto, quando um discente, ao apresentar uma dúvida, re-
cebe como resposta “releia o material”, ele não se sente encorajado 
a prosseguir externando as suas dificuldades, pois, entre outras 
questões, sente que a falha por não compreender o conteúdo é 
sua e apenas sua já que outros estudantes o compreenderam. O 
mediador, neste momento, perde uma valiosa oportunidade de 
usar tal questionamento para fomentar o aprendizado não apenas 
daquele que registrou as suas dúvidas, mas de muitos outros que 
acessam a sala de tutoria e que poderiam estudar a partir do diá-
logo estabelecido ali.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Empreendemos um estudo de cunho qualitativo que, re-
correndo a entrevistas com coordenadores de disciplina, me-
diadores a distância e alunos, objetivou refletir sobre como as 
relações de presença e distância colaboram para o engajamento 
(ou não) dos estudantes e como outros aspectos, como a qua-
lidade das interações realizadas virtualmente influenciam este 
processo.

Podemos dizer que, a partir das falas de coordenadores e me-
diadores a distância, nota-se o estabelecimento de uma clara re-
lação entre acesso ao AVA/postagem na sala de tutoria e engaja-
mento. Isso significa dizer que eles consideram que uma parcela 
dos estudantes é ausente e pouco engajada, considerando sua bai-
xa frequência no Ambiente Virtual de Aprendizagem. 
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Porém estes mesmos profissionais não percebem dois aspectos 
muito importantes da questão e que estão conectados. O primei-
ro deles é que este comportamento estudantil pode ser motivado 
pela forma como as interações se dão no AVA, passando, inclusi-
ve, pelo tempo de resposta e pela qualidade dos feedbacks ofere-
cidos. Assim, uma mediação que diante de uma pergunta não a 
aproveita para aprofundar o conteúdo e trazer outras perguntas 
que possam prolongar a interação, mas, pelo contrário, limita-se 
orientar a releitura do material é pouco encorajadora, afastando 
cada vez mais os discentes.

O segundo aspecto é que o fato de os alunos acessarem pouco 
o AVA não significa necessariamente que interajam pouco com o 
conteúdo. Se eles conhecem a maneira como as interações funcio-
nam, entendem que é de pouca valia recorrer aos mediadores para 
esclarecer dúvidas. Assim, quando elas aparecem, buscam outras 
maneiras de dirimi-las, entre elas a aprendizagem colaborativa, de 
troca com seus pares, usando para isso aplicativos de mensagens 
e redes sociais. 

Dessa forma, este estudo aponta para diferentes aspectos que ca-
recem de mais aprofundamento como, por exemplo, uma pesquisa 
que se debruce especificamente sobre os feedbacks e demais intera-
ções nas salas de tutoria, verificando de que maneira mediadores e 
coordenadores lidam com as demandas trazidas pelos alunos, o que 
pode corroborar o que este trabalho apontou e abrir espaço para 
inventariar boas práticas no que diz respeito a lidar com as dúvidas, 
solicitações e reivindicações dos estudantes neste ambiente.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho discute acerca da prática docente e tem como 
principal objetivo compreender o impacto do fenômeno da quali-
ficação no contexto da reestruturação na prática docente nos cur-
sos de pedagogia em Instituições Privadas de Ensino Superior de 
Educação à Distância (EAD). O conceito de qualificação que nor-
teia este trabalho fundamenta-se na concepção marxista da autora 
Ana Elizabeth Santos Alves (2005), para quem a qualificação não 
é somente uma preparação para exercer um trabalho, mas impli-
cações ligadas à forma como o sujeito se relaciona consigo e com 
o mundo à sua volta.

Esta pesquisa está inserida na abordagem qualitativa e funda-
menta-se no estudo de caso como método de investigação. Como 
metodologia para a produção de dados, foram utilizados os se-
guintes procedimentos: a observação em campo, a análise de ma-
terial didático, registros em diário de campo, além de conversas 
informais com alunos e professores. Para Amado & Freire (2013), 
o estudo de caso tem como ponto de partida a compreensão de 
um dado contexto, no entanto, seus objetivos não estão totalmente 
dissociados de uma realidade mais ampla, o que permite formular 
hipóteses e fazer conjecturas genéricas que partem de resultados 
relativamente particulares.

O estudo de campo deste trabalho foi realizado no ano de 
2017, em dois cursos de graduação em pedagogia pertencentes a 
instituições privadas EAD distintas, denominadas neste texto de 
instituição A e instituição B. A instituição A localiza-se em uma 
grande cidade do interior da Região Nordeste, sendo nacional-
mente conhecida devido às suas propagandas, e possui sede em 
São Paulo. Seus cursos são caracterizados como semipresenciais, 
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nos quais algumas disciplinas são ofertadas presencialmente e ou-
tras são totalmente à distância.

A instituição B situa-se em uma pequena cidade do interior 
da Região Nordeste, com sede na cidade de Valença/BA. Teori-
camente, o curso de pedagogia desta instituição também é semi-
presencial.  Neste caso, parte de uma mesma disciplina seria pre-
sencial e, outra parte, à distância.  Porém, não é assim que de fato 
ocorre. A situação deste curso de pedagogia é mais complicada do 
que se imagina. Ela não é certificada pelo Ministério da Educação 
(MEC) e os certificados de graduação emitidos são validados por 
outra instituição, esta sim credenciada. Geralmente, esta institui-
ção atua em pequenas cidades e em escolas cedidas pela prefeitura.

A análise dos dados produzidos nesta pesquisa foi realizada a 
partir das seguintes categorias: empregabilidade docente, atuação 
docente, perfil docente e o exercício da prática docente. O con-
ceito de qualificação presente no estudo de Alves (2005) norteou 
grande parte da análise e da fundamentação destes dados, além de 
outros autores de referência. 

Compreende-se que os resultados de pesquisas denomina-
das “estudo de caso” nem sempre podem ser generalizados para 
o restante da realidade. No entanto, esta investigação mostra-se 
relevante na medida em que permite refletir a respeito da atual 
situação da educação EAD no Brasil e, a partir desta reflexão, an-
tever o futuro da formação dos pedagogos que se desvela nesta 
perspectiva. Uma vez que, de acordo com Giolo (2008), parece 
não haver dúvidas de que a oferta de cursos de pedagogia à distân-
cia tem buscado substituir a oferta presencial e, em certa medida, 
conseguido o seu intento.
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1 BREVE HISTÓRICO DA RELAÇÃO ENTRE QUALIFICAÇÃO 
E REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA

Conforme sinalizado anteriormente, o conceito de qualificação 
que norteia este estudo é o conceito engendrado pela autora Ana 
Elizabeth Santos Alves, em seu livro intitulado Qualificação e tra-
balho bancário no contexto da reestruturação produtiva, publica-
do no ano de 2005, como resultado de sua pesquisa de doutorado. 
Conforme Alves (2005), não há como falar em qualificação sem 
falar de trabalho, dado que ambas as concepções sempre estive-
ram intrinsecamente ligadas ao longo da história e acompanha-
ram as constantes modificações das relações de trabalho no siste-
ma capitalista até o atual modelo, no contexto da reestruturação 
produtiva. 

Por reestruturação produtiva compreendem-se as severas mu-
danças ocorridas no modo de produção do capital, tendo por ca-
racterísticas fundamentais a desregulamentação e a flexibilização 
do trabalho, reforçadas pela acumulação flexível e pelo uso das 
novas tecnologias. Com este mecanismo, “torna-se difícil disso-
ciar o tempo de trabalho e o tempo extratrabalho, o profissional 
e o pessoal, o público e o privado” (ALVES, 2005, p. 101). As de-
mandas mercadológicas de cunho neoliberal acabam por ditar 
praticamente todas as regras que estruturam a sociedade.

Como consequência, trabalhos como os de Santos (2012) e 
Giolo (2008) têm apontado que a crescente mercantilização do 
setor privado da educação superior, fruto de políticas neoliberais, 
tem imposto cada vez mais obstáculos ao trabalho docente. Nesta 
oportunidade, vamos compreender como a ausência dessa fron-
teira entre público e privado, vida e trabalho, tem sido absorvida 
e quais são os seus reflexos na prática do professor que vem for-
mando os futuros pedagogos, num contexto onde a qualificação 
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profissional cedeu lugar à qualificação ultimamente compreendi-
da como competência.

De acordo com Alves (2005), qualificação e trabalho são aspec-
tos indissociáveis no mundo capitalista porque ambos são necessá-
rios no processo de acumulação do capital desde o período manu-
fatureiro, quando o trabalho deixa de ser sinônimo de realização 
do homem genérico e torna-se mercadoria. No entanto, a relação 
entre esses dois aspectos – qualificação e trabalho –, bem como os 
sentidos eles atribuídos foram modificando-se ao longo da história, 
conforme as reestruturações produtivas no mundo do trabalho

Essas mudanças nas estruturas produtivas são tão intensas que 
acabam formando em cada época um novo homem e interferindo 
não somente em sua relação com o trabalho, mas em seu modo 
de vida, em sua relação com o seu semelhante e consigo mesmo. 
Deste modo, “O trabalhador produz o capital; o capital produz o 
trabalhador. O trabalhador [produz], portanto, a si mesmo, e o 
homem enquanto trabalhador, enquanto mercadoria, é o produto 
do movimento total” (MARX, 2004, p. 91, grifos do autor). 

Há, no período manufatureiro, o início da divisão do trabalho 
que marcará a era industrial e revolucionará o processo produtivo 
para sempre. Naquele momento, ainda em oficinas, os artesãos já 
começaram a não mais fabricar um objeto como um todo, mas so-
mente uma parte dele. Desta forma, o trabalhador acabou se espe-
cializando em uma única função, mesmo que essa especialização 
tenha ocorrido ainda de forma precária. Nessa divisão, acabaram 
surgindo funções mais simples e outras mais complexas, “dando 
origem, no processo de produção, à separação entre trabalhadores 
qualificados e não qualificados” (ALVES, 2005, p. 40).

Os trabalhadores não qualificados não precisavam de instru-
ção e o custo para qualificar os demais era baixo. Nesse sentido, os 
trabalhadores qualificados produziam mais riquezas e os produ-
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tos tinham seus preços reduzidos em comparação aos do artesão 
que era responsável pela fabricação do produto como um todo. 
Foi nesse processo que teve início a desvalorização da força de 
trabalho e a valorização do capital, que passou a ser produzido em 
muito menos tempo. 

Com o surgimento de máquinas cada vez mais elaboradas, esse 
processo torna-se mais aperfeiçoado e o movimento do trabalha-
dor torna-se mais racionalizado. Isso acaba gerando concorrên-
cia entre os capitalistas e, consequentemente, uma maior preca-
rização do trabalho para produzir mercadorias de menor custo, 
com um número cada vez mais reduzido de trabalhadores e em 
menor tempo. Tem-se aqui o início da gestão científica taylorista 
por parte dos proprietários dos meios de produção, como sinaliza 
Alves: “O uso de diferentes processos de trabalho com o objetivo 
de racionalizar a força de trabalho já indica a preocupação dos 
empregadores em criar métodos de controle sobre o trabalho que, 
consequentemente, implicariam em mudanças nas qualificações” 
(ALVES, 2005, p. 42).

Nesse momento da era industrial moderna, o fordismo e o 
taylorismo protagonizaram juntos uma nova direção no proces-
so de qualificação, inaugurando uma nova cultura para o mundo 
do trabalho, ao se estabelecer novos fundamentos para melhor 
controlar, disciplinar e racionalizar a mão de obra, determinando 
uma outra fase de acumulação do capitalismo.

Com o princípio da administração científica taylorista intro-
duzido no trabalho, marcando o início da gestão eficiente, há um 
movimento de brutal desqualificação da mão de obra. Essa dinâ-
mica efetiva-se, criando uma rígida separação entre concepção 
e execução, teoria e prática, “destruindo o trabalho profissional 
qualificado” (ALVES, 2005, p. 45) com a sua desvalorização. Nesse 
processo, exige-se do trabalhador uma expropriação do conhe-
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cimento daquilo que ele faz e de si. Ele funde-se com a máquina 
que opera e seus movimentos, por sua vez, passam a ser cronome-
trados, suas atitudes automáticas, seu tempo padronizado e seu 
pagamento passa a ser realizado por peça produzida. O resultado 
é o nascimento do trabalho estranhado.

O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais ri-
queza produz, quanto mais a sua produção aumenta em 
poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercado-
ria tão mais barata quanto mais  mercadoria cria. [...]. Este 
fato nada mais exprime, senão: o objeto (Gegenstand) que 
o trabalho produz, o seu produto, se lhe defronta como um 
ser estranho, como um poder independente do produtor 
(MARX, 2004, p. 80).

Com a nova determinação de criar um novo tipo de homem 
e, consequentemente, um novo modo de viver com base no con-
sumo, houve profundas e irreversíveis mudanças tanto nas estru-
turas da sociedade como também na mentalidade da população. 
Além de ocorrer um redirecionamento das funções administrati-
vas do Estado, houve também uma formação da moral, baseada 
na racionalidade e no disciplinamento, principalmente da classe 
operária que passou a ser formada cada vez mais cedo, pois, pre-
ocupados com a sua mão de obra, os capitalistas determinaram 
mudanças nas políticas educacionais em vários países, inclusive 
no Brasil (ALVES, 2005).

Quando o modelo fordista entra em crise com a diminuição da 
produtividade, dos lucros e do acúmulo de riquezas, aliados com 
a competição nos mercados internacionais, há um processo de re-
estruturação na produtividade industrial e no controle do traba-
lho baseado no modelo de produção japonês, o toyotismo. Esse 
modelo instaura novas práticas no mundo do trabalho, exigindo 
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um novo tipo de trabalhador em moldes que pudesse ser capaz de 
dar continuidade ao funcionamento do sistema capitalista. Entra 
em crise o “modelo da qualificação” e entra em cena o “modelo da 
competência”, o “modelo da qualificação” implica uma negocia-
ção dos salários, das promoções e da classificação dos cargos. O 
“modelo da competência” gera particularização das relações entre 
o capital e o trabalho e o aumento do individualismo nas relações 
entre os empregados (ALVES, 2005, p. 101).

Uma das principais marcas do avanço desse modelo foi o de-
senvolvimento da tecnologia em beneficio do capitalismo e da 
flexibilização da economia. Com a evolução da microeletrônica, 
a tecnologia deixou de ser rígida para tornar-se mais flexível, no 
entanto, conforme esperado, “as inovações tecnológicas nem sem-
pre supõem um caminho com avanços para a classe trabalhadora” 
(ALVES, 2005, p. 64). 

Há um maior barateamento e precarização da mão de obra, 
inclusive dos trabalhadores qualificados. A despeito das novas 
exigências de um trabalhador flexível (comunicação, cooperação, 
criatividade, experiente, espírito empreendedor e de liderança), 
qualificação e estabilidade não fazem parte dessa nova fase capi-
talista “no plano da hierarquia das qualificações: um trabalhador 
multiqualificado; e, no plano da mobilidade dos trabalhadores: o 
trabalhador temporário, com possibilidade de variar o emprego e 
o tempo de trabalho em função das mudanças conjunturais” (AL-
VES, 2005, p. 64). 

Coloca-se, então, um fim na divisão técnica do trabalho. A par-
tir de agora, o trabalhador deve ser polivalente e ser capaz de in-
tegrar funções para aumentar a produtividade da empresa em que 
trabalha, submetendo-se a salários cada vez mais baixos por medo 
do crescente desemprego.
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2 OS EFEITOS DO MODELO DE PRODUÇÃO NA IDENTIDA-
DE PEDAGÓGICA

Conforme Alves (2005), os modelos de produção fordista e 
taylorista foram apropriados em condições diferentes, para além 
dos seus países de origem. No Brasil da década de 1930, por 
exemplo, o fordismo e taylorismo depararam-se a com instabi-
lidade política, a baixa qualificação dos operários brasileiros e a 
ausência de outros elementos que fortalecessem as bases produ-
tivas desse país continental. Aos poucos, estes modelos de pro-
dução foram estabilizando-se graças aos incentivos de empresá-
rios e do Estado: investiu-se em ensino técnico para a formação 
de profissionais qualificados, houve subsídios do governo para a 
indústria e também a abertura do país para o capital estrangeiro, 
na década de 1950. É neste contexto da estruturação industrial 
que a educação é discutida em suas diversas faces: conteúdo, 
metodologias, horários, etc.

Devido aos limites deste trabalho, não foi possível fazer uma 
relação entre a chegada destes modelos de produção com a prática 
dos pedagogos, até a chegada do toyotismo, com a reestruturação 
produtiva no Brasil. No entanto, pode-se supor que houve uma 
correspondência entre a apropriação desses modelos com as prin-
cipais leis e decretos que tentaram moldar a identidade dos cursos 
de formação, bem como o modo de exercer essa identidade por 
intermédio de suas práticas, pois a identidade do pedagogo está 
atrelada ao processo de constituição de sua profissão.

O curso de pedagogia no Brasil, desde a sua criação, em 1930, 
até os dias atuais, sempre esteve marcado por custosos dilemas. 
De acordo com Saviani (2009), a questão sobre qual modelo prio-
rizar na formação do pedagogo sempre foi um deles: se centrado 
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nos conteúdos culturais-cognitivos ou nos procedimentos didáti-
co-pedagógicos.  Admitindo-se que os dois modelos são impor-
tantes, o dilema se dá, ainda hoje, em como articulá-los de forma 
adequada.

O curso de pedagogia sucedia-se em dois moldes: “buscava-se 
formar, no bacharelado, o técnico de educação e, na licenciatura, 
o professor da Escola Normal” (CRUZ, 2012, p. 154). O primeiro 
formava diretores, inspetores, orientadores, etc. O segundo, por 
conseguinte, formava professores secundaristas, responsáveis por 
atuar no ensino superior e na formação de professores primários 
formados nas chamadas Escolas Normais, onde se aprendiam “os 
fundamentos da educação e as metodologias necessárias para a 
realização do trabalho docente” (CRUZ, 2012, p. 153).

A partir da década de 1970, os modelos fordista e taylorista 
entram em crise ao mesmo tempo em que o Brasil passava por 
transformações no campo político, econômico e social, que se in-
tensificam na década de 1980. Em meio às dúvidas e às incertezas, 
orientados pelas novas tendências pedagógicas que começam a 
despontar, inicia-se na década de 1980 fortes e acalorados debates 
acerca do futuro do curso de pedagogia no Brasil, fazendo crescer 
o movimento em torno da reformulação de seu currículo. 

A partir da década de 1990, o Brasil inicia o seu processo de 
orientação neoliberal, guiado pela nova reestruturação produtiva, 
“afastando o Estado do seu papel de fomentador do desenvolvi-
mento da indústria e da empresa nacional” (ALVES, 2005, p. 73). 
Na mesma década, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), nº 9.394 estabelece várias reformas, o que afetou direta-
mente o curso de pedagogia e, consequentemente, sua identidade.

Com a promulgação da nova LDB e a determinação de que 
todos os professores tivessem diploma de graduação até 2007, ex-
tinguem-se as Escolas Normais de nível médio e, em 1999, surgem 
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os cursos Normais Superiores responsáveis pela formação de pro-
fessores para atuarem na educação infantil e na primeira etapa do 
ensino fundamental, ênfase que a pedagogia tentava tomar para si. 

[...] por um lado, a elevação ao nível superior permitiria 
esperar que, sobre a base da cultura geral de base clássica e 
científica obtida nos cursos de nível médio, os futuros pro-
fessores poderiam adquirir, nos cursos formativos de nível 
superior, um preparo profissional bem mais consisten-
te, alicerçado numa sólida cultura pedagógica. Por outro 
lado, entretanto, manifesta-se o risco de que essa forma-
ção seja neutralizada pela força do modelo dos conteúdos 
culturais-cognitivos, com o que as exigências pedagógicas 
tenderiam a ser secundarizadas (SAVIANI, 2009, p. 150).

O curso de pedagogia, antes dividido entre bacharelado e li-
cenciatura, passou a ser encarregado somente pela formação de 
funcionários de cargos técnicos: inspetores, orientadores, direto-
res, etc. De acordo com Cruz (2012), esta polarização dificultou 
a definição de uma proposta razoavelmente consensual entre os 
educadores no que tange às diretrizes curriculares.

No ano de 2006, ocorre outra importante mudança: o MEC 
decreta o fim do Curso Normal Superior, e o curso de pedagogia, 
que durante sua trajetória esteve separado das primeiras etapas 
do ensino fundamental, passa, a partir de então, a ter a docência 
como seu principal objetivo. A partir deste momento, a formação 
do pedagogo deve abranger a docência, a participação da gestão e da 
avaliação de sistemas e instituições de ensino em geral, bem como 
a elaboração, a execução e o acompanhamento de programas, tais 
como atividades educativas em contextos escolares e não escolares, 
podendo contemplar uma diversidade de temas (CRUZ, 2012). 

Concomitante a esse processo, a LDB, a partir do seu artigo 80, 
e posteriormente nos decretos 5.622/2005 e Decreto 6.303, regu-
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lamenta e estabelece as normas para atuação de instituições EAD 
no Brasil. Esta modalidade de educação deu-se primeiramente em 
instituições públicas voltadas, principalmente, para professores 
que já atuavam na educação, mas que não possuíam o nível supe-
rior; professores cuja primeira graduação não correspondia à dis-
ciplina que ministrava na sua escola, ou mesmo para a formação 
continuada dos professores, de um modo geral (SANTOS, 2012). 

Mesmo a LDB estimulando essa modalidade de formação, ela 
só se efetivou a partir do ano 2000.  Contudo, foi a partir do ano 
2002, com a “massificação da internet”, com o princípio de acu-
mulação flexível toyotista adquirindo supremacia em todos os 
setores econômicos e, consequentemente, com a apropriação ne-
oliberal da educação transformando-a em mercadoria, que hou-
ve por parte das instituições privadas de educação uma agressiva 
apropriação da educação EAD, o que

[...] lhe conferiu um perfil completamente diferente daquele 
imaginado pela legislação e, mesmo, daquele praticado pelas 
instituições públicas: de uma atividade complementar e sub-
sidiária à educação presencial, tornou-se um objeto impor-
tante na disputa do mercado educacional. As atenções não 
se voltaram para o conjunto do sistema [...] como pretendia 
a LDB, mas se fixaram prioritariamente no ensino de gradu-
ação e, neste, nos cursos de fácil oferta: Pedagogia [...], em 
primeiro lugar (GIOLO, 2008, p. 1212).

Conforme pesquisa realizada por Giolo (2008), entre os anos 
2000 e 2006 o número de instituições privadas EAD cresceu em 
um percentual de 100%. De lá para cá, esse percentual só tem 
aumentado. Santos (2012), ao pesquisar sobre a precarização do 
trabalho docente em instituições privadas de modalidade EAD, 
nos alerta para um novo e agressivo quadro que se estabelece na 
formação do pedagogo, que rapidamente começa a se solidificar. 



	 O ESTRANHAMENTO DOCENTE PERANTE A SUA PRÁTICA NO CONTEXTO	 69 
	 DA REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA	    

As constantes mudanças de reestruturação produtiva no mundo 
do trabalho têm tido como reflexo a tendência de 

[...] um modelo de educação mercantilista e instrumental. 
Com predominância no ensino virtual, dos modelos fran-
chising educacional, das avaliações baseadas em critérios 
quantitativos, da ruptura com a produção de conhecimentos 
críticos, da formação aligeirada e da ênfase em uma educa-
ção estritamente conformista para uma inserção social sem 
autonomia (SANTOS, 2012, p. 236).

Nesse novo modelo de formação do pedagogo, muitos são os 
questionamentos, as dúvidas e as incertezas. Uma educação a 
serviço do capital não é novidade, tendo em vista que sua demo-
cratização e massificação surgiram a serviço do mercado. Talvez o 
dilema que os professores formadores enfrentam na atualidade seja 
o de atuar em uma educação formadora que opera a partir da lógi-
ca empresarial, onde a formação torna-se mercadoria em institutos 
competitivos, geridos nos moldes da gestão científica e cuja fina-
lidade seja a obtenção de lucro e o acúmulo do capital, colocando 
mais uma vez em questão a identidade do curso de pedagogia.

É comum que os interessados em propagar esta modalidade 
de educação utilizem-se dos mesmos argumentos para defendê-
-la e justificá-la como, por exemplo, a “popularização e democra-
tização do acesso às tecnologias de informação e de comunica-
ção e a necessidade crescente de elevar o nível de escolaridade 
e de aperfeiçoamento e atualização profissional” (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, 2002, p. 13). Ou que esta seja uma iniciativa 
“política que privilegia a democratização e a qualidade da educa-
ção brasileira” (ALVES, 2011, p. 89), além de outros argumentos, 
como flexibilidade no horário, a não necessidade de deslocamen-
to do aluno até a faculdade, etc. Mesmo assim, o que sabemos é 
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que após quase vinte anos de formação de professores pedagogos 
em instituições privadas EAD, não foi realizado um diagnóstico 
concreto de dimensão nacional para sustentar tais afirmativas. O 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
e, consequentemente, o Exame Nacional de Desempenhos dos 
Estudantes (ENADE), que avaliam os concluintes dos cursos de 
graduação pouco revelam acerca dessa qualidade. 

De acordo com Assis e Amaral (2014), os testes padronizados 
e exames em larga escala, com o intuído de promover a tão alme-
jada qualidade, têm produzido sérios efeitos colaterais nos siste-
mas educativos de um modo geral e pouco revelam sobre a real 
situação da qualidade da formação dos pedagogos via EAD, em 
instituições privadas. Conforme as autoras:

Esta centralidade nos resultados dos exames de desem-
penho dos estudantes tem contribuído para desencadear 
efeitos perversos no interior das IES, sobretudo das privadas. 
Em estudo realizado por Assis (2008) constatou-se, por meio 
de dados obtidos junto a coordenadores de cursos de gradu-
ação de três IES, que algumas instituições vêm promovendo 
reformas curriculares de modo a adequá-los aos conteúdos 
cobrados no Enade (ASSIS & AMARAL, 2014, p. 6).

Outras manobras também são realizadas no interior destas ins-
tituições para que a nota obtida nas avaliações seja utilizada na 
promoção da boa reputação das universidades, com o objetivo de 
atrair mais estudantes e dinheiro público. É comum o ajuste das 
avaliações no formato do ENADE, ainda que a “promoção de trei-
namentos dos estudantes e ou simulados das provas caracteriza 
um uso indevido da avaliação, além de demonstrar fragilidade do 
projeto de formação das IES, ao buscarem ajustá-lo a qualquer 
custo para obter uma boa avaliação do MEC” (ASSIS & AMA-
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RAL, 2014, p. 7). Isso não quer dizer que não ocorram experiên-
cias bem sucedidas, questiona-se neste trabalho, conquanto, a for-
mação manipulada como uma mercadoria e suas consequências 
na prática do professor formador.

3 ANÁLISE DAS PRÁTICAS DOCENTES OBSERVADAS NAS 
INSTITUIÇÕES A E B

Este tópico está reservado à análise da prática docente observada 
em nossos campos de pesquisa nas instituições A e B. Durante o 
período de observação, várias foram as situações que despertaram 
a nossa atenção, desde aquelas envolvendo a estrutura das institui-
ções, o seu público alvo, até mesmo, no caso da instituição B, seu 
funcionamento informal com a utilização de recursos públicos. 
Contudo, neste trabalho, discutiremos acerca da prática docente a 
partir das seguintes categorias: a) empregabilidade docente, b) atu-
ação docente, c) perfil docente e d) o exercício da prática docente, 
reservando para os trabalhos futuros a discussão dos outros tópicos. 

3.1 A EMPREGABILIDADE DOCENTE NO CONTEXTO DA RE-
ESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA

A questão da empregabilidade docente tem sido um problema 
desonroso em todas as categorias, desde o professor dos primei-
ros anos do ensino fundamental até os professores universitários. 
Pequena é a porcentagem de professores que gozam de boas con-
dições de trabalho e logram sucesso financeiro - duas condições 
necessárias para uma prática docente exitosa. A desvalorização do 
trabalho docente compromete, inevitavelmente, a qualidade da 
educação de um país e, consequentemente, o seu desenvolvimen-
to não só econômico, mas também humano (ARANHA, 2006).
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Conforme se observa neste estudo, a precarização e a desvalo-
rização do trabalho docente parece ter chegado a um limite máxi-
mo. O professor não tem estabilidade em seu emprego e, por isso, 
é obrigado a ceder parte do seu trabalho de forma gratuita. Por 
exemplo, na instituição A, o professor é contratado por hora/aula 
a um valor irrisório. É assinada sua carteira de trabalho de forma 
legal, de acordo as leis trabalhistas vigentes; no entanto, outros 
trabalhos prestados por ele à instituição não são remunerados. Es-
tamos nos referindo aos planejamentos de aula, reuniões e outras 
atividades que extrapolam o fazer docente.

Dadas essas condições, no instante em que o trabalhador 
vende a sua força de trabalho para a sua reprodução, para 
a sua subsistência, ele também produz trabalho exceden-
te. O trabalho despendido pelo trabalhador que não cria 
valor para ele [...]. Essa capacidade de produzir excedente 
de trabalho é revertida pelos capitalistas a seu favor, pelo 
controle da força de trabalho, aumentando a produtivida-
de (ALVES, 2005, p. 44).

Na instituição B, a situação ainda é pior, pois além de ser irrisoria-
mente remunerado, o professor entra como um prestador de servi-
ços. Não existe nenhum documento que comprove que o professor 
possua algum tipo de vínculo com a instituição, exceto os e-mails 
trocados com a coordenação. As condições de trabalho também são 
piores do que as da instituição A. Como não há material elabora-
do, o professor deve elaborar seu próprio material didático e dispor 
de todo o equipamento de mídia necessário (como notebook, data 
show etc.), além de se deslocar para os Polos localizados em outras 
cidades, sem receber adicional algum em seu pagamento. 

As subcontratações do trabalho docente nesses moldes refle-
tem a flexibilização da organização do trabalho implantado na 
acumulação flexível, responsável pelo desemprego estrutural que 
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tanto amedronta os trabalhadores em todos os setores econômi-
cos e que, por isso, se submetem às mais ínfimas condições de 
trabalho por medo do desemprego. “Essa realidade aponta para 
uma tendência de as empresas estarem sempre procurando redu-
zir o quadro de trabalhadores “centrais” contratando uma força de 
trabalho temporária que pode ser demitida sem custos” (ALVES, 
2005, p. 7).

Consequentemente, isso remete a dois problemas vivenciados 
pelos professores nas instituições A e B, intensificando ainda mais 
a precarização e a desvalorização do trabalho docente: a amplia-
ção do fazer docente e a superlotação das salas de aula, que será 
tratado mais adiante.

3.2 AMPLIAÇÃO DO FAZER DOCENTE NAS INSTITUIÇÕES 
DE EDUCAÇÃO EAD NA REDE PRIVADA

Este tópico chama a atenção para um fenômeno que acontece 
nas instituições A e B, a questão da ampliação do fazer docen-
te, reforçando o ideário da reestruturação produtiva no modelo 
toyotista, no qual o trabalhador é admitido “para a empresa, e não 
para um determinado posto de trabalho” (ALVES, 2005, p. 68). 
Exigem-se do professor fazeres/práticas que extrapolam o que se 
espera de um professor e para o qual ele foi formado. 

Na instituição A, além do fazer docente, o professor exerce 
atividades identificadas como de marketing e vendas. Literal-
mente, ele veste a camisa da empresa em épocas de campanhas 
de matrícula. É comum encontrarmos nas redes sociais professo-
res fazendo propaganda da instituição, convocando e “recrutan-
do” novos alunos. Quando fazem isso, os professores mostram-
-se “profissionais polivalentes, ‘trabalhadores multifuncionais’” 
(ALVES, 2005, p. 69) para garantirem o seu emprego. Isso nos 
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remete a outra reflexão de Alves (2005), para quem “a importa-
ção da tecnologia não acarreta a utilização de trabalho qualifica-
do, mas, sim, aumento da produção e incremento nas formas de 
acumulação. A introdução de inovações técnico-organizacionais 
indica a ocorrência de uma maior intensificação nos processos 
de trabalho” (p. 70).

Ou seja, exige-se do trabalhador/professor no atual contexto 
um grau de comprometimento que extrapola os limites da em-
presa em que trabalha. Com o avanço tecnológico, especialmente 
com a internet, essa exigência tem sido intensificada e controlada 
“mais de perto”, incluindo o controle de sua vida privada. “A base 
desse processo, que é a exploração e a expansão dos avanços tec-
nológicos em âmbito mundial, implicou em mudanças nos con-
teúdos de trabalho e nos requisitos de qualificação. O que propõe 
o novo modelo é a ampliação do uso do trabalho de forma mais 
abrangente, flexível” (ALVES, 2005, p. 63-64). 

Observou-se em reunião com a administração, propostas de 
incentivos aos professores para alcançarem metas de matrícula. 
Os professores que conseguem, no mínimo, 75% (setenta e cinco 
por cento) de seus alunos renovando suas matrículas para o se-
mestre seguinte, são retribuídos com prêmios. Durante a obser-
vação, o prêmio prometido foi uma adega de vinho.  

Estas estratégias, por parte das empresas, nada mais são do que 
mecanismos de coerção e dominação cujo objetivo é o de manter 
a produtividade e garantir uma margem de lucro vantajosa. Esse 
é um ideário de colaboração incutido no trabalhador no qual ele 
é responsável tanto pelo sucesso, quanto pelo fracasso da empre-
sa.  Por isso, superar as metas torna-se objetivo primordial. “O 
estudo desta teoria parte do ponto de vista do proprietário, com o 
objetivo de adaptar a força de trabalho às necessidades do capital” 
(ALVES, 2005, p. 45).
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Os mecanismos elaborados pela gerência nunca 

[...] usam somente a coerção, mas, também, mecanismos 
de persuasão que levam os operários a cooperar e o Estado 
a intervir com políticas que visam amenizar os conflitos, 
garantindo a reprodução da força de trabalho: “os interes-
ses dos trabalhadores devem ser coordenados com os in-
teresses do capital” (ALVES, 2005, p. 48, grifos da autora).

Percebe-se que cursos de pedagogia EAD da rede privada es-
tão, por um lado, exigindo e moldando um perfil de profissional 
de acordo com suas demandas capitalistas e, por outro, desquali-
ficando-os ao transformá-los em estranhos à sua profissão, à sua 
própria prática. De acordo com Karl Marx (2004), “Se o produ-
to do trabalho não pertence ao trabalhador, um poder estranho 
[que] está diante dele, então isso só é possível pelo fato de [o pro-
duto do trabalho] pertencer a um outro homem fora do trabalha-
dor” (p. 86, grifos do autor).

3.3 PERFIL DOCENTE DOS CURSOS DE PEDAGOGIA EAD 
EM INSTITUIÇÕES PRIVADAS

A partir da análise das duas categorias anteriores, pode-se in-
ferir que o perfil profissional exigido nas instituições A e B está 
em consonância com o modelo de qualificação exigido na reestru-
turação produtiva denominado “competência”. Exige-se do traba-
lhador saberes, fazeres e atitudes que o leva a comprometer-se e a 
envolver-se com a empresa para “o bem de todos”.

É esse o perfil de professor valorizado tanto na instituição A 
quanto na instituição B. Estima-se o professor mais animado, 
dinâmico em suas aulas, criativo e menos exigente, o chamado 
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“professor amigo”, que divide sua vida e problemas com os alunos 
e que, em troca, ouve os seus dramas. Se o professor quiser perma-
necer na instituição, deve “cair nas graças do alunado”. Se o profes-
sor for “chato” e exigente, os alunos podem fazer reclamação junto 
à coordenação e, a depender do caso, ele pode ser substituído de 
forma imediata. Como a instituição opera com a lógica do merca-
do, prevalece à máxima de que “o cliente tem sempre razão”.  

A coordenação da instituição A entende que, por ser a maioria 
dos alunos composta de trabalhadores, sem tempo para leituras, 
as aulas devem ser descontraídas e mais leves. Em certa ocasião 
foi solicitada a uma professora, recém-admitida, que exigisse me-
nos leituras e que fosse mais flexível com os alunos. Por essa razão, 
algumas práticas são aceitas “em off”, uma vez que o professor opta 
por fazer vistas grossas do que entrar em confronto com os alunos 
e, consequentemente, com a instituição.

 Tendo em vista que o professor é avaliado semestralmente pelos 
alunos nestas instituições, e uma avaliação negativa pode custar o 
seu emprego, agir eticamente neste caso pode significar ficar de-
sempregado. Nesse processo, há uma corrupção da prática docente, 
pois, para Freire (2002), genuinamente uma prática docente ética 
“Não é algo que vem de fora da atividade docente, mas algo que dela 
faz parte. O combate em favor da dignidade da prática docente é tão 
parte dela mesma quanto dela faz o respeito que o professor deve ter 
à identidade do educando, à sua pessoa, a seu direito de ser” (p. 39).

Esta dinâmica reforça ainda mais o que Alves (2005) já havia 
dito acerca do perfil de trabalhador qualificado exigido pela nova 
reestruturação de produção do capital, além das implicações na 
vida de cada profissional individualmente.

Em relação ao aspecto comportamental, passou-se a exigir 
atitudes como envolvimento, cooperação, responsabilida-
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de, disponibilidade, espírito empreendedor, [...] avaliações 
de desempenho individual – [são] atributos utilizados 
como critérios de seleção para a manutenção do emprego, 
somados a pressões vindas do mercado de trabalho preca-
rizado quanto à oferta de empregos (p. 79).

Essa estratégia promove não só a competitividade e o individu-
alismo entre os professores, como também os enfraquece enquan-
to classe trabalhadora, enquanto categoria, tornando-os cada vez 
mais vulneráveis e submissos às degradantes condições de traba-
lho impostas. Muda-se o perfil do docente que está atuando e, em 
maior grau, o perfil do aluno que está sendo formado nos moldes 
da qualificação como competência.

3.4  DESENVOLVIMENTO DA PRÁTICA DOCENTE

Entende-se que não existe e que nem deva existir um desen-
volvimento correto da prática docente, e sim um acordo quanto 
à sua intencionalidade. Acredita-se que a prática docente deva 
ser o resultado de demandas históricas, sociais, culturais e eco-
nômicas, que deva consistir em uma orientação para a socieda-
de que se almeja, e estar de acordo com o desejo estabelecido e 
compartilhado socialmente, constituindo as relações entre edu-
cação e sociedade. 

Muitos são os fatores internos e externos responsáveis por mol-
dar a prática docente ao ponto de torná-la única em cada contexto 
devido à sua dinamicidade, sua dialogicidade e, consequentemen-
te, devido à subjetividade teórica e autonomia docente. Para que 
uma prática seja efetiva, é imprescindível que o professor não seja 
um mero executor, ele deve ter espaço também para pesquisar, 
planejar, tencionar, fazer escolhas, organizar, aceitar, recusar, pre-
ver, julgar, etc. Pois, conforme Sacristán (2000): 
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A competência dos professores não está em planejar tare-
fas [...]. Tem a ver muito mais com sua capacidade para 
prever, reagir e dar soluções à situações pelas quais trans-
corre seu fazer profissional num campo institucionalizado. 
Sua competência profissional se expressa melhor no como 
enfrenta as situações que lhe são dadas [...] prefiguradas ou 
ver como se choca com elas, driblando os limites impostos 
ou adotando uma posição de submissão (p. 244, grifos do 
autor).

No entanto, o que se tem observado nas instituições pesqui-
sadas é justamente o contrário: para elas, enquanto empresas que 
visam a acumulação de capital, a competência docente deve ajus-
tar-se à abordagem tecnicista. 

Como em todo o processo em que predominam práticas 
administrativas, a tendência tecnicista privilegia as fun-
ções de planejar, organizar, dirigir e controlar, intensifi-
cando a burocratização que leva a divisão do trabalho. Os 
técnicos tornam-se então responsáveis pelo planejamento 
e controle, [...] e os professores reduzem-se a simples exe-
cutores (ARANHA, 2006, p. 258).

A inserção da prática docente na abordagem tecnicista na ins-
tituição A dá-se de diferentes modos. Logo de início, é exigido do 
professor um plano de curso no qual deve estar esclarecido de que 
forma ele desenvolverá a sua disciplina, e poderá ser reformulado 
caso a coordenação (administração) entenda que o plano não se 
molda ao perfil dos alunos (trabalhadores, sem tempo para reali-
zar leituras, etc.) atendidos na instituição.

Ademais, a instituição A produz seus próprios módulos. Per-
cebe-se que estes módulos são resultados de pesquisas dos seus 
elaboradores ou feitos com foco nas disciplinas de forma bastante 
recortada. Há pouco espaço para discussões e reflexões, uma vez 
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que os conteúdos dos módulos focam em leis, decretos e conceitos 
fechados. Devido a uma autonomia relativa, o professor pode op-
tar por trabalhar com filmes, pequenos artigos ou breves capítulos 
de livros. Pode, inclusive, inovar na forma como irá trabalhar com 
os conteúdos em sala de aula, porém, esbarra em um modelo de 
avaliação rígido, impedindo-o de superar os moldes de uma prá-
tica bancária.

Conforme Sacristán (2000):

As atividades dos professores é uma ação que transcorre 
dentro de uma instituição. Por essa razão, sua prática está 
inevitavelmente condicionada. A ação observável é fruto 
da modelação que os professores realizam dentro de cam-
pos institucionais de referência. [...] para eles as possibili-
dades de escolher estão prefiguradas de algum modo den-
tro do campo que atuam (p. 166).

As provas seguem sempre o mesmo modelo: são oito questões 
objetivas e duas discursivas. Não há espaço para reflexão apro-
fundada, pois os alunos simplesmente decoram as leis, decretos e 
conceitos importantes e os reproduzem na prova. Na concepção 
freiriana, esse tipo de avaliação funciona como um extrato bancá-
rio onde o professor verifica, por meio de uma prova, se o conte-
údo depositado nos alunos durante o semestre, de forma passiva, 
foi guardado e arquivado de forma efetiva. Nesse modelo de ava-
liação, a instituição centra-se somente nos resultados das provas 
sem se preocupar, de fato, com o processo formativo do pedagogo.

Desse modo, conforme Luckesi (1998):

Por meio de sua administração, o estabelecimento de 
ensino, deseja verificar no todo das notas como estão os 
alunos. As curvas estatísticas são suficientes, pois demons-
tram o quadro global dos alunos no que se refere ao seu 
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processo de promoção [...] essa aparência satisfaz, se for 
compatível com a expectativa que se tem. [...] Sua leitura 
pode ser crítica ou ingênua, dependendo das categorias 
com que forem lidos (p. 20).

Mesmo que o professor seja avesso a esta abordagem, a própria 
estrutura da instituição não permite que sua prática seja diferen-
te. O máximo que ele consegue é ministrar uma aula show “pela 
estranha exigência de se transformarem em ‘animadores de audi-
tório’ de ministrarem ‘aulas-show’ que torna o seu ‘produto’ (en-
sino) mais atraente, de fácil apreensão e em consonância com as 
exigências do mercado” (SANTOS, 2012, p. 237, grifos da autora).

Apesar das duras críticas feitas à perspectiva educacional tec-
nicista ao longo dos anos pelos educadores, ela parece ressurgir 
com mais força “no atual momento de globalização da economia e 
do fortalecimento do ideário neoliberal, continua existindo o ris-
co de encarar a educação como uma técnica de adaptação humana 
ao mundo do mercado” (ARANHA, 2006, p. 258-259). Um bom 
exemplo de como estas práticas estão cada vez mais permeadas 
no contexto educacional são os testes estandardizados e padro-
nizados, incentivando a competição entre escolas, faculdades, a 
meritocracia de alunos e professores, levando-os a burocratização 
de suas práticas etc.

Pimenta & Lima (2006) classificam esta prática de “práti-
ca como instrumentalização técnica”. Esta instrumentalização 
técnica caracteriza-se assim por ser uma “prática pela prática 
e o emprego de técnicas sem a devida reflexão [que] pode re-
forçar a ilusão de que há uma prática sem teoria ou de uma 
teoria desvinculada da prática” (p. 9). Formando, desta ma-
neira, pedagogos técnicos ao invés de pesquisadores reflexi-
vos, onde docência e pesquisa, teoria e prática, unificam-se em 
uma mesma práxis, “grande desafio das propostas curriculares 
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dos cursos de magistério e dos planos de ensino dos professores 
formadores” (p. 18).

Outro problema identificado nas instituições estudadas é a 
ausência de leitura e reflexão crítica aprofundada. Os alunos só 
conhecem alguns dos clássicos da pedagogia por meio de cita-
ções fragmentadas nos módulos didáticos. Quando fazem algum 
tipo de pesquisa, é comum a incidência de trabalhos plagiados 
da internet e, por esta razão, alguns professores admitem não ler 
os trabalhos por considerarem “perda de tempo”. Isso tudo acaba 
comprometendo, no que tange à formação desse pedagogo, a for-
mação de sua subjetividade pedagógica. 

Outro fator que descaracteriza e aliena a prática docente, prin-
cipalmente na instituição A, é a questão da superlotação das salas 
de aula e a dificuldade da relação professor/aluno. Para reduzir 
custos com professores, a coordenação optou, no semestre obser-
vado, por agregar até duas turmas de semestres distintos em uma 
mesma sala. Devido ao número exacerbado de alunos por turma, 
fica praticamente inviável abrir espaço para uma aula dialógica. 
Por conseguinte, o número reduzido de professores, faz com que 
o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), geralmente um artigo, 
seja feito em grupos. O professor, para dar conta da grande de-
manda, opta por trabalhar com temas muito próximos e utiliza-se 
da mesma metodologia de pesquisa.

Esta lógica reflete a necessidade no processo de acumulação da 
flexibilização e desregulação do mercado, que contaminou todos 
os setores sociais, e que “tem como objetivo reduzir custos do tra-
balho com enxugamento do quadro de pessoal, utilizando operá-
rios com vínculos empregatícios precários” (ALVES, 2005, p.74). 
Consequentemente, o professor “trabalhador se torna uma mer-
cadoria tão mais barata quanto mais mercadoria cria” (MARX, 
2004, p. 80). 
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Mesmo que as instituições privadas, assim como as públicas, 
tenham como missão promover a educação, a primeira sempre 
opta por operar como qualquer outra empresa. Os pedagogos 
em formação são vistos como mercadorias produzidas em série, 
serão formados em menor tempo e com menor custo possível. 
Como resultado óbvio, estes pedagogos baratos serão absorvidos 
no mercado com salários cada vez mais irrisórios, além de com-
porem o “exército de reserva” de trabalhadores.

Essa retroalimentação produz um processo de perda objetiva 
e imperativa que tende, cada vez mais, a promover a desvaloriza-
ção do professor. Por essa razão, concordamos com a reflexão de 
Aranha (2006), para quem: “A revalorização da profissão docente 
deve começar pelos cuidados com a formação do professor. Tor-
nar os cursos de pedagogia momentos efetivos de reflexão sobre 
a educação é condição para a superação da atividade meramente 
burocrática em que mergulham muitos destes cursos” (p. 43).

Diante do que observamos, a prática docente sofre terrivelmen-
te uma descaracterização estética, perpassa por dilemas éticos e 
morais, além de submeter o professor a conflitos e cerceamento de 
suas possibilidades. Tudo isso acaba afetando diretamente a for-
mação desse futuro pedagogo, que obtém uma formação precária 
com nome de “qualificação”. E nesse processo, a prática docente 
transita entre qualificação e precarização da formação docente.

Percebe-se ainda que a qualificação como competência vem 
promovendo cada vez mais o estranhamento e a alienação da prá-
tica docente. O professor se relaciona com a sua prática como se 
estivesse diante de um objeto estranho, alheio, exterior a ele. Ao 
não se realizar como professor, o docente perde sua identidade e 
não reconhece a si na profissão que exerce. Além do estranhamen-
to e da alienação, a qualificação como competência se apropria da 
vida desse professor quando ele é controlado além dos limites da 
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empresa em que trabalha. Suas atividades e o seu tempo, mesmo 
fora do seu ambiente de trabalho, convergem sempre em força de 
trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao realizarmos este estudo, compreendemos o quão urgente é 
a necessidade de discutirmos acerca da questão da formação do 
pedagogo nas instituições privadas EAD, tendo em vista a dúbia 
finalidade desta formação e também o motivo pelo qual, durante 
quase vinte anos de ampliação da educação à distância em insti-
tuições privadas, o poder público ainda não discutiu efetivamen-
te esta questão. Tendo por base a experiência de outros países, a 
nossa hipótese é a de que estamos caminhando para um cenário 
bastante obscuro e a beira de um colapso, com a qualidade medío-
cre da formação oferecida em muitos destes cursos (Noble, 2000).

No interior desta atual demanda, está o problema da mercan-
tilização da prática docente e da construção de uma identidade 
profissional totalmente estranha ao sujeito que a exerce. Como 
consequência da nova reestruturação produtiva, as instituições de 
educação EAD da rede privada, observadas nesta pesquisa, estão 
forjando uma identidade docente desvinculada de sua formação 
inicial e de sua identidade social historicamente construída. Exi-
ge-se uma identidade emergente e fluída que seja construída e 
desconstruída no exercício produtivo diante de uma necessidade 
vigente. Exige-se uma polivalência irrefletida, quase sobre-huma-
na, porém, uma prática produtiva e rentável. 

Isso tudo acaba levando o professor a uma exaustão, gerando 
graves consequências não só profissionais como também pesso-
ais. Como consequência, há um forte comprometimento da sua 
relação afetiva com a família, parceiros amorosos e amigos, além 
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de vários problemas de saúde, tanto física quanto mentais. Nesse 
sentido, não há somente o estranhamento da prática docente em 
si, como decorrência há o estranhamento de si, estranhamento 
dos outros e da sua realidade.

Este trabalho não defende que a precarização trabalho docen-
te, em decorrência da reestruturação produtiva, só tenha chega-
do aos cursos EAD da rede privada, pelo contrário. Reis (2003) 
mostra que, em um momento da história da humanidade no qual 
tudo parece estar ligado à economia e ao modo de produção e 
acumulação do capital, inclusive às atividades estatais, a prática 
docente nos cursos de pedagogia presenciais em instituições pú-
blicas também tem sofrido com esse processo, no entanto, ainda 
há nestas instituições certa autonomia docente no exercício de sua 
prática, o que sustenta sua identidade docente e o seu fazer. Ain-
da há certa liberdade de questionamento, pois estes também são 
espaços de reflexão e de crítica. Nesse sentido, a partir do que foi 
evidenciado nesta pesquisa, discutir o lugar da formação e a iden-
tidade do pedagogo caracteriza-se por uma demanda necessária e 
improrrogável.
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INTRODUÇÃO

As Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação – TDIC 
-, há muito tempo, têm sido sinalizadas por muitos pesquisado-
res como excelentes ferramentas para a melhoria da qualidade 
do ensino (ALMEIDA et al, 2015; BERGMANN; SAMS, 2016; 
CARVALHO & IVANOFF, 2010), devido a toda a potencialidade 
por elas apresentadas, à diversidade de opções que elas oferecem e 
às mudanças de metodologias que elas oportunizam ao professor 
para conduzir sua prática pedagógica.

Essa compreensão acerca da necessidade de uso constan-
te e contextualizado das tecnologias digitais, pouco a pouco, 
tem sido percebida por um grande contingente de professores, 
que têm usado diferentes tecnologias digitais para melhorar 
suas aulas, principalmente no momento atual, marcado pela 
pandemia da Covid-19. Assim, ferramentas como Whatsapp, 
Facebook, Instagram, Youtube, Google Meet, Google Classroom, 
entre outras, que antes eram usadas esporadicamente, hoje 
têm sido usadas com mais frequência por muitos professores 
para não interromper o processo de formação dos estudantes, 
e também por se apresentarem de forma bastante dinâmicas 
para a educação.

No contexto dessas ferramentas tecnológicas, o Google Clas-
sroom tem se destacado pelo seu potencial para o processo de 
ensino-aprendizagem, por ser bastante útil tanto para o trabalho 
docente, por permitir a ele um leque de possibilidade de inova-
ção na aula, quanto para a aprendizagem discente, uma vez que 
permite a ele aprender a partir de seus próprios dispositivos mó-
veis. Esse aplicativo tem se mostrado tão fecundo para o processo 
de ensino-aprendizagem, que já tem sido adotado por diversos 
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estados da federação para o prosseguimento do ensino, a exem-
plo da Bahia1.

Diante disso, o objetivo deste artigo é discutir acerca do poten-
cial do Google Classroom para o processo de ensino-aprendiza-
gem, especificamente no contexto do ensino médio da cidade da 
Antas – BA, que tem levado adiante o processo educativo fazendo 
uso deste aplicativo. Para o alcance de tal fim, trazemos na primei-
ra seção, que segue esta introdução, uma breve contextualização 
sobre tecnologias digitais e ensino, demonstrando como elas têm 
sido usadas ao longo dos tempos e como elas podem ser usadas 
de forma mais contextualizada. Na segunda seção, apresentamos 
o nosso objeto de estudo – o Google Classroom -, evidenciando 
seu conceito e as facilidades de uso do mesmo. Na terceira seção, 
mostramos como este aplicativo tem sido usado no contexto desta 
pesquisa e as diversas possibilidades que ele oferece para professo-
res e alunos. Por fim, trazemos as considerações finais, momento 
no qual retomamos o nosso objetivo de pesquisa.

1 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE TECNOLOGIAS DI-
GITAIS E ENSINO

As Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação – TDIC 
-, na última década, têm melhorado significativamente a vida das 
pessoas, proporcionando celeridade na comunicação, acesso mais 
rápido às informações, facilidade na produção de bens e servi-
ços, e grande abertura para a produção, distribuição e consumo 
de informações. Elas têm feito parte de diversos setores da vida 
humana (comércio, negócios, política, indústria, entretenimento 

1 Disponível em: https://tecnoblog.net/333674/google-classroom-e-whatsapp-sao-usados-por-es-
colas-de-todo-o-brasil/. Acesso em: 12 ago. 2020.

https://tecnoblog.net/333674/google-classroom-e-whatsapp-sao-usados-por-escolas-de-todo-o-brasil/
https://tecnoblog.net/333674/google-classroom-e-whatsapp-sao-usados-por-escolas-de-todo-o-brasil/
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e educação). Essas mudanças não têm ocorrido por acaso, mas 
em virtude de uma sociedade em constante evolução e, as TDIC, 
pelo seu potencial, têm ditado o ritmo dessa evolução, fazendo 
com que nos esforcemos ao máximo para acompanhá-las, afinal, 
elas influenciam diretamente na forma como nos comportamos, 
interagimos, aprendemos e vivemos.

As TDIC têm feito parte da vida humana, modificando nossos 
hábitos e redimensionando as questões relativas a tempo e espaço 
e a internet, tem sido a responsável por grande parte das mudan-
ças que têm ocorrido em todos os setores da sociedade, apesar de 
o surgimento dela não ser considerado como a revolução tecnoló-
gica “mas como uma das etapas na evolução e aprimoramento da 
comunicação social e das capacidades sociocognitivas humanas” 
(BRAGA, 2013, p. 08).

Conforme Silveira (2001, p. 42), “a atual revolução tecnológica 
aumentou a capacidade de se produzir, armazenar e processar in-
formações, ou seja, ampliou o potencial do pensamento humano”. 
Nesse ínterim, o homem se vê diante da necessidade de modificar 
não apenas a forma de lidar com esse novo cenário, mas também 
com a forma de pensar, que também sofre modificações bastante 
significativas. Essa revolução tem se destacado tanto a ponto de 
permitir que estejamos em diversos lugares ao mesmo tempo sem 
nos mover fisicamente, graças à ubiquidade das coisas (SANTA-
ELLA, 2013), o que nos leva a refletir sobre o potencial das TDIC 
e sobre nosso papel nesse contexto. 

Quando falamos em tecnologias digitais estamos nos 
referindo não só aos equipamentos, à internet e aos 
programas, mas também aos usos que as pessoas fa-
zem desses equipamentos, da internet e dos programas 
e o espaço que isso ocupa em nossa estrutura social 
(SCHLINDWEIN & BOA SORTE, 2016, p. 14).
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No contexto escolar, os usos de tecnologias digitais têm sido 
cada vez mais constantes, e não por acaso, mas pela necessidade 
de a escola ver com bons olhos as mudanças e acompanhá-las, 
permitindo ao aluno novas formas de aprendizagem de acordo 
com o tempo no qual ele se encontra. 

Nesse viés, é preciso que aprendamos a usar adequadamente 
essas tecnologias, pois nas escolas, quando o assunto é tecnologias 
digitais, é muito frequente o uso de projetores multimídia aco-
plados a computadores para a exibição de vídeos, documentários 
e apresentação de slides, o que demonstra que a mudança que se 
espera com o uso das TDIC não tem acontecido da forma apro-
priada, pois a aula continua com o seu aspecto de exposição e o 
professor como o centro do processo, quando deveria ser o alu-
no o protagonista, e as tecnologias digitais usadas de forma mais 
contextualizada, como por exemplo, o próprio aluno utilizando 
seu celular em sala de aula sob a orientação do professor, para a 
realização de uma pesquisa, ou para assistir a um vídeo com o 
propósito de realizar uma atividade logo em seguida.

A esse respeito, uma pesquisa realizada pelo Movimento Todos 
pela Educação2, em 2017, intitulada O que pensam os professores 
brasileiros sobre tecnologia em sala de aula, vem ao encontro des-
se contexto. Essa pesquisa foi feita por amostragem, envolvendo 
4.000 professores das cinco regiões do Brasil, do Ensino Funda-
mental, Médio e da EJA.

Nessa pesquisa, os resultados apontaram que o uso mais fre-
quente da tecnologia em sala de aula é a apresentação de informa-
ções, demonstrado por 72% dos entrevistados. A pesquisa indicou 
ainda que apenas 1/3 dos professores declara ter facilidade ou ex-

2 Disponível em https://www.todospelaeducacao.org.br/tecnologia/metodologia/. Aces-
so em 03 ago. 2020.

https://www.todospelaeducacao.org.br/tecnologia/metodologia/
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pertise no uso de tecnologias digitais. A maioria (55%) faz uso re-
gular por necessidade ou curiosidade por novas ferramentas para 
auxiliá-los no dia a dia, mas o seu uso na educação não é regular.

Uma outra pesquisa, a TIC Educação 20183, realizada em es-
colas públicas e particulares brasileiras em 2018, com 5.125 par-
ticipantes (professores, diretores e coordenadores) aponta para o 
crescimento do interesse dos professores sobre o uso de tecnolo-
gias no trabalho. Mostra que 76% dos professores utilizam a inter-
net para desenvolver seus conhecimentos sobre o uso de tecnologias 
nos processos de ensino e de aprendizagem. 

Esses dados revelam que o professor tem estado aberto à apren-
dizagem em relação ao uso das tecnologias digitais em benefício 
do ensino, apesar da resistência, do desencanto e do ceticismo de 
alguns com a tecnologia, prova disso é que essa pesquisa revelou 
que 90% dos professores afirmaram que aprenderam sozinhos a 
usar as tecnologias, 87% deles buscaram orientação dos parentes e 
familiares e 82% procuraram a ajuda dos pares.

Diante do contexto supracitado, é preciso que a escola possibi-
lite ao aluno a oportunidade de,

	
Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 
nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares), para 
se comunicar por meio das diferentes linguagens e mídias, 
produzir conhecimentos, resolver problemas e desenvolver 
projetos autorais e coletivos (BRASIL, 2017, p. 65).

Não se trata de usar as TDIC apenas porque elas estão sen-
do usadas em todos os setores da sociedade, mas porque elas são 

3 Disponível em https://www.cetic.br/noticia/tic-educacao-2018-cresce-interesse-dos-
-professores-sobre-o-uso-das-tecnologias-em-atividades-educacionais/. Acesso em 03 
ago. 2020.

https://www.cetic.br/noticia/tic-educacao-2018-cresce-interesse-dos-professores-sobre-o-uso-das-tecnologias-em-atividades-educacionais/
https://www.cetic.br/noticia/tic-educacao-2018-cresce-interesse-dos-professores-sobre-o-uso-das-tecnologias-em-atividades-educacionais/
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uma realidade, são uma necessidade para os cidadãos desse sé-
culo, e eles precisam usá-las para a sua sobrevivência, visto que 
a construção, disseminação e consumo de bens e serviços estão 
cada vez mais atrelados a elas. Nessa linha de raciocínio, “é preciso 
reconhecer que as formas de comunicação e construção de co-
nhecimento mudaram e é necessário que a escola acompanhe tais 
mudanças [...] Para tanto, é necessário incorporar as práticas de 
letramento digital” (BRAGA & VÓVIO, 2015, p. 60-61), oportu-
nizando ao educando poder olhar para as TDIC de forma crítica e 
responsiva. Nesse sentido, 

	
A presença das Tecnologias Digitais da Informação e Co-
municação (TDIC) em contextos de ensino e aprendiza-
gem exige que os professores dominem não somente um 
novo instrumento ou um novo sistema de representação 
do conhecimento, mas uma nova cultura de aprendizagem 
(BOA SORTE, 2017, p. 121).

É preciso um esforço da parte do professor para inserir as 
TDIC em suas aulas de forma constante. Mas uma inserção 
contextualizada, pois não adianta usar as TDIC de qualquer 
forma, somente para demonstrar adesão a elas, mas fazer uso 
planejado delas, de modo que o processo de ensino-aprendiza-
gem mude, e que os alunos, de modo geral, sintam-se parte des-
se mundo tecnológico. É preciso lembrar que “[...] estamos em 
uma época de grandes transformações, e todos nós temos três 
opções: temê-las, ignorá-las ou aceitá-las” (JENKINS, 2009, p. 
09). Dado o contexto atual, enquanto educadores preocupados 
com a formação dos alunos deste século, a decisão mais acerta-
da é aceitá-las, uma vez que tal aceitação significará permitir ao 
aluno continuar aprendendo e sentir-se inserido na sociedade 
da informação.
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Infelizmente ainda há uma parcela significativa de alunos sem 
acesso às tecnologias mais recentes, o que faz com que eles estejam 
em situação “inferior” àqueles que têm acesso constante a elas, 
algo que contribui para que certas posições de poder continuem 
a vigorar na sociedade e para que os alunos mais pobres, que em 
outros momentos foram excluídos de outros bens, continuem a 
encontrar diferentes entraves para usufruir das benesses das tec-
nologias digitais da informação e comunicação (SILVEIRA, 2001 
& Braga, 2013). Nessa perspectiva, “[...] os educadores podem se 
envolver na criação de ambientes que incentivem a exposição a 
perspectivas que incluam grupos marginalizados e permitam uma 
maior compreensão de uma variedade de etnias, culturas, origens 
socioeconômicas e orientações sexuais” (Boa Sorte, 2020, p. 200). 
Como os educadores estão à frente do processo de ensino-apren-
dizagem, cabe a eles empreender esforços para combater qualquer 
tipo de exclusão.

A exclusão digital é algo bastante notório mas, mesmo perce-
bendo que há uma parcela significativa de pessoas desfavorecidas 
em relação às tecnologias digitais, há uma tendência muito grande 
no uso das TDIC na escola, portanto, não devemos ficar alheios 
a ela, devemos investir esforços para fazer parte das mudanças 
(BRAGA, 2013). No entanto, é preciso que façamos o uso contex-
tualizado dessas tecnologias, pois, vemos cotidianamente muitos 
professores fazendo uso delas, mas ainda estando no centro do 
processo, o que não contribui para o protagonismo do aluno. 

Nesse viés o Google Classroom, parece ser uma boa escolha 
para lidar com tal problemática, uma vez que, pela sua dinami-
cidade, o aluno tem a oportunidade de criar conteúdo ao mesmo 
tempo que recebe conteúdo postado pelo professor. Dadas as con-
dições possibilitadas pela web 2.0, os alunos podem, através deste 
aplicativo, construir junto com o professor, num processo intera-
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tivo cujo principal fim é a melhoria da educação e a facilitação na 
forma ensinar e de aprender.

2 O GOOGLE CLASSROOM E SEU POTENCIAL PARA O 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

Nos últimos anos, os aplicativos invadiram nossas vidas, facili-
tando muitas das nossas atividades diárias. No entanto, no tocante 
à educação, poucos aplicativos até o momento conseguem servir 
tão bem para a escola, destacando-se, nesse contexto, o Google 
Classroom ou Google Sala de Aula – um aplicativo pensado exata-
mente para facilitar o processo de ensino-aprendizagem.

O Google Classroom é uma plataforma online que permi-
te aos professores otimizar o processo de se tornar digital 
com seus alunos. Os professores podem criar uma classe 
no Google Classroom, fornecer aos alunos um código de 
adição ou convidá-los por e-mail e começar a se comunicar 
rapidamente com os alunos sobre as informações da aula, 
atribuições e documentos (KEELER & MILLER, 2015, p. 
12, tradução nossa). 

Trata-se de uma interface bastante útil para uma dinamização do 
trabalho docente, além de ser um canal de aproximação entre educa-
dor e educando, tendo em vista que o educando, por geralmente es-
tar familiarizado com tecnologias digitais, tem uma grande tendência 
de responder positivamente a um trabalho com foco em tecnologias 
digitais, principalmente quando se trata de dispositivos móveis (no-
tebook, tablet e smartphone), com os quais ele já tem contato diário.

O Google Classroom é um aplicativo gratuito que faz parte do G 
Suite For Education. Foi lançado em 2014 visando tornar mais fá-
cil o processo de compartilhamento de arquivos entre educadores 
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e educandos, além de melhorar o trabalho docente e motivar os 
discentes a aprender em ambiente virtual (ARAÚJO, 2016).

Nos últimos seis anos, no que tange ao uso de tecnologias digi-
tais, esse aplicativo tem despontado como uma via eficiente para 
a construção de conhecimento e inovação do ensino, por possibi-
litar um hibridismo, ou seja, uma união entre o ensino presencial 
e o ensino a distância. Esse aplicativo tem, dentre tantos pontos 
positivos, a possibilidade de fomentar a aprendizagem colaborati-
va, seja entre alunos e alunos, alunos e professores ou professores 
e professores, já que ele permite que um professor convide um ou 
mais colegas para participar de sua sala virtual sempre que achar 
oportuno, como em uma atividade interdisciplinar, por exemplo.

Assim, ao fazer o estado da arte das pesquisas desenvolvidas 
na área da educação em torno desse aplicativo, nota-se que é um 
objeto de estudo recente, aparecendo na literatura internacional a 
partir de 2015 e na nacional, a partir de 2016, apesar de ter sido 
criado pela Google e apresentado ao público em 2014. 

Os bancos de dados mais credenciados para esse tipo de pes-
quisa (BDTD Nacional, Portal de Periódicos Capes e Google 
Acadêmico) têm revelado que, desde o seu aparecimento, cinco 
anos atrás, dezenas de trabalhos têm sido produzidos em âmbito 
nacional e internacional, aparecendo em periódicos, congres-
sos nacionais e internacionais, simpósios, mostras científicas, 
seminários e repositórios institucionais em diferentes áreas do 
conhecimento e em diferentes estados brasileiros, demonstran-
do que esse aplicativo tem grande potencial para o processo de 
ensino-aprendizagem4.

4 O Google Sala de Aula como Interface de Aprendizagem no Ensino Superior, produzido no es-
tado de Alagoas, em 2018, por Edivan Claudino Soares da Silva; Um relato de experiência usando 
Google Sala de Aula para apoio à aprendizagem de Química, produzido no estado do Amazonas, 
em 2018, por Gerla Myreea Lima da Silva e José Francisco de Magalhães Netto; O uso da ferra-
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Dentre os trabalhos encontrados no Brasil, a dissertação de 
Malta (2019) analisou as contribuições da aprendizagem coopera-
tiva com o uso de tecnologia no ensino de progressões no ensino 
médio de uma escola estadual em Manaus. Araújo (2016), em sua 
dissertação, discutiu sobre o uso do Google Classroom no ensino 
numa turma de matemática, concluindo que a inserção das TDIC 
na sala de aula, através desse aplicativo contribui decisivamente 
para o ensino de matemática. Já Coelho (2019), analisou as poten-
cialidades do Google Classroom para potencializar as interações 
entre professores e estudantes em aulas de língua espanhola. 

Assim, “ensinar no século XXI significa ensinar a geração XXI. 
Significa ajudar e monitorar os alunos a aprender e implementar 
habilidades do século XXI. [...] os professores devem ser muito re-
ceptivos a qualquer nova tecnologia para garantir o melhor apren-
dizado” (Iftakhar, 2016, p.17, tradução nossa). 

Nesse ínterim, enquanto docentes, precisamos enxergar a tec-
nologia digital não como adereço, mas como um caminho fecun-
do para favorecer a aprendizagem discente, algo que o Google 
Classroom já tem feito na Bahia e em outras partes do Brasil e do 
mundo. Nesse contexto, Keeler e Miller (2015) apresentam em seu 
livro 50 Things you can do with google classroom, dezenas de possi-
bilidades de como o professor pode usar esse aplicativo em sala de 
aula, mostrando a relevância acadêmica desse objeto e o porquê 
de ele estar sendo bastante utilizado atualmente.

menta Google Classroom para o professor promover a cultura digital em sala de aula, produzido 
em Santa Catarina, em 2017, por Tiago Mühlbauer; Google Sala de Aula: criando turmas virtuais, 
produzido no estado do Rio Grande do Sul, em 2018, por Ana Paula Lausmann Ternes; A coesão 
lexical com o uso do aplicativo Google Classroom, produzido no estado do Paraná, em 2018, por 
Paulo Otávio de Oliveira; O uso das ferramentas do aplicativo Google Sala de Aula no ensino de 
História, produzido em Sergipe, em 2018, por Adilson Nobre do Nascimento. Esses são apenas 
alguns trabalhos, dentre dezenas que foram encontrados nas bases de dados mencionadas.

https://dialnet.unirioja.es/servlet/autor?codigo=4684049
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O Google Classroom pode ser baixado gratuitamente em com-
putadores, celulares e tablets. É usado por alunos e professores 
para complementar o ensino da sala de aula. Para ter acesso gra-
tuito a esse aplicativo, é preciso que a escola tenha uma conta ins-
titucional junto à Google. Após a adesão da escola junto à Goo-
gle, professores e alunos podem criar uma conta institucional no 
gmail para ter acesso ao aplicativo e a outras ferramentas do paco-
te G Suite For Education, a exemplo do Google Drive, Google Docs, 
Google Forms, Hangouts, entre outros. Mas há também a possibi-
lidade de o professor, através de uma conta particular, criar uma 
sala de aula virtual, assim como os alunos, com seu e-mail pessoal, 
podem participar dessa turma a convite do professor, desde que 
esse e-mail seja do gmail.

Uma vez baixado o aplicativo, o professor monta sua sala pos-
tando conteúdo, vídeo, links e qualquer material, deixando tudo 
à disposição do aluno, que pode acessar a qualquer momento. O 
interessante desse aplicativo é que o aluno não enche a memória 
do seu celular com o material postado, pois o mesmo fica salvo no 
Google Drive, cujo espaço é ilimitado para alunos e professores. As 
atividades que o professor posta no Google Classroom podem ser 
respondidas lá mesmo, e o professor tem todo o controle dos alu-
nos que fizeram ou não as tarefas, podendo inclusive enviar avisos 
para os pais dos alunos que estiverem sem cumpri-las. 

No que se refere ao trabalho diário, esse aplicativo permite a 
criação de diferentes atividades, as quais o professor pode dispo-
nibilizar em anexo links para imagens e vídeos, para que o aluno 
ultrapasse as fronteiras do texto escrito e conte com um pouco 
mais de dinamismo no processo de ensino-aprendizagem. Como 
forma de organização para o trabalho docente, é uma ferramenta 
bastante útil, uma vez que ajuda o professor a fazer um planeja-
mento mais bem elaborado de sua aula, além de ter esse material 
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todo registrado, podendo adaptá-lo para outras atividades ou reu-
tilizá-lo com outras turmas.

Para o processo avaliativo é excelente, uma vez que tudo fica re-
gistrado nele, com relatórios do progresso individual dos alunos em 
cada disciplina, demonstrado através de diferentes gráficos e plani-
lhas. São diversas as possibilidades desse aplicativo para o ensino, 
cabendo ao professor explorar todas elas e aproveitar o potencial 
dos alunos no que se refere ao uso de dispositivos móveis.

Para elencar as diversas possibilidades oferecidas pelo Google 
Classroom, podemos ver abaixo 50 possibilidades, partindo de 
Keeler e Miller (2015), cuja obra já foi citada.

•	 Fazer anúncios de classe;
•	 Compartilhar recursos;
•	 Manter vários arquivos em uma atribuição;
•	 Criar uma lição;
•	 Trabalhar sem papel;
•	 Visualizar facilmente o envio do aluno;
•	 Simplificar o processo de entrega;
•	 Protejer a privacidade;
•	 Incentivar a colaboração em sala de aula;
•	 Reduzir a trapaça;
•	 Criar uma discussão;
•	 Organizar tarefas com datas de vencimento;
•	 Dar feedback antes dos alunos enviarem;
•	 Contactar alunos por e-mail;
•	 Notificar os alunos que podem precisar de ajuda;
•	 Perguntar e dar respostas da tarefas;
•	 Criar uma lista de reprodução ad hoc;
•	 Enviar feedback por e-mail;
•	 Criar pastas;
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•	 Linkar diretamente para o trabalho do aluno;
•	 Coletar dados;
•	 Compartilhar com várias classes;
•	 Tomada de notas colaborativa;
•	 Exibir trabalhos do aluno;
•	 Disponibilizar cópia dos slides para cada aluno;
•	 Chamadas telefônicas de pais alvo;
•	 Votação;
•	 Compartilhar um documento com a classe;
•	 Saber quem edita um documento colaborativo;
•	 Link para um site;
•	 Opinião dos pares;
•	 Ajuda fora do expediente;
•	 Distribuir notas;
•	 Compartilhar aprendizagem informal;
•	 Enviar um e-mail para o professor;
•	 Eliminar documentos da página inicial;
•	 Projetos de alunos;
•	 Ter um lugar para todos os arquivos;
•	 Documento de trabalho digital;
•	 Alunos criam documento do Google;
•	 Identificar claramente o trabalho do aluno;
•	 Ver tarefas;
•	 Colaborar com colegas;
•	 Horário de atendimento virtual;
•	 Reuniões virtuais de professores;
•	 Simplificar o aconselhamento;
•	 Observar outra sala de aula;
•	 Assistir os alunos a fazerem a lição de casa;
•	 Compartilhar amostras de alunos;
•	 Fornecer opções.



	 TECNOLOGIAS DIGITAIS E ENSINO	 101 
	    

Como se pode notar, o professor pode fazer diversas coisas 
através deste aplicativo. A princípio, o professor pode achar que se 
trata de muitas informações, no entanto, a usabilidade do aplica-
tivo se destaca, e o docente aprende a realizar grande parte dessas 
funções em poucos dias, seja explorando sozinho, seja a partir dos 
diversos tutoriais que ele pode encontrar na internet. Das 50 dicas 
acima, algumas podem ser feitas pelos alunos.

Vale salientar que,

Qualquer produto de sucesso requer foco no usuário: a 
compreensão de quem usarão o produto e como o usarão. 
Quando criamos o Google Classroom, isso significava en-
tender professores e alunos e como a tecnologia poderia 
ser aplicada aos seus problemas e oportunidades. Tivemos 
a sorte de ter alguns ex professores que trabalham no de-
sign e engenharia de produto no Google e, mais importante, 
nos associamos a professores ativos para compreender suas 
dores e suas esperanças de ensinar de forma mais eficaz e 
eficiente (KEELER & MILLER, 2015, p. 08, tradução nossa).

Ao analisar atentamente a citação em voga, notamos uma di-
ferença marcante quando o assunto é tecnologias digitais em fa-
vor do processo de ensino-aprendizagem. É comum alguns apli-
cativos serem criados com outros fins e serem adaptados para a 
escola, tentativa que, em grande parte dos casos, acaba trazendo 
resultados negativos e frustrações com as tecnologias. Ou seja, 
não adianta usar o facebook, criado para fins de entretenimento e 
comerciais para a educação sem fazer as devidas adaptações. Tra-
ta-se de uma tecnologia riquíssima em possibilidades para o tra-
balho docente, no entanto, é preciso que o professor a compreen-
da bem e saiba explorar suas potencialidades em favor do ensino.

Quando voltamos nosso olhar para o Google Classroom, o foco 
é totalmente diferente. Ele foi pensado para a educação e teve a 
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participação de professores para que chegasse à fase de usabili-
dade de hoje, sendo utilizada desde a educação básica ao ensino 
superior em todo o país, e com uma boa aceitação. Neste momen-
to de pandemia, tem sido uma das ferramentas tecnológicas mais 
eficazes.

O Google Sala de aula continua melhorando à medida que ouvi-
mos o feedback e encontramos as mudanças mais impac-
tantes que podemos fazer para ajudar professores e alunos. 
Mas a força positiva mais impactante para os professores 
na aplicação do Google Sala de aula e outros produtos de 
tecnologia educacional têm sido seus pares. Há professores 
que se tornaram especialistas na aplicação de tecnologia e 
se tornaram mentores para outros [...] (KEELER & MIL-
LER, 2015, p. 08, tradução nossa).

	 De fato, a disponibilidade de muitos professores para en-
sinar seus pares a usar o Google Classroom e ratificar sua quali-
dade é bastante notória, basta ir à internet à procura de tutoriais 
sobre este aplicativo que várias respostas serão encontradas, nas 
quais professores ensinam passo a passo a usar essa ferramenta e 
mostram todos os benefícios de se trabalhar com ela. Os links em 
rodapé são apenas algumas das dezenas de exemplos de profes-
sores que compartilham seus conhecimentos acerca do uso deste 
aplicativo5.

5 https://www.youtube.com/watch?v=7kCsZ-nOknk 
 https://www.youtube.com/watch?v=_yxiqcMDLeg 
  https://www.youtube.com/watch?v=Cn_2Qd0bPYU&t=8s 
  https://www.youtube.com/watch?v=HP5RphFZBGo 

https://www.youtube.com/watch?v=7kCsZ-nOknk
https://www.youtube.com/watch?v=_yxiqcMDLeg
https://www.youtube.com/watch?v=Cn_2Qd0bPYU&t=8s
https://www.youtube.com/watch?v=HP5RphFZBGo
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3 O USO DO GOOGLE CLASSROOM EM UMA ESCOLA 
BAIANA

Como foi sinalizado na introdução deste trabalho, o objetivo 
deste artigo é discutir o potencial do Google Classroom para o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, tendo como foco uma escola do 
ensino médio, localizada no município de Antas – BA. A decisão 
por tratar dessa temática tecnológica neste contexto se deu pela 
compreensão da necessidade e pela percepção de que é mais fe-
cundo falar de um lugar que se conhece, com o qual se tem conta-
to, uma vez que o olhar tende a ser mais aprofundado.

O Colégio Estadual Doutor Antônio Carlos Magalhães, mais 
carinhosamente chamado de Colégio ACM, está situado na sede 
do município, e atende cerca de 320 alunos nos turnos matutino, 
vespertino e noturno, todos do ensino médio.

Desde que as aulas presenciais foram suspensas, em março, a 
equipe diretiva, juntamente com a equipe de coordenação e com 
a equipe docente, decidiram por não interromper o processo de 
aprendizagem dos alunos, aderindo ao trabalho com tecnologias 
digitais diversas (por conta própria), nas 3 primeiras semanas e, 
a partir da quarta, ficou acordado o uso do Google Classroom por 
todos os professores.

Vale frisar que esse aplicativo já era usado esporadicamente 
nessa escola por um professor desde 2018, devido ao fato de ele ter 
feito um curso de aperfeiçoamento ofertado pelo estado da Bahia 
entre 2017 e 2018 acerca deste aplicativo. No entanto, com a pan-
demia, o aplicativo passou a ser ferramenta obrigatória. Alunos 
e professores criaram suas contas e passaram a interagir a partir 
dela, algo que demonstrou um pouco de resistência, no início, de 
ambas as partes, mas, com o passar dos dias, todos compreende-
ram a importância de aprender e ensinar através dele.
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Diante do contexto supracitado, o referido colégio, a partir de 
um planejamento elaborado pela coordenação, juntamente com 
a equipe diretiva, especificou os dias que cada área iria trabalhar, 
orientando os alunos sobre todo o cronograma semanal, usando 
para isso o Google Classroom. O quadro abaixo apresenta o crono-
grama semanal adotado pela instituição de abril até julho (primei-
ra proposta adotada).

Quadro 1: Cronograma inicial adotado pelo Colégio ACM na pandemia. Fonte:

SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA
LINGUAGENS HUMANAS NATUREZA MATEMÁTICA FOLGA
Português Geografia Biologia Matemática 0
Arte História Química Estatística 0
Inglês Sociologia 0 0 0
Redação Filosofia 0 0 0
Educação Física6 0 0 0 0

Autoria própria.6

A partir do quadro, pode-se notar a preocupação da instituição 
em seguir seu calendário letivo, trabalhando com todas as áreas 
durante a semana, tendo um cuidado de deixar a sexta-feira livre 
para que os alunos pudessem descansar um pouco, afinal, estudar 
online requer um pouco de tempo para que os alunos possam se 
acostumar com a rotina. Além disso, o estado não impôs que as 
aulas seguissem nesse modelo. Apesar de todo o esforço por parte 
de toda a comunidade escolar, não há nenhuma certeza se essas 
aulas serão computadas ou não como letivas, devido a fatores di-

6 A disciplina Educação Física é trabalhada na segunda-feira, na área de Linguagens. 
Todos os zeros a sua frente, bem como em várias partes do quadro foram colocados para 
satisfazer as normas da revista, pois o sistema não identifica espaços vazios em quadros, 
o que acaba desconfigurando-o e prejudicando as informações neles presentes.
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versos, como falta de acesso de alguns alunos, por exemplo, e de 
condições materiais de outros para levar adiante essa rotina.

Analisando cuidadosamente o contexto do ensino realizado na 
instituição neste período – o ensino remoto, podemos elencar os 
principais problemas que se apresentaram: falta de aceitação de 
muitos alunos de estudar remotamente; incompreensão de muitos 
alunos acerca da diferença entre educação a distância e ensino re-
moto; falta de acesso à internet por parte de alguns alunos; falta de 
dispositivos móveis (notebook, tablet e smartphone) por parte de 
alguns alunos; falta de interesse de muitos alunos que, apesar de 
terem as condições materiais e de acesso negavam tais condições; 
descrença de muitos pais e dos próprios alunos sobre a validade 
das aulas remotas, entre outros.

Diante de todas as adversidades encontradas, a equipe escolar 
optou por nunca parar as atividades letivas, por entender, assim 
como vários ícones educacionais, a exemplo do professor e pes-
quisador Antonio Nóvoa7 e da professora e pesquisadora Edméa 
Santos8, que parar o trabalho durante a pandemia não é a solução; 
que cruzar os braços não é uma escolha, sob o risco de contribuir-
mos ainda mais com as desigualdade sociais, bastante acentuadas 
na sociedade. 

Segundo esses pesquisadores, as camadas mais abastadas da 
população estão estudando desde o início da pandemia, assim, 
para a classe pobre que parar de estudar, essa desigualdade no 
conhecimento, que também é social, só tende a aumentar ainda 
mais, razão pela qual nosso colégio tomou a decisão correta.

7 Formação Continuada – Aula Magna. Disponível em: https://www.youtube.com/wat-
ch?v=7kSPWa5Nieo. Acesso em: 12 ago.2020.
8 Formação de professores, educação online e democratização do acesso às redes. Dispo-
nível em: https://www.youtube.com/watch?v=UD0KrPkHBiY. Acesso em: 12 ago.2020.

https://www.youtube.com/watch?v=7kSPWa5Nieo
https://www.youtube.com/watch?v=7kSPWa5Nieo
https://www.youtube.com/watch?v=UD0KrPkHBiY
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No início de agosto, depois de um longo período sem respostas 
concretas da Secretaria Estadual de Educação da Bahia, acerca da 
validade das aulas remotas que estavam acontecendo na unidade 
escolar, houve uma queda significativa na participação dos alu-
nos, muitos imaginando que estavam trabalhando em vão e que 
não teriam seus esforços reconhecidos. Por esse e outros motivos 
de ordem institucional, toda a equipe escolar resolveu amenizar 
um pouco a carga de aulas e atividades, elaborando um cronogra-
ma mais flexível, como pode se observar abaixo:

Quadro 2: Cronograma atual adotado pelo Colégio ACM na pandemia.

1ª SEMANA 2ª SEMANA 3ª SEMANA
LINGUAGENS HUMANAS MATEMÁTICA E 

NATUREZA
Segunda: Arte e Ed. Física Segunda: Filosofia Segunda: Química
Terça: Português Terça: Sociologia Terça: Matemática
Quarta: Inglês Quarta: História Quarta: Biologia
Quinta: Redação Quinta: Geografia Quinta: Matemática 

Financeira
Sexta: Atividades da área Sexta: Atividades da área Sexta: Atividades da 

área
Fonte: Autoria própria.

O quadro anterior, da forma como está organizado, eviden-
cia a adaptação que a escola fez para conseguir manter os alunos 
estudando, diminuindo a quantidade de disciplinas por dia e re-
servando um dia específico para as atividades de fixação. Apesar 
de reduzir significativamente as tarefas, foi uma decisão acertada, 
pela compreensão de que é melhor isso do que parar totalmente.

Em síntese, apesar de todas as adversidades encontradas ao 
longo dos últimos meses, os resultados são bastante satisfatórios, 
uma vez que professores e alunos conseguiram aprender a usar o 



	 TECNOLOGIAS DIGITAIS E ENSINO	 107 
	    

aplicativo rapidamente, devido a sua usabilidade e frequência, e 
de conseguirem estabelecer uma comunicação semanal de forma 
organizada, algo que dificilmente se conseguiria através de outra 
ferramenta tecnológica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo se propôs a discutir sobre um objeto de estudo bas-
tante disseminado nos últimos meses – o Google Classroom. Desde 
que as aulas presenciais foram suspensas por conta da pandemia 
da Covid-19, em março, as instituições escolares têm buscado, de 
diferentes formas, levar adiante seus trabalhos, procurando as fer-
ramentas tecnológicas que ofereçam as melhores possibilidades 
de uso para professores e alunos e, após uma série de testes com 
diferentes aplicativos, o Google Sala de Aula tem se destacado pela 
sua eficiência e usabilidade.

Durante a discussão empreendida, tomamos o cuidado de fa-
zer uma breve contextualização acerca das tecnologias digitais e 
ensino, mostrando o quanto tem crescido o seu uso na educação. 
Também destacamos a necessidade de os professores ultrapassa-
rem o uso equivocado das tecnologias digitais, muitas vezes uti-
lizadas como pretexto para a inovação e a necessidade de um uso 
contextualizado delas. Ou seja, planejar uma aula em cima da tec-
nologia digital disponível e não utilizá-la apenas como suporte 
para uma aula que continua tradicional. A exclusão digital tam-
bém foi um ponto tocado acerca das tecnologias digitais, algo que 
infelizmente ainda precisa de políticas públicas sérias de inclusão.

Sobre o foco principal deste trabalho, o Google Classroom, trou-
xemos uma discussão bastante detalhada e atual, e pontuamos pas-
so a passo algumas possibilidades oferecidas por este aplicativo, 
partindo não apenas de conhecimentos práticos do aplicativo, mas, 
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principalmente de referências de peso na área, a exemplo de Keeler 
e Miller, com a obra 50 coisas que você pode fazer com o Google 
Classroom, uma obra ainda desconhecida do grande público que 
usa este aplicativo, e que foi fundamental para esta discussão.

Por fim, trouxemos o contexto da pesquisa, evidenciando o 
público-alvo, o passo a passo de como a escola fez para prosse-
guir seus trabalhos durante estes últimos meses, sua adesão a este 
aplicativo e alguns resultados preliminares, como o engajamento 
de alunos e professores nas aulas através do Google Classroom, a 
facilidade de uso do aplicativo por docentes e discentes, graças à 
sua usabilidade, e o contato frequente entre esses atores do pro-
cesso educativo, o que aponta para a possibilidade de resultados 
ainda melhores daqui por diante, tendo em vista que a adaptação 
ao ensino através desta interface tende a ser maior.
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INTRODUÇÃO

(...) Olhai: daqui a setenta anos, um sujeito magro, ama-
relo, grisalho, que não ama nenhuma outra coisa além dos 
livros, inclina-se sobre a página anterior, a ver se lhe desco-
bre o despropósito; lê, relê, treslê, desengonça as palavras, 
saca uma 
sílaba, depois outra, mais outra, e as restantes, examina-as 
por dentro e por fora, por todos os lados, contra a luz, 
espaneja-as, esfrega-as no joelho, lava-as, e nada. Fica 
sempre o mesmo despropósito. (...)
Memórias póstumas de Brás Cubas/Capítulo 72 - O Bibli-
ômano
Machado de Assis

O presente trabalho pesquisou por meio de levantamento bi-
bliográfico e diálogos vivenciados nas aulas do curso de Pedagogia 
a imensurável experiência do desenvolvimento da comunicação/
expressão humana em meio social nascedoura, enquanto recorte 
escolarizado, no processo de alfabetização/letramento. Hoje, esta 
feitura apartada dos registros de sua respectiva historicidade pare-
ce algo desconexo se consideradas os diversos meios e fontes dis-
poníveis e exequíveis. Entretanto, não é necessário reportar-se aos 
primórdios dos tempos para compreender que o homem inserido 
em um grupo demanda a imprescindível tarefa do comunicar-se e 
a esse respeito muito tem se desenvolvido desde os denominados 
“da caverna”, passando pelos egípcios e sumérios, jesuítas e indí-
genas e tantos outros que povoaram o mundo.

Porém, dos símbolos pictóricos feitos em pedras, argila, tecidos 
etc. às cartilhas, o objetivo continua sendo único: comunicar-se. 
Todavia, a esta arte parece não bastar o conhecimento dos símbo-
los e/ou códigos. De acordo com o referencial teórico levantado 
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e os conteúdos refletidos em sala de aula, este ato encontra sua 
origem na intencionalidade tanto do emissor quanto do receptor, 
no querer contar/expressar daquele e consequentemente no acei-
tar/atentar/explorar deste. Outro relevante ponto diagnosticado 
a ser considerado na viabilidade desta comunicação é o suporte, 
exercendo este papel fundamental na acessibilidade ou não do ex-
pressado, aliado a linguagem selecionada e nele impressa.

Assim, ao debruçar-se sobre a temática apresentada, esta pes-
quisa arguiu sobre o processo elementar no transmitir/receber 
informações: a alfabetização. E, em seu andamento foi percep-
tível nos referenciais que esta feitura não se esgota na tarefa do 
escrever e/ou do ler. Ao ingressar no processo escolarizado da al-
fabetização/letramento é indicado que o sujeito enverede por um 
percurso calcado pela interpretação, estabelecendo relações com 
as elaborações codificadas. Esta constatação partiu também da vi-
vência de vídeos e slides experienciados na disciplina encarregada 
por propor saberes sobre o processo de alfabetização e letramento 
quando nos apontou indícios sobre a salutar tarefa de propor aos 
indivíduos em formação um entrelaçamento entre a apropriação 
do código alfabético e a reflexão exitosa de seu uso, intencionan-
do para além da basilar codificação/decodificação, a possibilidade 
interpretativa na qual a escola/professor favorece ao estabeleci-
mento de relações com o eu, seus pares, contextos, vivências, hi-
póteses, repertórios entre outros vetores que reverberam sentido 
e significado ao lido, nascendo aí a compreensão e a consequente 
aprendizagem tão ansiada pelo ambiente escolarizado. 

Logo, segundo os autores estudados nesta pesquisa, se este 
sujeito é despertado/desafiado em ambiente escolar a desenvol-
ver a habilidade interpretativa concomitantemente ao processo 
de alfabetização, este alcança majoritariamente uma autonomia/
propriedade durante sua jornada formativa que o encaminha 
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de forma favorável ao desenvolvimento pleno indicado nos do-
cumentos legais vigentes e socioculturalmente necessário. Desta 
forma, esse indivíduo poderá atuar mais concreta e democratica-
mente no grupo no qual está inserido, pois o comunicar-se está 
muito além dos cadernos e livros, dele e de seus desdobramentos 
dependem diretamente o desenvolvimento dos sujeitos, de seus 
grupos sociais e consequentemente de sua nação. 

Diante do exposto, este estudo analisou por meio de três ma-
crotemas intitulados:  Descortinando os receios e a ignorância: 
o código do código; Era uma vez: as contribuições literárias no 
processo de interpretação e aplicação exitosa do código e, Política 
Nacional de Alfabetização - PNA: acesso ou contenção? - a pers-
pectiva sócio formativa cabida no processo de alfabetização/letra-
mento desenvolvido atualmente e o consequente produto deste 
fazimento no tocante a atuação social dos sujeitos. 

1 DESCORTINANDO OS RECEIOS E A IGNORÂNCIA: O CÓ-
DIGO DO CÓDIGO

Como primeira etapa desta elaboração, buscamos nos apro-
priar sobre a compreensão da dinâmica social na qual o sujeito 
de quem aqui hipotetizamos está inserido, pois segundo os teó-
ricos explorados neste trabalho, o contexto do indivíduo poderá 
fornecer ou não a ele o entendimento de seu ponto de partida, do 
percurso a ser vivenciado e a projeção das possibilidades as quais 
pode alcançar. Além de torná-lo capaz o bastante para não subju-
gar-se, adquirindo em seu desenvolvimento as competências ne-
cessárias a uma construção social democrática, ou seja, galgando 
condições de convivência minimamente paritárias.

Entretanto, esta compreensão em solo brasileiro está atrelada a 
uma histórica sabotagem.  De acordo com os escritos de Candido 
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(1999) da colônia ao sistema capitalista a engrenagem nuclear não 
aceita peças anatomicamente manufaturadas. Essas devem ser 
prioritariamente produzidas em forma patriarcal e custeadas ao 
preço da forca nacional. O trabalho e seu resultado sempre foram 
o ponto de partida e por eles os processos foram e são desenvolvi-
dos detalhadamente com intuito de manter-se o equilíbrio salutar 
ao status quo. Afinal, como aponta um dito popular bem conhecido 
no Brasil: em time que está ganhando não se mexe!. Pois bem, dian-
te deste panorama se faz necessário indagar: o educar é salutar?

O cenário aqui delineado parece assim estruturado: as famílias 
se ramificam em papéis e atores predestinados; as escolas ensinam 
o necessário para o desenrolar da trama; as igrejas censuram as 
cenas; as polícias editam as imagens e o Estado tão somente assina 
a obra. Assim, o sentido de autonomia, do conduzir-se socialmen-
te parece distanciado e sufocado pela rotina feroz do passar dos 
textos e atuação nas cenas.

Contudo, a pior constatação a ser experienciada é a de que os 
papéis, em muitos atos, parecem estar trocados ou minimamen-
te invertidos. Porém por desconhecer o enredo de forma plena e 
consequentemente seu final, aos coadjuvantes não sobra ao me-
nos o ímpeto para o improviso, implemento ou ainda sugestão. E 
aquela sensação de que poderia ser melhor desce seca pela goela 
ao final de cada dia.

E assim voltamos à questão: o educar é realmente salutar? Se 
a escola ensina a decodificar os textos, cada família já sabe onde 
atuar, a igreja e a polícia corrige os possíveis erros de gravação e 
o Estado se responsabiliza. O educar no sentido literal de dar a 
alguém todos os cuidados e subsídios fundamentais ao pleno de-
senvolvimento de sua personalidade complementaria esta feitura?

Bem, vamos aqui recortar a atribuição da escola delimitada 
neste trabalho: ensinar a codificar/decodificar os textos para a 
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atuação social, ou seja, comunicar-se de forma exitosa. Ao falar-
mos em escolarização como fruto de uma exigência social, com 
objetivo de possibilitar igualdade de oportunidades, logo se re-
flete sobre as vertentes que “(...) requerem trabalhadores ins-
trumentalizados na leitura, na escrita e no cálculo” (LIBÂNEO, 
OLIVEIRA, e TOSCHI, 2005, p.168). Diante desta lógica po-
demos compreender o porquê de se fazer necessário escolari-
zar elementarmente os sujeitos. Seria esta a forma de manter os 
trabalhadores inseridos no mercado de trabalho em um ciclo 
de retroalimentação socioeconômica. No entanto, este proces-
so parece não se desenvolver de fato, pois se temos no escopo 
deste trabalho o objetivo de oportunizar acessos igualitários, 
metaforicamente ilustrando, a roda gigante parece está ligada, 
mas estagnada. Os sujeitos até embarcam na rodada, porém ao 
sentarem nas cadeiras a impressão que temos é a de que o en-
sino limitado a decodificação não fornece força suficiente para 
alavancar a engrenagem e, o vislumbre tão aguardado de quando 
a cadeira chega lá em cima nunca é contemplado.

Sob esta perspectiva nos sentimos inclinados a discutir a pro-
posição da alfabetização atrelada ao letramento, sob a ótica do 
desvencilhamento do sujeito à situação contextual imposta, com 
seus vários aspectos alienantes tantas vezes confundido com be-
nesse que pretende ludibriar e fazer da exploração algo natural e 
histórico a ser mantido entre as gerações. Mas para reconfigurar 
um fazer forjado de forma velada por toda a trajetória do povo 
brasileiro é necessário que se construa um exército letrado, na 
perspectiva de reconfiguração de reflexão e pensamento, modos e 
modelos, atos e atitudes de maneira processual com vistas a pro-
dução de  estranhamento que possibilite redimensionar o sentido 
real de equidade social. 
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1 .1 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO EM UMA PERSPECTI-
VA SOCIAL: DESENVOLVENDO UM SUJEITO CRÍTICO

“(...) Quando os outros voltaram a si, o narrador tinha des-
cido as escadas.”
O espelho -  Machado de Assis

No panorama educacional, para além dos conteúdos e dos mu-
ros da escola, este estudo compreende como passo inicial provo-
car os educadores com alguns questionamentos: qual o grau de 
comprometimento social do ensino que está ministrando? O que 
fazer com a teoria sugerida nos currículos que, por vezes, parece 
se perder em uma infinitude de pseudos propostas inovadoras? 

Estas indagações se originaram nos diálogos em sala de aula 
durante o cursar da disciplina denominada Processos de alfabe-
tização e letramento presente na matriz curricular do curso de 
Pedagogia e endossadas no levantamento dos referenciais biblio-
gráficos nucleares a este trabalho. A  teoria administrada nos con-
textos escolares sugerida em documentos oficiais como a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), entendida como base 
enquanto proposta norteadora para o ensino atual, traz em seu  
bojo o apontamento do que o educador deve propor enquanto 
competências gerais: “(...) argumentar com base em fatos, dados e 
informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, 
pontos de vista e decisões comuns” (BNCC, 2017, p. 09). Esta ex-
posição evidencia o quanto se faz necessário trazer o contexto his-
tórico e social para dentro do processo de ensino e aprendizagem 
e, consequentemente para dentro da sala de aula. 

Ao atender o definido no documento basilar, os educadores 
certamente oportunizam a percepção crítica do universo apresen-
tado, ou seja, no recorte da alfabetização, por exemplo, como Pau-
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lo Freire já indicara, os sujeitos carecem mais do que soletrar que 
Eva viu a uva decodificando as letras, juntando as sílabas e lendo 
as palavras, eles precisam compreender, por exemplo, quem é Eva 
e porque ela é o sujeito de quem se fala, o que é ver e porque esta 
ação tem a pronúncia tão parecida com o som da letra v, qual fruta 
é essa chamada de uva. Se esta interpretação não for possível, este 
estudo entende que o professor, especificamente o alfabetizador, 
conforme o indicado na base deve prioritariamente ter a sensibili-
dade de entender as lacunas sócio-culturais presentes em sua tur-
ma e em cada aluno dela, como por exemplo investigar qual seria 
a fruta que aqueles sujeitos conheceriam mais significativamente.

Desta forma entendemos que sem a perspectiva de entrelaça-
mento entre o letramento e o processo de apropriação do código 
alfabético este encaminhamento não tem como se concretizar. Te-
mas como meio ambiente, diversidade cultural e de gênero, cida-
dania, respeito às diferenças , ética e outros precisam de fato per-
mear à formação dos sujeitos elaborando e construindo práticas 
que viabilizem uma atuação social exitosa.

O letramento, neste ínterim, precisa ser traduzido como opor-
tunidade de acesso, pois enquanto o sujeito social é pertencente 
a um contexto que se movimenta dialeticamente, exigindo cons-
tantes reformas contextuais e pessoais, a determinação de uma 
proposta alfaletradora possibilita além de uma aprendizagem in-
tegral sob o viés interpretativo, uma visualização da perspectiva 
real que rompe com a cegueira funcional sobre o conhecimento. 
Sob tal perspectiva Morin aponta como atribuição fundamental 
“(...) armar cada mente no combate vital rumo à lucidez” (MO-
RIN, 2002, p.14).
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1.1.1 Da leitura à ruptura: o trabalho pedagógico no des-
pertar da autonomia

Diante do exposto, este estudo entende que ao falarmos em 
manipulação das massas a relação mais comum que estabelece-
mos é com o sistema político-econômico, mas se pesquisarmos de 
forma aprofundada é possível constatar que essa manobra é tam-
bém decorrente de um trabalho educativo apartado da reflexão 
crítica em relação, por exemplo, às mensagens que são repassadas 
ou veiculadas pela mídia. 

Um educador que se apropria de sua liberdade de ação, de sua 
capacidade de intervenção e do reconhecimento do que estar a 
descortinar, alcança e propõe uma conscientização necessária ao 
processo educacional. Um caminho propositivo a esta feitura li-
bertadora ocorre, segundo os referenciais teóricos que orientam 
este trabalho, é por meio das discussões e leituras interpretativas, 
que desdobram e articulam pensamentos desordenados construí-
dos no equívoco e amparado no âmago da própria sociedade com 
a finalidade alienatória.

Nesta perspectiva os textos que podem ser utilizados se ma-
terializam como instrumentos a serviço de um empoderamento 
pessoal necessário à sobrevivência de pessoas que são alijadas so-
cialmente e, portanto, servem a uma minoria detentora de poder.

Um trabalho educativo sob parâmetros democráticos significa 
alfabetizar letrando, ou seja, concedendo condições aos sujeitos 
de reconhecer os antagonismos sociais a partir das interpretações 
contidas nos escritos, fazer e pensar por si. Por esta lógica acredi-
tamos ser o processo de aquisição do mundo letrado o passo mais 
significativo na construção de um sujeito piloto de sua vida e o 
construtor de seus sonhos e ideais.



120  Rosely Maria Morais De Lima Frazão; Rosiane Maria Barros Santos

1.1.2 A atribuição escolar no processo de alfabetização e 
letramento

Ao analisar o contexto escolarizado, esta pesquisa entende que 
sua dinâmica é efetivada por meio do currículo. Entretanto, alguns 
conflitos parecem eclodir neste sentido, pois na gama sócio-dis-
ciplinar cabida na formação escolarizada se condensam o saber 
espontâneo e o sistematizado, o popular e o erudito, entendendo 
este último como trabalho elaborado fruto dos saberes populares.

Este currículo deve ser entendido não apenas como meio de 
acesso ao saber, deve ele ser discutido, explorado, implementado 
e defendido no intuito do desenvolvimento deste saber. Saviani 
(2016) afirma que:

Em síntese, pode-se considerar que o currículo em ato de 
uma escola não é outra coisa senão essa própria escola em 
pleno funcionamento, isto é, mobilizando todos os seus re-
cursos, materiais e humanos, na direção do objetivo que é 
a razão de ser de sua existência: a educação das crianças e 
jovens. Poderíamos dizer que, assim como o método pro-
cura responder à pergunta: como se deve fazer para atin-
gir determinado objetivo, o currículo procura responder 
à pergunta: o que se deve fazer para atingir determinado 
objetivo. Diz respeito, pois, ao conteúdo da educação e sua 
distribuição no tempo e espaço que lhe são destinados. 
(SAVIANI, 2016, p. 55)

Diante disso, refletimos acerca dos primeiros passos dados em 
direção ao universo do comunicar-se, o alfaletrado, presente no 
espaço formativo escolarizado, com recorte situado no período 
da denominada alfabetização - hoje desenvolvido nos primeiros 
anos do Ensino Fundamental. Nele, para além do diagnosticar as 
competências linguísticas e as capacidades cognoscitivas dos su-
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jeitos; perpassar os níveis pré-silábico, silábico (sem e com valor 
sonoro), silábico-alfabético até o denominado alfabético, a escola 
e o educador deve promover e estimular o protagonismo social, 
auxiliando esses sujeitos em formação a pensar com autonomia, 
hipotetizando junto a seus pares, estabelecendo relações dos sa-
beres acessados com seu meio, preparando-os para uma atuação 
sócio-cultural exitosa.

Contudo, se esta escola observada como espaço propositivo ao 
desenvolvimento pleno não prioriza e proporciona um convívio 
dialético e acolhedor em meio a diversidade cabida no cenário 
escolar, muito provavelmente, esta formação provocará lacunas, 
pois seu percurso será fragmentado e, a este respeito, comumente, 
as possíveis causas são relacionadas às limitações do contexto só-
cio-cultural do sujeito, a rotina exaustiva dos conteúdos discipli-
nares ou ainda a delimitação conteudista imposta pelas avaliações 
externas realizadas em larga escala.

A instituição escolar deve reconhecer os sujeitos como respon-
sáveis por atitudes e valores que corroborem para suas respectivas 
formações, viabilizando canais que articulem propostas acessí-
veis, como por exemplo, a experiência literária. Desta emanam 
variadas possibilidades e estratégias no tocante à leitura, à escrita, 
à interpretação e uso do código alfabético. Partindo destes meca-
nismos os objetivos educacionais podem ser alcançados de for-
ma mais exitosa. Outra proposta interessante é o chamamento às 
famílias para integração com o trabalho pedagógico, praticando 
a escuta ativa e consequentemente implementando a identidade 
dos sujeitos na perspectiva de empoderá-los acerca de seu contex-
to e, desta forma favorecê-los ao relacionar sua leitura e escrita à 
prática social.

Pois encontrando-se a escola com a atribuição desafiadora de 
desenvolver nos sujeitos o senso crítico para a execução de um 
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papel sócio-político em meio ao seu grupo social, pesa sobre esta 
instituição a responsabilidade da formação plena dos indivíduos. 
Neste panorama o alfabetizar e o letrar atuam como fatores ex-
pressivos e preponderantes na oferta de condições para fundição 
dos conteúdos disponibilizados enquanto base formativa com as 
“temáticas relativas às questões de classe social, etnia, gênero, ge-
ração e outras, alicerçados nos princípios da cidadania e da demo-
cracia” (LIBÂNEO et al., 2005, p.177).

Esta intervenção com perfil social-curricular redimensiona à 
formação do sujeito em sua integralidade, pois ao desenvolver a 
articulação entre o código e sua aplicabilidade letrada, ao pensar 
coletivamente de forma responsável e atuante, ao valorizar esse 
sujeito como ator social e agente de transformações demandadas 
pela compreensão de seu espaço, este indivíduo se apropriará da 
força de seu intelecto, do pensamento altruísta em que a liberdade 
no agir e no pensar estão arraigados ao ato de conhecer, inter-
pretar e aplicar coerentemente os resultados dos aprendizados e, 
assim viabilizará uma construção sócio-política coerente com os 
anseios sociais.

2 ERA UMA VEZ: AS CONTRIBUIÇÕES LITERÁRIAS NO 
PROCESSO DE INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO EXITOSA 
DO CÓDIGO

Que vai ser quando crescer?
Vivem perguntando em redor. Que é ser?
É ter um corpo, um jeito, um nome?
Tenho os três. E sou? (...)
Verbo ser - Carlos Drummond de Andrade

Em um segundo momento as autoras deste trabalham explo-
raram as questões literárias como fazer propositivo ao comuni-
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car-se, pois desde que o mundo é mundo e o homem nele habita 
em seus respectivos grupos, a comunicação media esta feitura e 
neste interim a cultural oral atuou por muitos anos como agen-
te transmissor de saberes desenvolvidos pelos sujeitos. É bastante 
comum, por exemplo, encontrarmos escritos sobre o hábito hu-
mano de sentar em volta de fogueiras para ouvir as narrativas dos 
membros mais antigos de sua comunidade, costume esse que exis-
te até os dias atuais, porém com ocorrência bem menos frequente. 
Entretanto, com o passar do tempo os sujeitos foram elaborando 
estratégias de registrar os fatos e assim, por meio de desenhos, 
símbolos, códigos, signos até chegar aos sistemas gráficos como o 
nosso conhecido alfabeto.

Todavia, o domínio desses sistemas em tempos remotos era li-
mitado a alguns grupos sociais, geralmente os mais abastados. No 
caso do Brasil, país colonizado pelos portugueses, o processo de 
catequização dos índios trouxe em seu núcleo a alfabetização à luz 
da língua portuguesa imposta pelos jesuítas, segregando a língua 
nativa. Por conseguinte, o denominado progresso se efetivou à ba-
tuta de Portugal e “Do fundo do século XVII até quase os nossos 
dias, o brasileiro se habituou a mascarar a realidade por meio de 
imagens e da ênfase, que mostravam o seu país como paraíso ter-
restre e lugar predestinado a um futuro esplêndido.” (CANDIDO, 
1999, p. 22)

Neste ínterim, o presente trabalho buscou compreender as pos-
síveis contribuições oriundas da experiência literária promovida 
pela escola, pois segundo Saviani “Os homens se apropriam cole-
tivamente dos meios de produção da existência e nesse processo 
se educam e educam as novas gerações.” (SAVIANI, 2016, p. 59).
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2 .1 QUEM CONTA UM CONTO AUMENTA UM PONTO

Ao refletir sobre essa questão literária a primeira relação que pa-
rece se estabelecer é com a permissão promovida pelo imaginário. 
Porém, onde aprendemos a imaginar? Qual a relação deste fazer 
com o desenvolvimento das hipóteses tão salutar a aprendizagem 
do código alfabético e sua aplicação?

Bem, de acordo com os diálogos vivenciados em sala de aula 
no curso de graduação de Pedagogia, todos os fazeres relaciona-
dos com o ensino e a aprendizagem são processuais. Saviani (2016) 
aponta que:

Em suma, os diferentes tipos de saber, do ponto de vista da 
educação, não interessam em si mesmos. Eles interessam, 
sim, mas enquanto elementos que os indivíduos da espécie 
humana necessitam assimilar para que se tornem humanos, 
isto é, para que integrem o gênero humano. Isso porque o 
homem não se faz homem naturalmente; ele não nasce sa-
bendo ser homem, vale dizer, ele não nasce sabendo sentir, 
pensar, avaliar, agir, Para saber pensar e sentir, para saber 
querer, agir ou avaliar, é preciso aprender, o que implica o 
trabalho educativo. (...) (SAVIANI, 2016, p. 63)

Portanto, ao propor leituras literárias em meio ao processo de 
alfabetização e letramento, pressupomos que a escola educa no 
sentido de imersão dos sujeitos no universo leitor, despertando ne-
les o gosto pelas histórias, pelos contos, seus personagens, lugares, 
enredos, tramas que momentaneamente transportando-os e envol-
vendo-os em  uma experiência estética fértil à aprendizagem.

Por exemplo, ao tomar por base o momento de uma roda de 
conversa com uma turma na qual é realizada uma leitura do conto 
literário da Chapeuzinho Vermelho, quantas relações os sujeitos 
podem hipotetizar no tocante a família, os perigos dos caminhos 
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desconhecidos etc. Os recontos podem acontecer com os mais di-
versos atores, cenários e causas e, para que esta prática se efetive 
basta que o espaço ao imaginário seja concedido, reverberando 
saberes e fazeres em um cenário no qual literalmente a vida imita 
a arte e absolutamente tudo e todos podem fazer parte.

2.2 O LETRAMENTO LITERÁRIO E A MUDANÇA DE CENÁRIO

Neste tópico, optamos por apontar um fazer frutífero ao expe-
rienciar a literatura, pois entendemos que o convite para a leitu-
ra de um conto pode ser recebido por diversas formas. Há quem 
vibre com a possibilidade de ouvir/narrar uma história, há quem 
haja mecanicamente, também pode ocorrer de alguém ignorar 
o chamamento ou se esquivar dele, ou ainda quem o rejeite sem 
nem saber do que se trata. Na escola, essas atitudes também acon-
tecem muito cotidianamente. 

Sobre este fazimento, o pesquisador Rildo Cosson (2018) lan-
çou mão de algumas estratégias metodológicas na perspectiva de 
viabilizar a interação dos sujeitos com as obras, textos, palavras e 
letras, ressignificando a experiência do ler/interpretar.

Em quatro atos o autor propõe o que denomina de letramento 
literário. A Motivação é a primeira etapa, esta pode ser efetiva, por 
exemplo, pela catalogação de exemplares livrescos presentes em 
uma instituição escola, desta organização constrói-se uma lista 
com os títulos das obras que em seguida é apresentada aos indi-
víduos. Assim, despertando o interesse e a curiosidade acerca dos 
literários a serem escolhidos e experienciados.

Por conseguinte, ocorre a Introdução, apresentando autor e 
obra a serem degustados pelos envolvidos. Neste momento, todos 
os elementos paratextuais como capas, orelhas, lombadas, índices, 
prefácios, posfácios, dedicatórias, biografias entre outro são ex-
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plorados, introduzindo assim a leitura de forma dinâmica e holís-
tica, encaminhando o leitor à compreensão da obra, suas origens, 
como também acessando os dados, crenças e espaços de fala dos 
autores.

A Leitura/Intervalo é o próximo passo nessa estratégia. Nele os 
professores podem identificar as dificuldades/lacunas de decodi-
ficação/decifração e dúvidas quanto ao vocabulário, fomentando 
implementações nas intervenções do processo de alfabetização/
letramento. É este também um momento propício à validação das 
hipóteses, à interação entre os pares para resolução de conflitos e 
implementação dos saberes.

Ao final da proposta tem-se a Interpretação que pode se efeti-
var das mais diversas maneiras, pois entendemos que cada obra 
interage de uma forma singular com cada indivíduo, pois só ele 
carrega seu contexto a seu ritmo e entendimento e, assim trans-
muta determinado experiência literária em conhecimento. De-
senhos, dramatizações, exposições de versos em varal, recitais, 
maquetes, fotografias, músicas, entre tantas outras formas de ex-
pressão podem ser utilizadas para a socialização das experiências 
vivenciadas em cada turma/comunidade escolar envolvida.

Desta forma, o presente trabalho percebe na perspectiva de-
senvolvida por Cosson um fazer salutar e convidativo no qual os 
sujeitos são oportunizados a experienciar letras, palavras, textos, 
imagens, enredos de maneira plena e, neste percurso são provo-
cados a estabelecer uma interação mais íntima com as obras que, 
não facultativamente, são apresentados e vivenciados de forma 
superficial e secundarizada. 
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3 POLÍTICA NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO - PNA: ACES-
SO OU CONTENÇÃO?

“Mas é bom um cidadão pensar que tem influência no go-
verno, embora não tenha nenhuma. Lá na fazenda o traba-
lhador mais desgraçado está convencido de que, se deixar 
a peroba, o serviço emperra. Eu cultivo a ilusão.”
Graciliano Ramos

Em um movimento final de apropriação sobre a temática aqui 
analisada, este trabalho percorreu as definições lançadas pela Po-
lítica Nacional de Alfabetização (PNA) apresentadas recentemen-
te, mais precisamente em 11 de abril de 2019, no decreto 9.765 
que institui a PNA. Por meio da qual Municípios, Estados e Dis-
trito Federal amparados pela União implementam ações e progra-
ma com fins alfabetizadores. Este referido documento traz em seu 
início um tipo de legenda dos termos que permeiam, segundo o 
Ministério da Educação e Cultura, os fazimentos educacionais no 
contexto da alfabetização, a saber:

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
I - alfabetização -  ensino das habilidades de leitura e de 
escrita em um sistema alfabético, a fim de que o alfabe-
tizando se torne capaz de ler e escrever palavras e textos 
com autonomia e compreensão; II - analfabetismo absolu-
to -  condição daquele que não sabe ler nem escrever; III 
- analfabetismo funcional - condição daquele que possui 
habilidades limitadas de leitura e de compreensão de tex-
to; IV - consciência fonêmica - conhecimento consciente 
das menores unidades fonológicas da fala e a habilidade de 
manipulá-las intencionalmente; V - instrução fônica siste-
mática - ensino explícito e organizado das relações entre os 
grafemas da linguagem escrita e os fonemas da linguagem 
falada; VI - fluência em leitura oral - capacidade de ler com 
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precisão, velocidade e prosódia; VII - literacia - conjunto 
de conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas com 
a leitura e a escrita e sua prática produtiva; VIII - literacia 
familiar - conjunto de práticas e experiências relacionadas 
com a linguagem, a leitura e a escrita, as quais a criança 
vivencia com seus pais ou cuidadores; IX - literacia emer-
gente - conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
relacionadas com a leitura e a escrita, desenvolvidos antes 
da alfabetização; X - numeracia - conjunto de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes relacionadas com a matemática; 
e XI - educação não formal - designação dos processos de 
ensino e aprendizagem que ocorrem fora dos sistemas re-
gulares de ensino. (Brasil, 2019)

Diante do exposto, um dado curioso diagnosticado ao analisar 
este documento durante o levantamento bibliográfico é o de que 
a expressão letramento não consta nos verbetes nucleares. Em vez 
disso expressões como: instrução, manipulação, literacia emer-
gente e domiciliar e numeracia aparecem com notoriedade.

Por falar em literacia e numeracia, é preciso analisar mais deta-
lhadamente estas expressões. De acordo com o PNA esses vocábu-
los representam conjuntos de conhecimentos, habilidades e atitu-
des e/ou práticas. Então seriam eles substitutos do que representa 
no processo de alfabetização, o letramento?

Um outro ponto de atenção identificado neste estudo está dis-
posto no parágrafo único do artigo 6º que versa sobre o público-
-alvo da PNA (2019), no referido parágrafo está descrito que são 
beneficiários prioritários crianças situadas na primeira infância e 
alunos dos anos iniciais do ensino fundamental. Entretanto, en-
tendemos como prioridade todo e qualquer sujeito que demande 
a necessidade do comunicar-se/expressar-se em seu meio social.

Assim, entre termos conhecidos e inovadores o documento 
propõe uma atuação diretiva, baseada em evidências científicas. 
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Dispõe sobre objetivos, diretrizes, público-alvo, avaliação, prin-
cípios, forma de implementação e até cita passagens quanto a su-
peração de vulnerabilidades sociais e condição para o exercício 
pleno da cidadania, mas a impressão após uma leitura mais crítica 
é a de que este primeiro passo à democracia está imerso em um 
conflito entre ser base e básico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O convívio e a consequentemente formação humana é uma 
tarefa incrivelmente complexa e fervorosamente desafiadora. A 
escola enquanto espaço formativo abraça vidas e vivências que 
demandam bem mais que disciplinas. Estas, como apontado por 
Saviani (2006) carecem acolher os contextos que constituem seus 
currículos condensando olhares, mãos, peles, convites, oportuni-
dades, direcionamentos, aceitação, respeito e promoção. 

Os referenciais teóricos deste trabalho como Morin (2002) e 
Libâneo et al. (2005) postulam que a relação a ser desenvolvida 
entre a apreensão do código e a possibilidade da prática do le-
tramento deve entrelaçar-se de modo inseparável. Entretanto, em 
muitos fazeres do processo de alfabetização/letramento estes pó-
los ainda parecem ser elaborados de modo paralelo, ou seja, se 
efetivam, mas não se entreolham.

Ensinar um indivíduo a ler e escrever é por si uma tarefa fan-
tástica. Quem já experienciou esse fazer sendo ativo ou passivo, 
certamente, guarda saborosas lembranças deste momento. Em 
metáfora, é como conseguir em uma prova coletiva de agilidade 
decifrar um código que parecia indecifrável, grafado em um sim-
ples papel ou pedaço de pano ou ainda riscado na parede de um 
canto qualquer e, digitá-lo corretamente em um display que, ao 
detectar a sequência correta destrava uma porta que, por sua vez, 
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concede acesso a um local nunca antes visitado, com uma infini-
dade de recantos, recursos, artefatos e objetos a serem explorados. 
No entanto esta decodificação e consequente acesso, para Candi-
do (1999), parece ser mais valorizado do que a possibilidade de 
exploração do novo cenário.

E, em concordância com este teórico, para o presente estudo, 
essa estupenda habilidade de comunicar-se por meio do código 
só atinge seu ápice quando a confrontamos com cenas cotidianas 
que nos parecem banais e já superadas, como por exemplo: a es-
pera velada por um transporte coletivo do qual só se reconhece 
pela cor ou pelo embarque do vizinho de bairro que todos os dias 
também dele faz uso; a espera pelo esvaziamento do guichê de 
atendimento para o pedido de ajuda para o uso do terminal ele-
trônico bancário; a não administração de um medicamento por 
não conseguir decifrar as instruções constantes na bula ou ain-
da a não participação na leitura compartilhada na escola no dia 
da família. Os sujeitos até conseguem se mover, mas carecem do 
assistencialismo internalizado em nós brasileiros desde a origem 
colonizadora.

A alfabetização e o letramento, neste contexto, são em suma os 
apresentadores e apresentados primários do e no percurso forma-
tivo dos sujeitos, sem eles a compreensão e o compromisso com o 
desenvolvimento não alcançam a necessária dinâmica retroalimen-
tadora ao ascender. Ascensão essa que ultrapassa o saber sistemati-
zado, escolarizado. Tratando assim de um crescimento apartado de 
escalas numéricas e aproximado do nível de atuação social possível 
em uma dinâmica fértil como a do letramento literário proposto 
por Cosson (2018), na qual a leitura pode ser experienciada proces-
sualmente, ofertando aos sujeitos uma relação íntima com os textos.

Dos primórdios à atualidade todos demandam e perpassam 
pelo comunicar-se. De salto em salto os sujeitos se percebem ora 
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reféns, ora algozes; ora agentes, ora pacientes; ora clementes, ora 
sementes diante da força da palavra. Então, neste sentido, o pre-
sente trabalho propõe uma reflexão de despedida: de que nos vale 
manter o código sob medida?
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INTRODUÇÃO

Este artigo é um esforço no sentido de contribuir com os estudos 
em gênese textual que (raramente)1 focalizam crianças de 7 anos que 
escrevem de forma colaborativa, em díades, seus primeiros textos. 
Assim, ele se organiza do seguinte modo: inicialmente, apresentare-
mos, ainda que brevemente, o campo da Genética Textual, seu nas-
cimento e, em seguida, nos centraremos sobre um de seus principais 
conceitos, a rasura, e a forma como diferentes autores classificam suas 
funções (Fabre, Grésillon e Biasi) e tipos (Felipeto, Calil).

Dando seguimento, explicaremos os aspectos metodológicos 
do protocolo adotado para a coleta e o recorte dos dados. Como se 
verá, trata-se do Sistema Ramos2, ferramenta que permite acesso a 
todo o processo de produção textual, desde o momento em que os 
alunos combinam a história até o momento em que a concluem. 
Na sequência, procederemos à análise dos dados e à discussão dos 
resultados, esperando mostrar, por exemplo, com quais funções 
de rasura os alunos desta faixa etária estão mais familiarizados e 
com quais têm mais dificuldades de operar. 

1 O ESTUDO DA GÊNESE TEXTUAL

A Crítica Genética é um novo campo interdisciplinar3 que sur-
giu com a compra, feita pela Biblioteca Nacional da França, de uma 

1 São escassos os estudos que analisam processos (e não o produto) de escrita do qual 
participam alunos entre 7 e 8 anos, recém-alfabetizados e que escrevem seus primeiros 
textos. Alguns são propostos por Felipeto (2012, 2019) e Calil (2008, 2011).
2 Um sistema de captura multimodal (visual, sonora e escrita) capaz de oferecer ao pes-
quisador informações simultâneas do processo de escritura no tempo e espaço real da 
sala de aula (contexto ecológico e didático).
3 Em geral, as abordagens em Genética Textual adotam a Linguística da Enunciação (Ben-
veniste, Authier-Revuz), o Dialogismo bakhtiniano e a Psicologia Cognitiva.
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importante coleção de Haine, em 1966 e a necessidade de analisá-la 
e documentá-la. A partir disso, no ano de 1968, o CNRS (Centre 
National de La Recherche Scientifique) criou uma equipe de pesqui-
sadores, fundada e dirigida por Louis Hay, encarregada de classifi-
car, explorar, editar e analisar essa coleção4. A nova corrente recebeu 
esse nome, conforme Grésillon (1991), após a publicação de uma 
coletânea publicada por Louis Hay, os Essais de Critique Génétique 
(em 1979, pela Editora Flammarion) e, desde então, tem apresen-
tado um rápido crescimento, de acordo com Kamada (1997): sua 
“eficácia interpretativa”, segundo este autor, tem permitido à Crítica 
Genética “ampliar seu campo de aplicação. Assim, obras teatrais, 
filosóficas, até mesmo pictóricas e arquitetônicas figuram entre as 
reflexões genéticas propostas até então” (1997, p. 67). 

Como decorrência da expansão de seu campo, Doquet (2003) 
propõe a substituição do nome “Crítica Genética” para “Genética 
Textual”, uma vez que o termo “Crítica” aparece sempre muito re-
lacionado à “coisa literária” e não abrange, certamente, o conjunto 
das pesquisas preocupadas com o processo de produção, seja de 
uma peça teatral, de uma obra literária ou, como em nosso caso, 
de processos de escrita produzidos em sala de aula.

Faz-se crítica genética quando se analisa um documento autó-
grafo para compreender, no movimento da escritura, os mecanis-
mos da produção; quando se investiga os caminhos percorridos 
pelo escritor e se verifica o processo que precedeu ao nascimento da 
obra e, também, quando se elaboram conceitos, métodos e técnicas 
que permitam explorar, cientificamente, o precioso patrimônio que 
os manuscritos conservados nas coleções e arquivos representam.

4 Muitos outros manuscritos surgiram posteriormente, inclusive, manuscritos de Saus-
sure e Benveniste. Para maiores informações, indicamos o site do ITEM: http://www.
item.ens.fr

http://www.item.ens.fr
http://www.item.ens.fr
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Para Grésillon, este novo campo tem como objetivo a descrição 
e a exploração dos mecanismos de escritura, confronta o que o 
texto foi com o que poderia ter sido, contribuindo, assim, para re-
lativizar a noção de texto fechado, concluído e para dessacralizar 
a própria noção de Texto (GRÉSILLON, 1991, p.7-8), de modo 
que é necessário confrontar a obra de todas as maneiras possíveis, 
levando em consideração o seu processo de escrita (o escrever, o 
apagar, o rasurar, o reler, o acrescentar etc.), ou seja, o que antece-
de e procede a sua escritura. 

Nesta mesma direção vai Fenoglio, quando afirma que “a gené-
tica dos textos visa [...] elucidar o trabalho da escritura e interpre-
tar seu processo”. Para este fim, segundo a autora, “ela passa por 
uma análise das versões sucessivas em seus diferentes estados, mas 
nenhuma hierarquia obedece a um juízo de valor: tudo é levado 
em conta” (2013, p. 21). Esta pesquisadora ressalta, ainda, que, 
inicialmente, a disciplina genética foi fundada com base nos ma-
nuscritos de escritores, entretanto, houve um avanço em relação 
ao objeto de análise e hoje essa corrente está diversificada em fun-
ção dos gêneros e tipos textuais materializados pelos manuscritos 
literários, científicos, de direito, etc., bem como os manuscritos de 
alunos recém-alfabetizados, que são o objeto dessa pesquisa.

De acordo com Grésillon, o manuscrito

porta os traços de um ato, de uma enunciação em marcha, 
de uma criação que está sendo feita, com seus avanços e seus 
bloqueios, seus acréscimos e seus riscos, seus impulsos fre-
néticos e suas retomadas, seus recomeços e suas hesitações, 
seus excessos e suas faltas, seus gastos e suas perdas (GRÉ-
SILLON, 2007, p. 52).

Assim, o ato de escrever requer necessariamente o uso de ra-
suras, a tal ponto que Barthes, em um seminário na Rapp Square 
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(1976), pronunciou: “La litterature c’est la rature”. A esse propósi-
to, Biasi comenta: 

A obra literária escrita no primeiro rascunho sem a menor 
correção é provavelmente uma ficção, uma fábula que só 
tem credibilidade a partir do cruzamento entre uma certa 
ideia histórica de heroísmo intelectual [...] e a existência de 
textos publicados ou completos cujos rascunhos e arqui-
vos preparatórios desapareceram completamente (BIASI, 
1996, p. 01).

Se escrever parece ser indissociável do ato de rasurar, no próxi-
mo tópico, abordaremos os tipos e as funções da rasura apresen-
tados pelos autores aqui analisados, os quais serão confrontados 
e discutidos.

1.1 FUNÇÕES DA RASURA

Como dissemos anteriormente, o objetivo desta seção é rea-
lizar um estudo comparativo acerca dos tipos e das funções da 
rasura a partir dos trabalhos de três geneticistas, a saber, Almuth 
Grésillon (1991, 2007), Pierre-Marc de Biasi (1996) e Claudine 
Fabre (1986, 1987).

É possível descobrir os mecanismos que envolvem a criação tex-
tual através da análise do processo de produção por meio dos tipos 
e das funções das rasuras feitas pelos escreventes. Acerca da rasura, 
Grésillon afirma que ela possui um caráter paradoxal, uma vez que é

simultaneamente perda e ganho. Ela anula o que foi escrito 
ao mesmo tempo em que aumenta o número de vestígios 
escritos. É nesse próprio paradoxo que repousa o interesse 
genético da rasura: seu gesto negativo transforma-se para 
o geneticista em tesouro de possibilidades, sua função de 
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apagamento dá acesso ao que poderia ter se tornado texto 
(GRÉSILLON, 2007, p. 97).

Ou seja, à medida que o autor apaga algum termo, ele acres-
centa outro que julga mais apropriado para o seu texto. Essa anu-
lação, formada por intermédio da rasura, se transformará em no-
vas possibilidades de escrita.

Conforme aborda a geneticista, a rasura apresenta três funções: 
a primeira, a que fornece opções para a reescritura é a substitui-
ção, “as duas outras servem seja para deslocar, seja para suprimir 
definitivamente” (GRÉSILLON, 2007, p. 100). Para Grésillon, re-
escreve-se para conseguir melhor adequação do texto, desloca-se 
porque se julga que determinada unidade fica melhor acima ou 
abaixo no texto e “suprime-se para estreitar, renunciar, rejeitar, 
censurar, etc.” (GRÉSILLON, 2007, p.100).

Neste mesmo cenário, Biasi (1996) aborda aspectos positivos e 
negativos da rasura apresentados por alguns escritores: Flaubert 
a considera como instrumento essencial da escrita; Stendhal a vê 
como último recurso e Aragão diz que muitos as usam, mas tentam 
evitá-la de todas as formas ou limitam seu uso somente na fase pre-
paratória do trabalho. Biasi expõe, ainda, que alguns escritores são 
tão alérgicos às rasuras que preferem não usá-las; assim, acumulam 
uma sucessão de versões para obterem melhor aparência. 

Biasi (1996) afirma que a rasura está, inevitavelmente, ligada a 
uma ideia negativa: “é um revés da escrita que é exibido e se encai-
xa com certa indecência no espaço da página” (p. 18), e isso, para 
o escritor, é algo doloroso, um constrangimento para o olho, uma 
má lembrança assombrosa da mente, um obstáculo para escrever 
que tropeça em si mesmo, por isso, alguns escritores odeiam as ra-
suras e preferem desperdiçar papel e praticar o que o autor chama 
de rasura branca.



	 GENÉTICA TEXTUAL	 139 
	    

Biasi (1996) apresenta a rasura como um componente com-
plexo da escrita, e de acordo com sua funcionalidade podem ser 
rasuras de substituição, supressão ou exclusão, uso ou gestão, 
transferência ou deslocamento e suspensão dilatória ou provi-
sória, sendo as mais conhecidas as de supressão e as de substitui-
ção, esta última a mais complexa. 

Biasi (1996, p. 10) define as seguintes funções apresentadas an-
teriormente:

1.	 Substituição: é um traço marcado na decisão de cancelar um 
segmento previamente escrito para substituir outro segmento;

2.	 Supressão: eliminação do segmento sem substituição;
3.	 Uso ou gestão: é usada para registrar o fato de que um seg-

mento foi o objeto da exploração ou uma reescritura; ou 
seja, o escritor faz uma lista de termos e à medida que faz 
uso de um termo determinado, ele o anula para saber que 
já foi utilizado.

4.	 Transferência ou deslocamento: é usada para marcar o 
projeto ou ato de mover um segmento escrito para reinser-
ção em outra área do mesmo contexto escrito;

5.	 Suspensãodilatória ou provisória: forma particular de 
rasura para delimitar o espaço de uma futura rasura, em 
marcação de um segmento que pode dar lugar a um even-
tual cancelamento ou correção posterior. Como exemplo, é 
quando uma palavra fica acima ou abaixo de outra palavra 
e, posteriormente, o escritor escolhe qual permanecerá em 
seu texto, provocando assim uma rasura. 

Desses cinco mecanismos distintos (substituição, eliminação, 
transferência, gestão e suspensão) Biasi expressa que os dois pri-
meiros designam gestos de escrita, enquanto os outros três são 
formas mais raras.
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Biasi aponta que, em princípio, a rasura é um procedimento 
manuscrito, mas que existem diversas formas de rasuras impres-
sas, nas quais a branca e a errata estão presentes. O autor reflete 
que, na maioria dos casos, a rasura é uma operação que ocorre 
uma vez em um segmento escrito pra excluí-lo, substituí-lo, ex-
cluí-lo, movê-lo e suspendê-lo. 

Com uma nomenclatura diferente, em vez de rasura, Fabre 
(1986) traz o termo variante, que, de acordo com Grésillon 
(2007) significa a diferença entre dois estados de texto, e que, 
“tanto “variante” quanto “rasura” evocam [...] intervenções 
pontuais, locais, efetuadas em ordem dispersa, e sugerem ges-
tos completamente atomizados” (GRÉSILLON, 2007, p. 109). 
Nas palavras de Fabre, considerar esses diferentes momentos 
da inscrição ou estados de texto nos permite diferenciar as mo-
dificações feitas de modo imediato e as que ocorrem após a 
releitura.

 Em relação às operações envolvidas nas variantes, Fabre ado-
ta a terminologia proposta por Bellemin-Noel, Grésillon e Le-
brave; entretanto, diferente deles, seu trabalho está voltado ao 
campo da escrita de crianças em idade escolar, enquanto o dos 
autores citados trata dos manuscritos literários de escritores ex-
perientes.  

De acordo com os pesquisadores expostos por Fabre (1986, p. 
69), essas variantes incluem quatro “tipos”: 

1.	 Adição: Um retorno ao escrito, que pode ser de um elemen-
to gráfico, um acento, uma pontuação, um grafema, uma 
palavra e uma ou mais frases.

2.	 Supressão/Exclusão: quando não há substituição do ele-
mento excluído e que pode estar relacionado a várias uni-
dades, como a acentuação, o grafema, a sílaba, um sintagma 
e uma ou mais frases. 
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3.	 Substituição: quando há uma exclusão seguida de um novo 
termo. Ela lida com um grafema, uma palavra, uma frase ou 
em conjuntos maiores. 

4.	 Deslocamento: permutação de elementos, o que resulta na 
modificação de sua ordem na cadeia. 

Fabre não esclarece a distinção entre “tipo” e “função” e faz 
uma confusão entre os dois termos; ora ela aborda um, ora outro; 
não explicando qual seria a diferença entre eles, diversamente dos 
dois pesquisadores aqui discutidos, Biasi e Grésillon, que abor-
dam o termo função.

Segundo a autora, esses “tipos”, aos quais adotaremos como 
“funções” em nosso trabalho, são claramente distinguíveis na con-
dição de escrita legível, condições essas nem sempre aplicadas por 
escreventes novatos. É importante esclarecer essa diferença entre 
tipo e função, visto que trataremos dos dois termos de forma dis-
tinta em nossa análise.

Tabela 1: Funções da rasura. 

GRÉSILLON BIASI FABRE
Substituição Substituição Substituição
Supressão Supressão Supressão/Exclusão
Deslocamento Transferência ou deslocamento Deslocamento

Uso ou gestão Adição
Suspensão dilatória ou provisória

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar

Diante das considerações expostas pelos autores citados, acer-
ca das definições das funções de rasura, é possível observar seme-
lhanças e diferenças nos trabalhos. Mesmo alguns apresentando 
diferentes nomenclaturas, todos os autores citados falaram das 
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rasuras de supressão, substituição e deslocamento, restando as ra-
suras de adição, apresentada por Fabre (1986), as de uso/gestão e 
as de suspensão apresentadas por Biasi (1996).

Na próxima parte do trabalho, iremos apresentar a metodo-
logia utilizada na coleta dos dados, bem como explicar, de forma 
sucinta, como se deu o processo de produção dos textos. 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os dados em análise pertencem ao LAME – Laboratório do 
Manuscrito Escolar, da Universidade Federal de Alagoas - UFAL 
(Brasil) e foram coletados através dos seguintes procedimentos: 
após diversas leituras de histórias em casa e na escola, sugeridas 
pelas professoras, os alunos são instruídos a formarem duplas, 
pois participam de uma situação de escrita colaborativa, descri-
ta por Felipeto (2019) como uma situação em que dois ou mais 
participantes assumem a tarefa de escreverem, juntos, um único 
texto; condição essa que a autora considera privilegiada, visto 
que, nela, pode ser observada a gênese da escrita pela oralida-
de, bem como a oralidade criando a escrita; assim evidencia-se, 
através de seus trabalhos, a vantagem do uso da escrita colabo-
rativa em sala de aula. Para isso, a dupla precisa combinar a his-
tória a ser inventada e os alunos se alternam a cada escrita, de 
modo que, a cada vez, um fica responsável por escrever e o outro 
por ser o ditante, aquele que vai acompanhando e lembrando o 
que foi combinado. 

Felipeto (2019) afirma que a presença do outro na escrita 
colaborativa faz com que haja, de forma ampla, um processo de 
reflexão sobre a linguagem, posto que esse processo “favorece 
uma explicitação dos saberes, já que a interação demanda uma 
negociação e resolução dos problemas concretos que surgem 
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durante a escrita” (FELIPETO, 2019, p.135). A pesquisadora 
expõe, ainda, que, do ponto de vista didático-metodológico, 
“a produção textual colaborativa diática (escrever a dois um 
único texto) permite que tenhamos acesso ao que os alunos 
pensam enquanto escrevem, a partir do diálogo estabelecido 
pelos alunos” (p. 135), fato que contribui para a análise dos co-
nhecimentos que estão ou não em curso. A situação de escrita 
colaborativa na escola nos permite observar características do 
processo de aprendizagem da escrita e as estratégias utilizadas 
pelos alunos na resolução dos problemas que surgem durante 
esse processo.

Após o momento de combinação, é dada à dupla uma folha 
com micropontos para a criação da história e uma caneta smar-
tpen, que registra a escrita “se fazendo” em tempo real. Em segui-
da, ocorre o momento da formulação e, por último, há a releitura 
do que foi escrito para alterar, caso seja preciso. 

No Brasil, os dados foram recolhidos em uma escola de Macei-
ó-AL, em uma turma de 2º Ano do ensino fundamental. A filma-
gem escolhida foi gravada no dia 20/04/2012 e os diálogos foram 
produzidos para a criação do texto “Porque a girafa tem o pescoço 
longo”, inventado pelas alunas M e S (escrevente), ambas com 7 
anos de idade na época.  Em Portugal, os dados foram coletados 
em uma escola de Aveiro, em uma turma de 2º Ano do ensino 
fundamental. A filmagem foi gravada no dia 06/02/2015 e os diá-
logos foram produzidos para a criação do texto “A Branca de Neve 
e os três dinossauros”, inventado pelas alunas B (escrevente) e L, 
ambas também com 7 anos de idade. 

Vale dizer que a coleta nos dois países (Brasil e Portugal) se-
guiu o mesmo protocolo e houve formação dos professores com 
relação aos procedimentos a serem seguidos, como a apresenta-
ção da consigna, a orientação para que, em caso de rasura, os alu-
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nos colocassem o elemento rasurado entre parênteses ou passas-
sem apenas um traço, com vistas a preservar e observar o que foi 
“apagado”. Toda a filmagem, áudio e captura dos momentos antes, 
durante e depois da produção escrita foi realizada por meio do 
Sistema Ramos, em que

O registro visual é feito através de câmeras de vídeo, captu-
rando o contexto da sala de aula e a interação entre alunos 
e professor; o registro sonoro é feito através de gravadores 
digitais e microfones, capturando a fala espontânea dos 
alunos escreventes e o diálogo entre os participantes; o re-
gistro escrito é feito através de uma caneta inteligente e do 
programa HandSpy, capturando o traço da tinta na folha 
de papel (CALIL, 2019, p. 1).

Juntos, esses instrumentos formam um filme sincronizado ca-
paz de capturar em tempo real todos os momentos e movimentos 
da sala de aula de modo ecológico e didático.

A seguir, apresentaremos a análise dos dois textos descritos 
acima, ressaltando quais as funções e os tipos de rasura encontra-
dos nas produções textuais de crianças recém-alfabetizadas aqui 
analisadas. 

2.1 ANÁLISE DE DADOS

Abaixo, apresentaremos alguns exemplos das funções e dos ti-
pos de rasura encontrados nos processos analisados, classificados 
a partir das propostas apresentadas pelos teóricos aqui discutidos. 
Nos manuscritos analisados, as alunas retornaram para reformu-
lar o texto devido a problemas em níveis diversos: de acentuação, 
antecipação, gráficos, ortográficos, de pontuação e sintáticos. Para 
demonstrar exemplos concretos de cada função e tipo de rasu-
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ra, destacamos alguns trechos da produção final das duas díades, 
bem como, na maioria dos casos, o diálogo produzido durante o 
processo dessa produção:

2.2 RASURA ORTOGRÁFICA

Figura 1 – Fragmento do texto “A Branca de Neve e os três dinossauros”, inventado 
por B e L em 06/02/2015. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar (2015).

Diálogo 1 – B e L refletindo sobre o texto “A Branca de Neve e os três dinossauros”.

L: Não. É claro, claro.
B: (Falando e escrevendo) Q... la... ro [que la q].
L: (Chamando a atenção de B) Claro!
B: ‘Claro’ é junto?
L: Não, é ‘claro’, ‘claro’! É... Claro é ‘q’, ‘l’, ‘a’, ‘r’. ::: (L mostrando na folha) Pa-
rêntese, parêntese.(mostrando a B onde rasurar) ::: E aqui também.
B: (Rasurando) [É (que) (la) (q)]. É junto?
L: (L dando continuidade à conversa) É claro, é, que... Não é com esse ‘q’...
B: Então é com qual?
L: É com... é com ‘q’ de ‘cogumelo’, ‘claro’.

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar (2015).

No exemplo acima, B fala (turno 2) pausadamente e no portu-
guês europeu a sílaba “cla” da seguinte forma: “É q la ro”, hiper-
segmentando a sílaba “cla”, por causa do som /k/, que, neste caso 
específico, produz confusão por causa da homofonia entre “q” (se-
guido sempre de “u” no português) e “c”, grafemas que represen-
tam o fonema /k/. L, por sua vez, nos turnos 3 e 5 soletra à B como 
se escreve “claro”, mas ela própria representa o fonema /k/ através 
do grafema “q” ao dizer, no turno 5, “ É... Claro é ‘q’, ‘l’, ‘a’, ‘r’”. No 
entanto, no turno 7 afirma que “não é com esse ‘q’” e, no turno 9, 
diz “é com ‘q’ de ‘cogumelo’, ‘claro’”. A preocupação quanto à grafia 
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da palavra “claro”, com “ql” no início da palavra, configura um 
problema ortográfico, porém, a rasu ra sinaliza o reconhecimento 
desse erro através da posterior reescrita correta da palavra. Neste 
caso, temos um exemplo de rasura de substituição. A rasura orto-
gráfica é aquela que, segundo Gak (1976, p. 23, apud FELIPETO, 
2012, p. 99) estuda as regras que determinam o emprego das gra-
fias conforme as circunstâncias e que só é questão de ortografia 
quando há a possibilidade de escolha entre duas grafias diferentes. 

2.2 RASURA DE ANTECIPAÇÃO

A seguir, apresentaremos um exemplo de rasura que, de acordo 
com Fabre (1986), é aquela provocada devido a uma dessincroni-
zação entre a parte motora e a velocidade do pensamento. 

Figura 2 – Fragmento do texto: “A Branca de Neve e os três dinossauros”, inventado 
por B e L em 06/02/2015. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar 2015.

Diálogo 2 – B e L refletindo sobre o texto “A Branca de Neve e os três dinossauros”.

L: Aí a Branca de Neve explicou o que tinha acontecido.
B: (B escrevendo e falando) Bran... ca, de ne...ve, ti...nha, tinha, os [A Branca 
de neve tinho]...
L: (L entonando a voz) Tinho, tinho.
B: Tinha [tinhoa], tá. Tinha... os [os].
L: Os... Ovos.

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar 2015.

Através da análise do vídeo é possível observar que, no turno 
2, B já havia verbalizado “tinha os” enquanto começava a escrever 
“ti”, de modo que o “o” do artigo “os” é antecipado em “tinho”. No 
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turno 3, L estranha a escrita de “tinho” e chama a atenção de B, 
que reconhece a antecipação e a rasura. Esse reconhecimento é 
marcado pela rasura de substituição, que vem corrigir a antecipa-
ção através da supressão do “o” e sua substituição pelo “a”, como 
pode ser visto no traço reforçado do “a”: tinhoa. Assim, a rasura 
de substituição é marcada por um duplo movimento: o apaga-
mento de um elemento e a adição, em seu lugar, de um outro, que 
substitui o primeiro. A rasura de antecipação, por sua vez, resulta 
da combinação entre a antecipação e seu reconhecimento através 
da rasura.

No exemplo abaixo, apresentamos um tipo de rasura que foi 
adicionado, mas que não apresenta marcas de rasura, portanto, 
só pode ser percebido por meio do processo, já que, na maioria 
das vezes, é imperceptível no produto final. Como consideramos a 
rasura como um retorno ao já escrito, a adição da vírgula a seguir 
também é considerada uma rasura.

2.3 RASURA DE PONTUAÇÃO

Figura 3 – Fragmento do texto “Por que a girafa tem o pescoço longo”, produzido por 
S e M em 20/04/2012.

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar, 2012.
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Diálogo 3 – S e M relendo um trecho já escrito do texto “Por que a girafa tem o pes-
coço longo”.

S: Há muito tempo atrás uma girafa que não tinha pescoço de repente 
apareceu uma... uma cobra...
M: ...grande que...
S: ...estava...
M: ...tava...
M e S: ...passando por perto:: da girafa:: a girafa...
M: ...não gostou:: a:: cobra sal?...
S: ...cons:: tou...
M: ...a cobra consou...
S: Vamos fazer uma vírgula aqui!? (S faz uma vírgula após a palavra “gos-
tou”).
M: (M continuando a leitura) ...com:: a...
S: (Sal lendo) ...a girafa:...
M: Peraí.
S: (S lendo) ...não gostou...

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar (2012).

No exemplo acima, S e M estão relendo o que já haviam escrito 
(figura 3). A adição da vírgula foi feita após a releitura do trecho 
“a cobra não gostou” (turnos 6 a 9), quando a escrevente S sugere 
à colega M a colocação desse sinal de pontuação (turno 9). Em se-
guida,a vírgula é imediatamente acrescentada por S, mesmo sem 
M responder sim ou não, fato não tão perceptível no diálogo, mas 
que foi comprovado por meio da análise do vídeo, separando, des-
se modo, duas orações com sujeitos diferentes. O exemplo seguin-
te traz uma rasura de supressão, que foi eliminada porque o termo 
já havia sido grafado, evitando assim a repetição do mesmo. 
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2.4 RASURA SINTÁTICA

Figura 4 – Fragmento do texto “Por que a girafa tem o pescoço longo”, produzido por 
S e M em 20/04/2012

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar 2012.

Diálogo 4: S e M refletindo sobre o texto “Por que a girafa tem o pescoço longo”. 

1. M: (M ditando e Sofia escrevendo [uma girafa]) ...uma girafa::: que...
2. S: ... que (S escrevendo [que]):: que o quê?
3. M: ...que:: que:: não tinha pescoço:: (M ditando “que não tinha pescoço” 
para que S escreva no manuscrito):: hã:: ela engole a:: (S escrevendo [que 
não]) que:: é:: aqui já tem o que:: aqui já tem o que:: (M se referindo ao “que” 
da primeira e segunda linhas do manuscrito). Faz assim (M pega a caneta 
das mãos de S e rasura o segundo “que”. M devolve a caneta à S. S continua 
escrevendo no manuscrito [tinha pesçoço]).

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar (2012).

Com relação ao trecho e ao diálogo que lhe corresponde acima, 
podemos dizer que a supressão do segundo “que” pode ser con-
siderada uma rasura sintática, uma vez que eliminou a repetição 
do termo. A sintaxe diz respeito à organização das palavras dentro 
das frases ou orações e suas relações entre si, no que diz respeito 
à concordância, subordinação e ordem. Os textos com problemas 
relacionados à estrutura sintática geralmente apresentam perío-
dos truncados, justaposição de palavras, ausência de termos ou 
excesso de palavras, como é o caso apresentado, podendo haver 
ainda a presença de pontuação indevida ou ausência de pontu-
ação, o que interfere na qualidade da estrutura sintática. Abaixo, 
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mostraremos outro exemplo de rasura sintática, mas agora através 
da função de deslocamento:

Figura 5 – Fragmento do texto “Por que a girafa tem o pescoço longo”, produzido por 
S e M em 20/04/2012.  

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar 2012.

Diálogo 5: S e M refletindo sobre o texto “Por que a girafa tem o pescoço longo”. 

S: (Escrevendo [dela]) e:: passou por per...to (S escrevendo [passou por 
perto]. 
M: ... e:: passou por perto (M lendo):: e disse que ela:: que:: disse que ela ia 
competir (S escrevendo [e disse que])...
S: ... quem ia competir?... 
M: ...queria competir:: aí:: quem ganhar pode fazer o que quiser:: aí ela não 
aceitou:: aí pisou nela e engoliu:: (M lendo o manuscrito) que:: e disse que::
S: (S rasura [disse que])... botar assim:: e a cobra (S falando e escrevendo 
[e a cobra])...
M: ...gira:: a cobra:: (M lendo “a cobra”, que S está escrevendo) pediu pra...
S: ...dis::... se:: que ia (S escrevendo [disse que ia])...

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar, 2012.

Percebe-se que houve um deslocamento do termo “disse que”, 
que foi colocado mais à frente, mas na mesma linha. Como já 
mencionado acima, Grésillon (2007, p.100) diz que ocorre deslo-
camento quando se julga que determinada(s) unidade(s) fica(m) 
melhor acima ou abaixo no texto, entretanto os dois deslocamen-
tos encontrados em nossas análises são colocados mais à frente, 
na mesma linha. Para Biasi (1996), ocorre deslocamento quando 
um segmento escrito é movido para reinserção em outra área do 
mesmo contexto escrito, o que ocorre no exemplo acima. O que 
parece estar em jogo é o sujeito do discurso indireto “disse que”, de 
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modo que no turno 3, S pergunta “quem ia competir?” A própria 
aluna S, no turno 5, recupera o referente ao suprimir “disse que”, 
escrever logo em seguida “a cobra” e readicionar “disse que” na 
cadeia textual-discursiva. O deslocamento, então, é uma função 
composta por supressão + adição ou reaparecimento do elemento 
deslocado em outro lugar. Abaixo, exemplificamos um caso de ra-
sura de substituição devido a um problema gráfico.

2.5 RASURA GRÁFICA

Figura 6.Texto “Por que a girafa tem o pescoço longo”, produzido por S e M em 
20/04/2012. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar 2012.

Considerando que a substituição é formada por uma supres-
são + adição, no exemplo acima, vemos a supressão do ‘m’ em 
‘viraram’ e sua readição. Através da análise do vídeo é possível 
observar que aos 00:18:28, S leva a mão que apoiava a folha à ca-
beça, o que faz com que ela entorte levemente e o ‘m’ saia com a 
última “perna” mais baixa e torta, como pode ser visto na figura 
6 acima. Abaixo, mostramos o momento em que S eleva a mão 
à cabeça:
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Figura 7. Texto “Por que a girafa tem o pescoço longo”, produzido por S e M em 
20/04/2012. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar 2012.

No entanto, não há comentários nem de S, nem de M acerca des-
ta rasura, que só pode ser compreendida através da análise do vídeo. 
Abaixo, apresentamos um exemplo ilustrativo de rasura de acentuação.

2.6 RASURA DE ACENTUAÇÃO

Figura 8.Texto: “A Branca de Neve e os três dinossauros” inventado por B e L em 
06/02/2015. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar 2015.

Diálogo 6: B e L refletindo sobre o texto “A Branca de Neve e os três 
dinossauros”. 

B: Pera. A mãe [A mãe] – (L ditando ao mesmo tempo) di... no... sal-ro 
[dinossauro] 
L: Dinossauro... Foi à floresta... 
B: Fo-i a [foi a]... 
L: (L entonando a voz e gesticulando com o dedo na carteira) ‘a’, ‘a’. 
B: [à] (B ditando enquanto escreve) flo-res-ta [floresta] floresta. 
L: Ver se a, Branca de Neve.... 
B: Não. Foi à casa da. Branca de Neve. 
L: Foi à... floresta. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar (2015).
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Percebe-se, após a leitura do diálogo produzido pela díade B e L, 
que uma crase foi adicionada ao ‘a’ no turno 5. L constata, no turno 
4, que naquele ‘a’ deveria ser colocado uma crase, entretanto L não 
expõe de modo claro que B deve colocar este acento, talvez por ter es-
quecido o nome dele, por isso gesticula e B logo entende o acento que 
deve ser acrescentado. Como se trata de uma rasura de adição, ela é, 
muitas vezes, imperceptível no produto final, e só é percebida a partir 
da análise do processo; nesse caso, identificada por meio do vídeo e do 
diálogo produzido entre a dupla. Neste caso, a crase ocorreu porque 
houve a fusão de duas vogais idênticas, relacionadas ao emprego da 
preposição “a” com o artigo feminino “a”. 

3 RESULTADOS

Os gráficos 1 e 2 abaixo comparam as funções da rasura mais uti-
lizadas por alunos brasileiros e portugueses. Vale dizer que a maior 
parte das escolas em Portugal adota o método fônico para alfabetiza-
ção dos alunos e nesta escola brasileira é o método construtivista. As 
duas funções mais utilizadas são a de substituição e a de supressão, 
corroborando o que diz Biasi (1996), qual seja, que a substituição e 
a eliminação (supressão) são as funções mais comumente utilizadas.

Gráfico 1: Funções e quantidade de rasuras encontradas no texto da díade brasileira 
S e M. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar.
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Gráfico 2: Funções e quantidade de rasuras encontradas no texto da díade portugue-
sa B e L.

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar.

Os gráficos 3 e 4 mostram a incidência de rasuras nos dois 
grupos, o que poderíamos formular através da pergunta: quando 
os alunos rasuram, rasuram o quê? Na dupla brasileira, a maior 
parte das rasuras foi de ordem gráfica, ou seja, houve uma maior 
preocupação com a forma (traçado) de uma letra, de uma sílaba. 
Em segundo lugar, a sintática, indicando uma maior preocupação 
com a ordem dos elementos na frase, sua repetição e/ou ausência 
de referente. A rasura de tipo ortográfico aparece em 3º lugar e, 
embora a ortografia seja uma questão para alunos do 2º ano do 
ensino fundamental, podemos ponderar que questões ortográfi-
cas já podem ter sido resolvidas, em grande parte, no 1º ano, por 
se tratar de uma escola privada. Acreditamos, inclusive, que uma 
preocupação maior com a disposição dos elementos no texto (ra-
suras de tipo sintático) indica um olhar mais macro textual.
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Gráfico 3: Tipos e quantidades de rasura produzidos pela díade brasileira S e M. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar.

Na dupla portuguesa (gráfico 4), a incidência maior é sobre 
questões ortográficas e, depois, gráficas. Pela análise dos dados e 
baseados no método de ensino utilizado observamos que ques-
tões envolvendo o som das letras e qual delas utilizar ainda está no 
cerne das preocupações das alunas, a exemplo do que ocorre na 
figura 1 e diálogo 1 (“é q la ro que há”), com ênfase ao fonema /k/.

Outros tipos de rasuras, tais como de pontuação, antecipação 
e acentuação ocorreram com menor frequência. No entanto, gos-
taríamos de assinalar o conhecimento implícito, pois que não ver-
balizado, que aparece na fig. 8, diálogo 6 (“foi à floresta). Nele, L 
insiste em mostrar à B que havia, ali, a necessidade de uma crase e, 
sem explicitar este termo linguístico e repete com ênfase “a... a...”, 
além de gesticular na carteira a direção do acento. Talvez haja, aí, 
um “saber sem saber que sabe”. 
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Gráfico 4: Tipos e quantidades de rasura produzidos pela díade portuguesa B e L. 

Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir desse estudo foi possível observar que o que as 
crianças brasileiras e portuguesas recém-alfabetizadas, e em 
díades, mais rasuram está relacionado, em maior proporção, 
às funções de substituição e supressão, confirmando assim 
o que foi apresentado por Biasi (1996), quando afirma que a 
substituição e a supressão são gestos de escrita mais comuns, 
enquanto as demais funções são menos utilizadas. Entretanto, 
também foram encontradas as funções de adição, seis vezes ao 
todo, sendo cinco delas no texto português e apenas um caso 
no texto brasileiro; a respeito dessa função, Fabre (1987) define 
que ela está sempre presente nos escritos dos alunos nos três 
primeiros anos da escola elementar, confirmando, desse modo, 
o que foi encontrado em nossos dados. Além desses, foram en-
contrados dois exemplos de deslocamento, um em cada texto, 
completando, dessa maneira, o quadro das funções apresenta-
do por Fabre.
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A respeito da ocorrência das rasuras, podemos inferir que o 
que esses alunos mais rasuram em situações de escrita colaborati-
va está voltado aos seguintes tipos: ortográficos, gráficos, de pon-
tuação, de antecipação, sintáticos e de acentuação, visto que estão 
trabalhando e refletindo sobre o texto que está sendo produzido. 
Sobre esses tipos de rasura, a ortográfica, a gráfica e a sintática 
apareceram mais vezes nos dois textos, dezenove, dezesseis e tre-
ze, respectivamente. Ademais, encontramos nos dois processos, 
dois casos de rasura de pontuação, sendo um em cada texto, qua-
tro casos de antecipação, três deles na díade portuguesa e apenas 
um na díade brasileira e, por fim, dois casos de acentuação, so-
mente na díade portuguesa. 

Não identificamos em nossas análises a presença das funções 
de uso ou gestão, nem de suspensão, apresentadas por Biasi, uma 
vez que são funções mais complexas para serem realizadas por 
alunos recém-alfabetizados. Com este trabalho, podemos também 
refletir sobre quais conhecimentos estão ou não em curso a partir 
da ocorrência das rasuras nos textos e da análise do processo. A 
rasura é um elemento essencial de toda escritura, pois indicia uma 
reflexão que incide sobre diferentes aspectos do texto. Sua utiliza-
ção, tanto como ferramenta de escritura, quanto como elemento 
de análise para professores e pesquisadores em geral ainda precisa 
ser mais expandida.
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INTRODUÇÃO 

Pensar certo, do ponto de vista do professor, tanto im-
plica o respeito ao senso comum no processo de sua ne-
cessária superação quanto o respeito e o estímulo à capa-
cidade criadora do educando. Implica compromisso da 
educadora com a consciência crítica do educando, cuja 
“promoção” da ingenuidade não se faz automaticamente 
(FREIRE, 2007, p. 16).

Discutir sobre a Alfabetização de Jovens, Adultos e Idosos 
pode não parecer uma temática tão relevante, em consequência 
de todas as pesquisas e tencionamentos realizados ao longo dos 
anos. No entanto, longe de ser uma abordagem esgotada, repre-
senta para nós uma discussão urgente, atual e necessária, sobre-
tudo quando se investiga a concepção, base epistemológica e pes-
quisas anteriores contempladas sob as lentes da Política Nacional 
de Alfabetização (PNA). 

Na epígrafe que inicia as reflexões, Freire (2007) convida-nos 
a pensar certo sobre o processo de alfabetização, respeitando os 
saberes, experiências e contextos, na busca da superação. Anuncia 
a necessidade do estímulo à capacidade de criação e invenção par-
tindo do próprio sujeito, por meio de uma prática alfabetizadora 
comprometida com a construção da consciência crítica e autôno-
ma dos alfabetizandos, para que possam participar de forma res-
ponsável, consciente e ativamente nas decisões sociais. Evocar es-
tas reflexões para começar o nosso diálogo acerca da PNA é como 
uma provocação para pensarmos algumas problematizações so-
bre a referida política, sobretudo para um tempo geracional invi-
sibilizado pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e com 
políticas públicas que historicamente apresentaram fragilidades: 
qual o espaço ocupado pelos jovens, adultos e idosos na PNA? 
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Quais as concepções que a permeiam? Quais os interesses das ba-
ses epistemológicas anunciadas? Até que ponto as concepções de 
Freire, como referência clássica da alfabetização de jovens, adultos 
e idosos, estão contempladas? Quais os motivos que a atravessam? 

Em que pesem todas as questões já problematizadas a respeito 
da alfabetização de pessoas jovens, adultas e idosas, o país neces-
sita, mais do que nunca, ampliar esse debate. No momento polí-
tico atual, em que a extrema direita está no poder, marcado por 
retrocessos, ataques e ameaças, fomentar a discussão em prol da 
garantia da alfabetização, sobretudo de todos e todas que tiveram 
historicamente esse direito básico negado, torna-se urgente. 

No bojo das reflexões do momento político atual, atravessadas 
por incertezas, negações e ações que violam a democracia, pro-
blematizar e defender a temática em tela deve assumir papel de 
centralidade, tanto pela dívida histórica quanto pela necessidade 
destes sujeitos inseridos no mapa dos não alfabetizados participa-
rem ativa e autonomamente dos bens culturais produzidos histo-
ricamente pela humanidade; para isso, a aquisição e apropriação 
da leitura e da escrita tornam-se imprescindíveis. Algumas das 
ações, talvez, mais perigosas no campo da alfabetização de jovens, 
adultos e idosos estejam configuradas com a instituição da Polí-
tica Nacional de Alfabetização (PNA), que mostra desprezo por 
este campo tão importante da educação, o qual, para além de uma 
modalidade, constitui um cenário político e de direito.

Conforme reflexões anunciadas por Nunes (2020), os mais de 
14,5% dos jovens e adultos não alfabetizados revelados na última 
pesquisa realizada, tendo maior concentração no Norte e Nordes-
te, mostram-nos um grande fator de desigualdade, tanto social 
quanto econômica, que contribui de forma significativa para a 
produção do analfabetismo no país. Esta realidade delineada au-
toriza-nos afirmar que o debate acerca da alfabetização de pessoas 
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jovens, adultas e idosas deve ser ainda mais aquecido, a fim de que 
seja cobrado do Estado o cumprimento do seu papel na garantia 
do direito destes sujeitos.

Diante deste cenário, coadunamos com as reflexões anuncia-
das por Frigotto (2020), de que todo esse panorama que o mundo 
vivencia, sobretudo o Brasil, fez com que emergisse a Pedagogia 
do Medo, que não pode nos aprisionar; pelo contrário, deve nos 
nutrir de luta, da possibilidade de construção de diálogos hori-
zontais em prol da Pedagogia da Solidariedade, mas uma solida-
riedade na perspectiva democrática. É neste contexto que a luta 
deve ser fortalecida, de modo que possa mitigar as lacunas his-
tóricas para serem revestidas de ações. É momento de resistir. A 
resistência é uma (re)afirmação às nossas convicções em benefício 
do fortalecimento da educação pública e da democracia. 

Em vista das abordagens delineadas, os objetivos que norte-
aram o trabalho pautaram-se em: 1. Analisar a perspectiva de 
Alfabetização de Jovens, Adultos e Idosos na Política Nacional 
de Alfabetização (PNA); 2. Compreender em que medida a base 
epistemológica de Paulo Freire está presente na PNA, no que con-
cerne à alfabetização de pessoas jovens, adultas e idosas; 3. Veri-
ficar até que ponto as pesquisas realizadas no âmbito da alfabeti-
zação de jovens, adultos e idosos no Brasil foram contempladas 
na PNA. Para tanto, o aporte teórico utilizado baseou-se prin-
cipalmente nas contribuições de Freire (1976; 1999; 2000; 2004; 
2007), Nunes (2020), Souza (2019), Tfouni (2006), Mortatti (2008; 
2019), Morais (2010), dentre outros que colaboraram para melhor 
compreender os instrumentos legais em estudo, quais sejam: Brasil 
(2019a; 2019b). No âmbito metodológico, trata-se de uma pesquisa 
de natureza qualitativa (MINAYO, 2012), em que os dados foram 
colhidos por meio da análise de documentos (Bardin, 2009; Nasci-
mento, 2009), especificamente o Decreto presidencial nº 9.765, assi-
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nado no dia 11 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Alfabetização (Ministério da Educação, 2019a) e o caderno PNA 
lançado no dia 15 de agosto de 2019, que explicita os desdobra-
mentos dessa política (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019b).

Assim, quatro seções foram aqui contempladas, no intuito de 
trazer reflexões relevantes acerca da Política Nacional de Alfabeti-
zação, sua concepção alfabetizadora, base epistemológica e interes-
ses. A seção introdutória dedica-se à contextualização da pesquisa, 
trazendo uma visão panorâmica do estudo em pauta. Na segunda 
seção, são apresentados os caminhos metodológicos da pesquisa, 
situando a abordagem e percurso utilizado. A terceira seção ocupa-
-se em problematizar a alfabetização de jovens, adultos e idosos sob 
o olhar da PNA, no intuito de compreender as impressões, inten-
ções e concepções subjacentes no referido documento, bem como 
as bases epistemológicas defendidas. Para encerrar, são tecidas as 
considerações de todo o estudo realizado, com provocações e ten-
cionamentos que convidam para a continuidade da pesquisa.

Nesta perspectiva, espera-se que as reflexões e problematizações 
possam contribuir para a ampliação do debate e das discussões no 
âmbito acadêmico, sobretudo nos cursos de formação de professo-
res, além das instituições escolares, provocando professores alfabe-
tizadores a repensarem as concepções epistemológicas anunciadas 
e defendidas na Política Nacional de Alfabetização (PNA).
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1 TRILHA METODOLÓGICA

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses 
que-fazeres encontram corpo um no outro. Enquanto ensi-
no continuo buscando, procurando. Ensino porque busco, 
porque indaguei, porque indago e me indago. 
Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervin-
do educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda 
não conheço e comunicar ou anunciar a novidade (FREIRE, 
2007, p. 32).

Paulo Freire nos ensina que ensino-pesquisa são indissociáveis. 
Na epígrafe que inicia a seção, o autor nos convida a pesquisar, 
ensinar, intervir, buscar, indagar, constatar, conhecer, comunicar, 
educar e anunciar a novidade. A pesquisa é isso. É aprender e en-
sinar. O ensino é isso: pesquisar e anunciar. Um está diretamente 
relacionado ao outro, “encontram corpo um no outro”. É nesse 
sentido que a pesquisa se destaca: no movimento constante de 
vida, de ação e reflexão, de procura, de busca, de descoberta, de 
denúncia e de anúncio.

Como recorte de uma investigação mais ampla, intitulada 
“Política Nacional de Alfabetização: aprofundamentos, reflexões 
e posicionamentos1”, este trabalho constitui-se como apenas um 
dos aspectos analisados a partir do referido documento e bus-
ca a realização de um estudo aprofundado, com bases teóricas e 
metodológicas, para conhecer o projeto político de alfabetização 
normatizado pelo MEC, em abril de 2019, no intuito de identifi-

1 Constitui-se como um dos projetos de pesquisa do Núcleo Carolina Maria de Jesus: 
Pesquisa e Extensão em Educação Popular, Agroecologia e Alfabetização da Classe Tra-
balhadora, vinculado ao Programa Tecelendo do Centro de Formação de Professores 
(CFP), da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB).
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car a concepção e base epistemológica presentes e suas principais 
implicações sociais, educacionais e políticas.

Nesta perspectiva, o estudo foi forjado por meio de uma abor-
dagem metodológica alicerçada na pesquisa qualitativa (Minayo, 
20122), apoiando-se na análise de documentos (BARDIN, 20093, 
Nascimento, 2009), sendo eles o decreto presidencial nº 9.765, as-
sinado no dia 11 de abril de 2019, que institui a Política Nacional 
de Alfabetização (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019a), e o 
caderno PNA lançado no dia 15 de agosto de 2019, que explicita 
os desdobramentos dessa política (MINISTÉRIO DA EDUCA-
ÇÃO, 2019b).

Desta forma, foi realizado um tratamento documental do con-
teúdo do decreto e do caderno (nascimento, 2009), para, então, 
compreender os conceitos e concepções, fundado no foco em 
estudo: alfabetização de jovens, adultos e idosos sob o olhar da 
PNA, no intuito de analisar as concepções que sustentam os inte-
resses, as bases antecedentes, articulando as pesquisas científicas 
realizadas no contexto brasileiro.

Para tanto, a análise de conteúdo (BARDIN, 2009) foi uti-
lizada como técnica de análise dos dados, por melhor atender 
ao campo de observação documental. Configura-se, portanto, 
como importante etapa na pesquisa, uma vez que os documen-
tos foram analisados de forma cuidadosa, buscando detalhada 
interpretação do conteúdo a partir dos objetivos que mobiliza-
ram a pesquisa.

2 É qualitativa por se referir a um nível de realidade que não pode ser quantificada e, 
sim, problematizada, refletida, analisada, sob uma perspectiva para além de números.
3 Para a referida autora, a Análise de Documentos consiste em apresentar o conteúdo 
dos documentos em estudo de forma que facilite a compreensão e revele para além do 
que é anunciado.



168  Maria Eurácia Barreto de Andrade; Sineide Cerqueira Estrela 

Nesse sentido, a análise de conteúdo aqui assumida, apresentou 
os procedimentos técnicos e sistemáticos necessários a uma inves-
tigação desta natureza, com adoção das etapas específicas: seleção 
da amostra documental, cotação de unidades de análises, escolha 
das categorias e, por fim, a organização do quadro de dados.

2 A ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS 
SOB O OLHAR DA POLÍTICA NACIONAL DE ALFABETIZA-
ÇÃO: NOTAS PARA O DEBATE

[...] enquanto a ação cultural para a libertação se carac-
teriza pelo diálogo, ‘somo selo’ do ato de conhecimento, 
a ação cultural para a domesticação procura embotar as 
consciências. A primeira problematiza; a segunda “sloga-
niza”. Desta forma, o fundamental na primeira modalida-
de de ação cultural, no próprio processo de organização 
das classes dominadas, é possibilitar a estas a compreen-
são crítica da verdade de sua realidade. (FREIRE, 1976, 
p. 81)

O fragmento de Freire, na epígrafe que abre esta seção, extraída 
da sua obra Ação Cultural para a Liberdade, é bastante provoca-
tivo quando se pensa em refletir e problematizar a alfabetização 
de jovens, adultos e idosos sob o olhar da Política Nacional de 
Alfabetização (PNA), por colocar em pauta duas pedagogias, uma 
“para a libertação” e outra “para a domesticação”. 

A alfabetização assume lugar de centralidade nas discussões e 
preocupações em diversos países, sobretudo pelos pesquisadores, 
alfabetizadores, instituições escolares e universidades, visto cons-
tituir-se, ainda, um grande problema. No entanto, quando se dis-
cute a alfabetização/não alfabetização de pessoas jovens, adultas 
e idosas – que pode ser considerada também uma das consequ-
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ências deste problema –, a atenção não é dada com a seriedade e 
respeito que merece. O alto número de sujeitos com mais de quin-
ze anos de idade não alfabetizados denuncia uma problemática 
que precisa assumir lugar de destaque por revelar, além de grande 
fator da desigualdade social e econômica, conforme mencionado 
anteriormente, a urgência de ampliar e potencializar as políticas 
públicas educacionais com enfoque na alfabetização em todos os 
contextos geracionais, sobretudo de forma mais emergente para 
aqueles e aquelas que sofreram exclusões e negações ao longo da 
sua trajetória.

Esse panorama se reveste de sentido quando compreendemos 
que o trabalho cuidadoso e sério na alfabetização das crianças tem 
um impacto direto na escolaridade destas e um impacto positivo 
na redução do percentual de pessoas jovens, adultas e idosas no 
mapa dos não alfabetizados. Um grande número dos jovens que 
estão ocupando os bancos das escolas noturnas sofreram impac-
tos negativos nas experiências escolares anteriores. Isso denuncia, 
conforme Nunes (2020), que o insucesso na alfabetização está di-
retamente relacionado ao insucesso no processo de escolarização. 

É neste contexto que a problematização e reflexão sobre a Política 
Nacional de Alfabetização, as concepções que a atravessam, os 
antecedentes epistemológicos e suas implicações para a formação 
das crianças, jovens, adultos e idosos se revestem de sentido, no 
intuito de melhor compreender as intenções e o seu respaldo nas 
pesquisas realizadas a partir da ação, da prática cotidiana nos 
espaços alfabetizadores com professores e estudantes alvos do 
processo alfabetizatório.  

A Política Nacional de Alfabetização, longe de evidenciar e 
visibilizar os jovens, adultos e idosos que não se apropriaram 
efetivamente da leitura e escrita, por toda dívida histórica de 
negações de direitos, revela-se uma grave desatenção a este pú-
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blico. De todo o documento que explicita os desdobramentos 
da referida política (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019b), 
publicado pelo Ministério da Educação em agosto de 2019, ape-
nas cinco parágrafos apresentam reflexões sobre o processo de 
alfabetização de jovens, adultos e idosos em um país com um 
percentual tão alto de pessoas com mais de quinze anos de idade 
não alfabetizadas. E o mais grave: elucida e defende uma con-
cepção reducionista da alfabetização que advogamos neste tra-
balho, ou seja, uma alfabetização para além da técnica, como 
apropriação da palavra escrita, da cultura escrita para agir ativa 
e autonomamente na sociedade e transformá-la. Uma alfabeti-
zação carregada de sentido e encharcada da dimensão política, 
conforme ensinou Freire em todas suas obras.

Concordamos com Dourado & Oliveira (2018) ao ratificarem 
que no Brasil, sobretudo a partir do impeachment da ex-presiden-
te Dilma Rousseff, houve grandes atrasos nas políticas públicas 
educacionais, com medidas centralizadoras, sem ampla partici-
pação da sociedade e permeadas por concepções conservadoras, 
desconsiderando as discussões e produções científicas de institui-
ções educacionais comprometidas com a educação, especialmente 
os processos alfabetizatórios das pessoas jovens, adultas e idosas.

Todos esses retrocessos impactaram de forma negativa na luta 
pela redução no número de sujeitos jovens, adultos e idosos no 
mapa do analfabetismo. É urgente a ampliação do debate sobre a 
alfabetização dos sujeitos maiores de quinze anos, mas uma alfa-
betização que dialogue com a concepção ampla de alfabetização 
defendida por Freire em todas as suas obras, e não como na Políti-
ca Nacional de Alfabetização, que se constitui como mais um dos 
retrocessos, ao elucidar e anunciar uma proposta de alfabetização 
técnica e instrumental, negando a concepção política do processo. 
Assim como Freire (2007, p. 49), defendemos a necessidade de 
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pensar certo, de pensar para além da técnica, por meio de uma 
postura comprometida com o outro, de modo que possa evitar 
“[...] os simplismos, as facilidades, as incoerências grosseiras”.

A alfabetização que defendemos é a alfabetização/educação 
que Freire (1999) denominou como prática de liberdade, partindo 
do contexto dos próprios estudantes. Esta alfabetização, confor-
me evidenciam Gontijo, Costa & Perovano (2020), se contrapõe 
à tentativa de uma educação/alfabetização de caráter meramente 
neutro, instrumental, no intuito de formar sujeitos para atender as 
demandas econômicas, sujeitos passivos, que apenas se adaptam 
às condições, mas não buscam intervir para mudar a realidade 
social. Assim, a ideologia instrumental revela-se por meio

[...] de uma abordagem puramente formalista da escrita, 
caracterizada por uma ênfase em regras, exortações sobre 
o que fazer e o que não fazer quando se escreve. Ao invés 
de tratar a escrita como um processo que é tanto o meio 
como um produto da experiência de cada um no mundo, 
esta posição despe a escrita de suas dimensões críticas e 
normativas e a reduz à aprendizagem de habilidades que, 
no nível mais estreito, enfatiza o domínio de regras gra-
maticais. Em um nível mais ‘sofisticado’, mas não menos 
positivista, a ênfase é posta no domínio formalista de es-
truturas sintáticas complexas, frequentemente sem consi-
derar o conteúdo. (GUIROX, 1983, p. 66 apud TFOUNI, 
2006, p. 16-17).

A Política Nacional de Alfabetização, longe de atender as de-
mandas das escolas públicas e dos estudantes jovens, adultos e 
idosos nas suas necessidades, constitui-se um retrocesso, por bus-
car uma reedição do método fônico, superado há algumas déca-
das, limitando aos sujeitos a possibilidade de problematizar, de se 
inquietar, de resistir, de se indignar, de questionar; além disso, não 
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evidencia as especificidades e subjetividades dos sujeitos jovens, 
adultos e idosos no processo de alfabetização. Mortatti (2019) so-
bre o tema não só anuncia: 

[...] como comprova o conhecimento científico produzido 
por pesquisadores brasileiros e estrangeiros: os problemas 
da alfabetização no Brasil não decorrem da utilização de 
métodos de alfabetização, sejam eles quais forem [...] pro-
blemas da alfabetização no Brasil estão diretamente rela-
cionados com um conjunto de fatores educacionais, sociais, 
econômicos e políticos, responsáveis pelas desigualdades 
sociais e pela não priorização de educação de qualidade, es-
pecialmente em decorrência da falta de investimentos prio-
ritários na escola pública e gratuita, como estabelecido na 
Constituição Federal de 1988; (MORTATTI, 2019, p. 27)

Em consonância com Mortatti (2019) e Albuquerque, Morais 
& Ferreira (2010), contrariando o que pensam os defensores do 
método fônico – apresentado como método novo e única solu-
ção para a problemática sobre alfabetização por respaldar-se em 
evidências científicas –, a aprendizagem do sistema de escrita al-
fabética não é um trabalho simples de associação de fonemas e 
grafemas. Pelo contrário, se constitui como uma falsa afirmação. 
Conforme Mortatti (2019), 

[...] essa falsa premissa e os argumentos decorrentes visam 
a ocultar outros “referenciais de políticas públicas exitosas, 
nacionais e estrangeiras” baseadas em outras “evidências 
científicas” e outras políticas educacionais, programas e 
ações governamentais em desenvolvimento no Brasil, com 
finalidade de substituí-las, mas sem apresentar a devida 
avaliação diagnóstica de seus resultados; e visam, ainda, a 
ocultar o fato de que a “ciência cognitiva da leitura” não dá 
conta da explicação dos problemas do ensino e aprendi-
zagem da leitura e da escrita, tanto de crianças quanto de 
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jovens e adultos, especialmente quando essa ciência é utili-
zada com finalidade de ocultação de interesses indisfarça-
damente ideológicos de um grupo político pretensamente 
neutro (MORTATTI, 2019, p. 28).

Ademais, a referida autora destaca que a concepção de alfabeti-
zação4 anunciada se constitui como um conceito rudimentar, que 
não se caracteriza como verdadeiro por reforçar as desigualdades 
sociais e ocultar resultados de pesquisas científicas que eviden-
ciam que a “[...] ‘consciência fonêmica’ não tem como consequên-
cia direta a capacidade de leitura e escrita de ‘textos com autono-
mia e compreensão’”. (MORTATTI, 2019, p. 28).

Imprime, portanto, um referencial estrangeiro, respaldado nas 
ditas “evidências5” e despreza completamente toda a produção 
científica, acadêmica e pedagógica dos pesquisadores e profes-
sores que, ao longo das últimas décadas, vêm buscando melhor 
compreender os sujeitos, seus contextos, interesses e necessida-
des. Podemos afirmar, conforme anunciou Nunes (2020), que o 
governo importou políticas estrangeiras, mas de forma simplista, 
colocando-nos no lugar de subserviência. Há uma negação das 
pesquisas e de todo trabalho realizado pelos professores alfabe-
tizadores do país em nome de um conceito de alfabetização en-
quanto domínio de uma técnica que é a consciência fonêmica [e 
não fonológica6], desprezando toda a perspectiva sociocultural, 

4  Defende a alfabetização como “ensino das habilidades de leitura e de escrita em um 
sistema alfabético, a fim de que o alfabetizando se torne capaz de ler e escrever palavras 
e textos com autonomia e compreensão” (Mortatti, 2019, p. 28).
5 Tais evidências estão alicerçadas na Psicologia Cognitiva, na Neurociência Cognitiva, 
e na Ciência Cognitiva da Leitura.
6 Consciência fonológica, segundo Morais (2010), é um conjunto de habilidades para 
se refletir sobre a palavra, considerando as partes sonoras que a constituem e podendo 
operar mentalmente sobre tais partes.



174  Maria Eurácia Barreto de Andrade; Sineide Cerqueira Estrela 

psicolinguística e da psicologia sociocultural implicadas. Concor-
damos com Morais (2010) ao alertar que:

[...] não existe nenhuma justificativa para reduzirmos o con-
ceito de consciência fonológica à consciência “fonêmica”, como 
querem os “ressuscitadores” dos métodos fônicos [...] os estu-
dos feitos em muitas línguas mostram que nem todas aquelas 
habilidades metafonológicas se desenvolvem ao mesmo tempo. 
E revelaram, também, que as características de cada língua in-
fluem sobre o percurso evolutivo dos indivíduos, o que nos traz 
um outro alerta: não podemos “transpor” para nossos alunos as 
evidências que os estudiosos encontraram ao pesquisar sujeitos 
que falam inglês ou alemão. (MORAIS, 2010, p. 54)

No tocante aos questionamentos acerca das últimas políticas 
públicas de alfabetização no país7, precisamos reconhecer que te-
mos/tivemos políticas que poderiam servir de indicadores para 
respaldar e legitimar a PNA em pauta. Esta é mais uma política 
de alfabetização que desconsidera todas as discussões e avanços 
alcançados ao longo das últimas décadas. 

Todo esse panorama apresentado se reveste de sentido quando 
analisamos as bases epistemológicas da PNA, as suas intenções, 
os protagonistas do processo e em que medida as consideradas 
“evidências científicas” levam em consideração as políticas do 
país, pesquisas realizadas e práticas de sucesso pelos docentes ao 
longo dos anos. Uma política pública, sobretudo de alfabetização, 
para um país/continente tão amplo e diverso não pode ser pensa-
da de uma hora para outra, deve ter uma ampla reflexão sobre a 
desigualdade social, econômica e política do país. Não pode ser 

7 As últimas políticas públicas de alfabetização, no âmbito federal mais conhecidas fo-
ram: o Programa de Formação de Alfabetizadores (PROFA), o Proletramento e, mais 
recentemente, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC).
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importada, considerando “evidências” de outro contexto, com su-
jeitos e trajetórias diferentes. 

Temos que levar em conta que o nosso país carrega uma triste 
marca de desigualdade nos mais diversos sentidos e defendemos 
“evidências” com centralidade na escola real, viva e diversa, nos 
seus professores, nos estudantes, com as suas trajetórias. Defen-
demos resultados de pesquisas realizadas com gente, com sujeitos 
no seu movimento cotidiano, com escuta, com diálogo e reflexão 
e com ação constante. Na Pedagogia Progressista de Freire, o di-
álogo assume centralidade e esta dialogicidade não foi verificada 
na PNA. Em vez da oferta de uma “educação como doação”, Freire 
nos convida a um “intercâmbio dialético” no processo. E é isso 
que defendemos.

Em vez da educação como doação – doar aos alunos idéias [sic] 
valiosas que queremos partilhar –, deve haver um diálogo, um 
intercâmbio dialético, no qual as idéias [sic] tomam forma e mu-
dam, à medida que os educandos do Círculo de Cultura pensam 
sobre o próprio pensamento e interpretam as próprias interpre-
tações. (MACEDO & FREIRE, 1990, p.18)

De acordo com Souza (2019), o cenário posto pela nova polí-
tica de alfabetização nos faz vislumbrar “[...] uma ampliação de 
desigualdades socioeconômicas em função da negação do direi-
to à educação e, portanto, teremos mais jovens e adultos mutila-
dos em seus direitos humanos com reflexos em suas inserções no 
mundo do trabalho e, deste modo, mais vulneráveis socioecono-
micamente” (p. 21). Esta realidade imprime uma perversa marca 
de nova negação e exclusão de sujeitos que durante a sua trajetó-
ria já sofreram expulsões e usurpações de direitos. Isso nos leva 
a concordar mais uma vez com Souza (2019, p. 22) sobre estar 
em curso “[...] uma persistente negação do direito à alfabetização 
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e, por consequência, à educação de jovens e adultos, ou seja, há 
reiteradas negações de direitos que incidem em novas exclusões, 
resultando em outras desigualdades educacionais, sociais e sim-
bólicas”. Precisamos tencionar a substituição dos pactos de nega-
ção, opressão e violência por pactos de acolhimento, de afeto, de 
amor e solidariedade estrutural e isso só é possível a partir do ato 
de rebeldia dos oprimidos, conforme anuncia Freire (2004):

[…] por paradoxal que possa parecer, na resposta por oprimi-
dos à violência dos opressores é que vamos encontrar o gesto de 
amor. Consciente ou inconscientemente, o ato de rebelião dos 
oprimidos, que é sempre tão ou quase tão violento quanto a vio-
lência que os cria, este ato dos oprimidos, sim, pode inaugurar o 
amor (FREIRE, 2004, p. 43).

É no grito de rebeldia dos oprimidos que são forjadas as lutas 
para que seja inaugurado o amor. Esse amor como compromisso, 
como luta, como militância, como negação à obediência. Concor-
damos com Mortatti (2008, p. 106) ao elucidar que os prejuízos da 
defesa desta concepção de alfabetização posta pela PNA se acen-
tuam, principalmente, por se tratar de um “[...] discurso mobili-
zador do silêncio obediente”, cuja função mais característica não 
é impedir as pessoas de falar ou agir, mas é sobretudo obrigá-las 
a dizer e fazer o que não querem ou não poderiam dizer ou fazer, 
se não com base na fé”. 

Diante de todas as reflexões forjadas aqui, torna-se urgente 
pensarmos uma posição de enfrentamento, de ruptura a todos 
os retrocessos e reducionismos. Para tanto, não há, ao nosso ver, 
outra forma de rompimento com esta lógica que fragmenta, que 
engessa, que imobiliza os sujeitos do direito de “serem mais”, de 
recuperarem a “humanidade roubada”, de saírem da “consciência 
ingênua” para a “consciência crítica”, senão pelo legado do patro-
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no da educação brasileira: Paulo Freire. Este que, com seu caráter 
revolucionário, transgressor, visionário, pensou e materializou 
uma Pedagogia para o oprimido, uma Pedagogia da indignação, 
uma Pedagogia como prática de liberdade, uma Pedagogia da per-
gunta, uma Pedagogia que liberta, que dialoga, que critica, que 
empodera, que conscientiza e que tem esperança, conforme eluci-
da: “Não há como falar de esperança se os braços se cruzam e pas-
sivamente se espera. [...]. A espera só tem sentido quando cheios 
de esperança, lutamos para concretizar o futuro anunciado, que 
vai nascendo na denúncia militante”. (FREIRE, 1976, p. 59). 

Esperança, luta, militância, enfrentamento, autonomia, cons-
ciência crítica constituem o que Freire defende na sua proposta 
alfabetizadora. Uma alfabetização que liberte, que empodere, que 
possibilite dizer e escrever a sua palavra, uma alfabetização ligada 
à democratização da cultura, que “[...]tivesse no homem, não esse 
paciente do processo, cuja virtude única é ter mesmo paciência 
para suportar o abismo entre sua experiência existencial e o con-
teúdo que lhe oferece para sua aprendizagem, mas o seu sujeito 
(FREIRE, 1999, p. 104). 

A perspectiva alfabetizadora de Freire diverge radicalmente 
das concepções preconizadas na Política Nacional de Alfabetiza-
ção, pois esta imobiliza, atrasa e reduz o processo a uma técnica, a 
um método de forma instrumental. Freire transcende a dimensão 
técnica da alfabetização e incorpora a dimensão política, implica-
da, negando a neutralidade do processo. Compactuamos com Nu-
nes (2020) ao confirmar que assim como Freire denuncia na sua 
obra Pedagogia da indignação (2000) que o atraso imobilizador 
não é estranho à realidade, a perspectiva da PNA é um atraso em 
tudo aquilo que possamos pensar e fazer alfabetização. De igual 
modo, Mortatti (2008, p. 111) revela seu posicionamento a uma 
lógica imobilizadora, a um método superado há muitos anos e 
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que a PNE insiste em defender como “evidência” científica posi-
tiva: “[...] posso reafirmar que o método fônico hoje reapresenta-
do como novo e principalmente os argumentos em sua defesa já 
mostraram ser ineficazes há mais de um século, no Brasil”.

Defende, dessa forma, a necessidade de pensar e problematizar 
com maior seriedade todas as nuances que envolvem o difícil, com-
plexo e multifacetado processo de alfabetização. Corroboramos 
com a autora ao ratificar que a busca de soluções para fortalecer o 
processo de alfabetização continua sendo nosso maior desafio.

REFLEXÕES FINAIS

Inauguram a violência os que oprimem, os que exploram, 
os que não se reconhecem nos outros; não os oprimidos, 
os explorados, os que não são reconhecidos pelos que os 
oprimem como outro. 
Os que inauguram o terror não são os débeis, que a ele são 
submetidos, mas os violentos que, com seu poder, criam a si-
tuação concreta em que se geram os ‘demitidos da vida’, os es-
farrapados do mundo. 
Quem inaugura a tirania não são os tiranizados, mas os 
tiranos. Quem inaugura o ódio não são os odiados, mas os 
que primeiro odiaram. 
Quem inaugura a negação dos homens não são os que ti-
veram a sua humanidade negada, mas os que a negaram, 
negando também a sua. 
Quem inaugura a força não são os que se tornaram fracos 
sob a robustez dos fortes, mas os fortes que os debilitaram 
(FREIRE, 2004, p. 42-43).

A epígrafe que abre estas considerações convida-nos a pensar 
e problematizar sobre o desamor, o ódio, a exploração. E é com as 
provocações de Freire, na sua obra Pedagogia do Oprimido, que 
tecemos as reflexões finais deste artigo, reafirmando e anuncian-
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do que a violência, o terror, a tirania e a negação são inaugurados 
pelos opressores, pelos violentos, pelos tiranos e não o contrário. 
E o analfabetismo, quem inaugura? Quais os interesses políticos, 
sociais e econômicos do alto índice de pessoas não ou pouco al-
fabetizadas no país?  O analfabetismo está a serviço de quem? A 
PNA assume o lugar de destaque em defesa da alfabetização como 
ato político ou como processo meramente instrumental? Estas e 
tantas outras questões podem ser, aqui, apontadas como provoca-
ções após todas as reflexões forjadas.

O estudo sobre a Política Nacional de Alfabetização, do ponto 
de vista da educação de pessoas jovens, adultas e idosas, revelou 
pouca atenção a este contexto geracional. Isso implica mais uma 
negação dentre tantas outras sofridas historicamente por homens 
e mulheres não alfabetizados. 

Esta realidade revela que a alfabetização, no contexto da Edu-
cação de Jovens, Adultos e Idosos, atravessa um momento de 
desencanto e frustração, tanto sob o ponto de vista das políticas 
públicas quanto da dimensão curricular, que não reconhece esse 
tempo humano como prioridade por todas as negações de direitos 
sofridos.

Nesse ínterim, a alfabetização de pessoas jovens, adultas e ido-
sas vem sofrendo grande retrocesso na atual conjuntura, sobretu-
do pelo posicionamento frágil apresentado na Política Nacional 
de Alfabetização, por evidenciar uma concepção conservadora 
há décadas superada por pesquisas atuais de pesquisadores vin-
culados a instituições brasileiras de referência na área, como a 
Associação Brasileira de Alfabetização (ABALF), Centro de Alfa-
betização Leitura e Escrita (CEALE), dentre tantas outras que se 
dedicam a pesquisas no campo da alfabetização em todos os con-
textos geracionais. Nesse sentido, torna-se válido problematizar o 
lugar ocupado, as intenções que a atravessam e as perspectivas de 
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resistência, para que a Educação de Jovens, Adultos e Idosos assu-
ma lugar de destaque no campo educacional brasileiro.

Nessa perspectiva, os dados nos autorizam afirmar que a PNA 
está longe de alcançar a tarefa de possibilitar a alfabetização de 
pessoas jovens, adultas e idosas do ponto de vista aqui defendi-
do, ou seja, um processo alfabetizatório que contemple para além 
da apropriação da linguagem escrita, mas, também, seja garanti-
da a dimensão política do processo, a fim de que os homens e as 
mulheres possam tomá-la como sua propriedade para fazer uso 
social nas mais diversas situações comunicativas, com responsabi-
lidade e autonomia. Ao secundarizar o processo apenas ao ensino 
da base alfabética, a PNA ratifica a noção de alfabetização como 
codificação e decodificação de palavras e textos simples, reduzin-
do a capacidade dos sujeitos usarem com autonomia o conheci-
mento do sistema alfabético. 

Assim como Freire, apostamos na possibilidade de uma edu-
cação/alfabetização contra-hegemônica, que contribua para a 
formação de sujeitos autônomos, críticos, criativos e socialmente 
responsáveis, capazes de romper concepções conservadoras, de 
decidir e intervir positivamente no contexto em que vive. Para 
tanto, é imprescindível que o processo alfabetizador seja compre-
endido e materializado sob o ponto de vista libertador, enquanto 
ato político e ato de conhecimento, diferente da proposta defendi-
da na Política Nacional de Alfabetização, que reduz o processo a 
um método, de forma rudimentar e instrumental.
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INTRODUÇÃO

Este artigo no campo da História da Educação evidencia as 
condições materiais para o exercício do magistério, na Bahia, nas 
décadas de 1920, 1930 e 1940. Para alcançar esse objetivo e dese-
nhar o cenário do Recôncavo Fumageiro, a perspectiva metodo-
lógica é de natureza qualitativa, Triviños (1992). Tem como fontes 
de pesquisa os relatórios dos inspetores da instrução pública pri-
mária e jornais de circulação nas cidades em estudo. 

A escolha do período delimitado considerou a efervescência po-
lítico pedagógica no país nas décadas de 1920, 1930 e 1940. No pe-
ríodo o analfabetismo representava a grande chaga social do Brasil 
e as ideias pedagógicas circulantes para a sociedade dessa época co-
meçam a esboçar um plano de reconstrução educacional que rom-
pesse com a estrutura tradicional marcado pela primazia da igreja 
católica no exercício da ação educativa. Esse período coaduna com 
o apogeu do fumo e a predominância do trabalho feminino nas fá-
bricas de charutos nas cidades do Recôncavo Fumageiro da Bahia: 
Cachoeira, São Félix, Muritiba (Barbosa, 2020).  

A história da educação das crianças no Recôncavo Fumageiro da 
Bahia é marcada pelas singularidades de uma região em que a mu-
lher historicamente se constituiu como a responsável pelo sustento 
e precisava que a sua prole estivesse em segurança. 

Se por um lado, durante o ciclo do fumo o Recôncavo obteve 
destaque econômico no país e foi o maior produtor da Bahia, por 
outro, representou um espaço de exploração do trabalho de crian-
ças que estiveram à margem da escola. Logo, aos adultos pobres 
restava o trabalho com o fumo, e aos seus filhos uma infância 
desvalida e desprovida de iniciativas oficiais, ampliando os índices 
de analfabetismo do país e do Estado da Bahia. Em 1920, por 
exemplo, apenas um quarto da população brasileira era alfabetizada.
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O fato de encontrarmos um número significativo de crianças 
trabalhando na fábrica de charutos embasa a discussão que a edu-
cação escolar não era prioridade entre os moradores do Recônca-
vo. A contribuição da criança à subsistência da família era mais 
urgente que a frequência escolar. Afinal, aprendiam desde cedo, 
por imitação, os caminhos para contribuir com o sustento da fa-
mília. Assim como acontecia na sociedade escravocrata o trabalho 
estava presente desde a mais tenra idade, e meninos e meninas 
eram impulsionados pelas condições financeiras em contribuir 
com o sustento familiar. 

Para Barbosa (2018) a prática do trabalho era naturalizada des-
de muito cedo, e o labor não acabava quando a sirene da fábri-
ca anunciava o fim do expediente após 8 horas de jornada, às 18 
horas de cada dia. O trabalho era complementado em casa, com 
a realização de tarefas coletivas entre mães e filhos. E assim, as 
crianças teciam sua infância a partir da perspectiva do trabalho 
onde brincar parecia algo eventual ou remoto.

Considerando o que enfatiza Corsaro (2011) de todos os fato-
res que contribuem com os problemas sociais das crianças, a po-
breza é o mais penetrante e maléfico. Portanto, a pobreza subtrai a 
infância e, mais ainda, as próprias vidas de muitas crianças.

Em realidade, desde final de 1920 estava visível um jogo de dis-
putas entre diversos grupos e a crença no poder civilizador da 
educação foi o combustível principal para a elaboração e exe-
cução de diversas campanhas educacionais.

Na década de 1920, mas precisamente no ano de 1926 foi insti-
tuído na Bahia o serviço de inspeção escolar. Trata-se de uma situ-
ação de novo tipo e com ela surge a figura dos delegados escolares. 
É o primeiro serviço de inspeção sendo implementado que tinha 
como objetivo acompanhar o trabalho do professor e as condições 
materiais da escola.  Durante a realização das visitas de inspeções, 
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os delegados escolares preenchem boletins  com os dados sobre 
as condições da   escola, tais como: prédios, livros, materiais di-
dáticos, objetos escolares e mobiliários, descritos na inspeção nas 
escolas (BARBOSA, 2015). 

Para melhor alcançar o objetivo do texto, o estudo estabelece 
também as  relações entre o ordenamento jurídico para a regula-
mentação e controle do funcionamento dos estabelecimentos es-
colares e os dados dos Relatórios Gerais do Diretor de Instrução 
Pública do Governo do Estado da Bahia.

 
1 ENTRE A NORMA E O COSTUME: NEM SEMPRE O QUE 
ESTAVA NO ORDENAMENTO FOI VIVIDO NAS ESCOLAS  
DO  RECÔNCAVO

Na Bahia e no Recôncavo, nas  pr ime i ras  décadas  da  re -
públ i ca ,  em meio às exclusões econômicas e sócio-políticas, a 
o fe r ta  da  educação  ocorreu num cenário das precárias con-
dições da instrução pública local. Deste modo, durante o ano de 
1923, de acordo com o Relatório do Diretor de Instrução Pública, 
Anísio Teixeira (quadriênio 1924-1928), as condições materiais das 
escolas eram precárias. Afirma que o serviço escolar na Bahia 
sofreu de um longo período de abandono, o qual emprestou ao 
ensino primário uma atmosfera de desânimo. Para efeito de escla-
recimento, é importante aqui transcrever trechos do relatório e o 
quadro por ele apresentado.

[...] Por toda parte que tomemos o problema do ensino, na 
Bahia, logo avulta o singular descaso com que a administra-
ção pública feriu essa questão essencial do seu desenvolvi-
mento. O mobiliário e aparelhamento das escolas são inade-
quados. A situação quanto ao mobiliário escolar é das mais 
inesperadas. Por mais de quatorze anos, talvez, não cumpria 
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o Estado com as suas responsabilidades para com os indis-
pensáveis suprimentos de mobiliário e material escolar. A 
situação é, pois, em suas linhas gerais a seguinte: para 79.884 
crianças matriculadas nas escolas públicas existem aproxima-
damente 13.006 carteiras. Se refletirmos, que aquelas 79.884 
crianças matriculadas representam somente 20,54% da popu-
lação escolar do Estado, veremos como é tremenda a situa-
ção do nosso sistema escolar. As atuais necessidades quanto 
ao mobiliário escolar, podem ser estudadas à luz do quadro 
abaixo (TEIXEIRA, 1925, p.11).

Para maiores esclarecimentos, o relatório ainda apresenta o 
quadro, demonstrando o déficit de mobiliário em todo o Estado 
da Bahia, na capital e no interior. Na capital, o índice é de 58,9%, 
ou seja, mais da metade dos alunos que frequentavam as escolas 
não possuíam assentos em suas salas de aula. No interior 35,8% 
dos que frequentavam as escolas também não possuíam assentos, 
o que significa dizer que mais de um terço dos estudantes não ti-
nham a garantia de assentos no espaço escolar. 

Os relatórios comprovam em tons de crítica e também de sur-
presa, o desinteresse do poder público pela educação local, ilus-
trando a falta de condições materiais das escolas inspecionadas. A 
semântica dos relatórios esclarece, através de vários argumentos 
arrolados, que a educação do povo não representou prioridade 
no período em estudo, mesmo tendo em vista o que propunha a 
legislação em vigor.

Embora haja, no período referente à pesquisa, no cenário na-
cional, uma efervescente discussão sobre a ampliação da oferta, 
organização e execução da educação para a infância, a docu-
mentação levantada no cenário local não aponta para leis e 
nem mesmo decretos de menor complexidade ou sobre ques-
tões específicas que indiquem reformas efetivas no Ensino Pri-
mário no Recôncavo Fumageiro. Considerando o quantitativo de 
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mobiliário escolar, os boletins demonstram que a situação ainda 
era pior, pois além da ausência de mobiliário, conviviam com a 
ausência de materiais didáticos em geral.

No governo Góis Calmon (1924 a 1928) Anísio Teixeira ocupou 
o cargo de Inspetor Geral do Ensino da Bahia. O educador estava 
articulado com um grupo de jovens intelectuais que reconhecia os 
poderes da educação. Era um ativista político que militava em 
prol dessa causa e, como tal, fez questão de conhecer a reali-
dade educacional baiana, visitando escolas no interior. Com isso, 
no Recôncavo, as escolas de Santo Amaro, Cachoeira, São Félix, 
Muritiba, Cruz das Almas, Afonso Pena, Castro Alves, Amargosa, 
São Miguel e Nazaré foram visitadas. Porém, a análise não deixa 
dúvida de que os temas ligados à educação e a forma como 
foi pensada nos debates no cenário nacional não atingiram as 
crianças do Recôncavo, mesmo com a expansão da oferta de es-
colas primárias e a interiorização da Educação. 

Neste sentido, de acordo com Dick (2013), mesmo não 
havendo uma lei específica para o ensino baiano, houve uma 
grande preocupação com a expansão de escolas primárias para 
todo Estado, sendo incrementado um planejamento educacional 
tanto para a capital como para o interior. Nesse último caso, com 
a especificação dos diversos tipos de escola: Escola mínima, com 
duas ou três salas; Escola Nuclear, com seis salas, comportando 
expansão – daí serem chamadas também como escolas expan-
sionistas; Grupos Escolares, com doze salas de aula.

Mas é importante afirmar que a documentação encontrada 
não revela esta variedade de escolas no Recôncavo Fumageiro. A 
análise dos relatórios especifica claramente a predominância das 
Escolas Mínimas, em geral com classes multisseriadas nas quais 
meninos e meninas de todas as séries compartilhavam a carência 
de materiais didáticos e mobiliários necessários para a realização 
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de uma aula, com um mínimo de condição para a aprendizagem, 
conforme o Relatório de Anísio Teixeira. Assim, além dos dados 
apresentados, o documento segue afirmando:

O educador baiano de entusiasmo arrefecido vivia num 
ambiente subalterno de servidor inferior do estado. Tais 
escolas floresciam, isto é, funcionavam pelo estado masti-
gando uma alfabetização enfadonha e monótona, despro-
vidas de prédios e de material didático, sem fiscalização, 
sem estímulo e impulso administrativo, na mais absoluta 
das autonomias, a autonomia do abandono. O mecanismo 
da instrução pública servido por tal descaso; relegado pela 
incúria administrativa a um plano subalterno, urgia por 
se restaurar em bases novas e adequadas à terra e à gente 
baianas (TEIXEIRA, 1925, p. 10).

Portanto, essa documentação exibe o quanto a educação baiana 
necessitava ser planejada e modificada para atender às necessidades 
do povo. Relembrando que o Estado apresentava índices de anal-
fabetismo mais elevados do que os índices gerais do Brasil (IBGE, 
1920). Nesse sentido, e tentando demonstrar que a falta de ações e 
condições de execução no Recôncavo não se trata apenas de uma 
condição geral, mas representa uma conjuntura social classista em 
que o lugar reservado à escolarização da infância negra e pobre é 
absolutamente inferior, ou melhor, é o não lugar, é a não condição 
de superar a hierarquia social construída e naturalizada historica-
mente (OLIVEIRA, 1987).

Não havia sequer um planejamento municipal para a exe-
cução dessa educação do Recôncavo Fumageiro, a qual estava 
submetida ao planejamento e organização do Governo Federal, 
do Ministério da Educação e Saúde Pública, com os parcos recur-
sos para a implementação de escolas difundidas em todo interior 
baiano.
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A documentação analisada, além da estrutura das escolas, 
apresenta os programas de ensino e descreve diversos aspectos da 
instrução primária. As características mais marcantes do discur-
so é que alguns relatórios trazem detalhes de maneira mais apro-
fundada e outros de maneira superficial.

2 AS CONDIÇÕES MATERIAIS E AS POSSIBILIDADES 
NA EXECUÇÃO DA INSTRUÇÃO NAS ESCOLAS

Ao longo de todo trabalho, a escola é compreendida em seu 
sentido amplo.  

[...] é uma instituição historicamente determinada, uma 
construção humana que se articula ao processo de pro-
dução das condições materiais da existência. Como uma 
dimensão da realidade humana, para além da mera re-
produção da sociedade burguesa, pode a educação articu-
lar-se plenamente na construção da sociedade sem classes 
(SAVIANI, 1991, p.105).

Para que a escola possa cumprir minimamente sua função é 
indispensável que as condições materiais sejam asseguradas. To-
mando também como fonte de pesquisa os relatórios de inspeção, 
realizados nas cidades estudadas, pelo Inspetor Escolar Pedro 
Joaquim Dantas e, posteriormente, direcionado ao EXº Sr. Dr. 
Inspetor Técnico de Ensino Primário, ficou bastante evidente 
as condições materiais para o exercício do magistério. Além das 
condições materiais, nos textos dos relatórios chama a atenção o 
pronome de tratamento utilizado para fazer referência ao inspetor 
de Ensino Primário, tratado como “doutor”, indicando um trata-
mento de “respeito”, hierarquia e subalternidade, conforme consta 
nas capas dos relatórios.
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Apenas para elucidar, o “Boletim de Inspetoria Escolar” se 
constitui como um informativo detalhado das condições gerais 
das escolas inspecionadas. Depois de preenchido ele era direcio-
nado ao Departamento de Educação, da Secretaria de Educação, 
Saúde e Assistência Pública.

Segundo o Boletim de Julho de 1938, da Escola pública Mista 
de Primeira classe da professora, na cidade de Muritiba, a es-
cola era composta por apenas uma sala de aula e funcionava 
no turno vespertino. Onde se lê mista, entende-se que é destinada 
para alunos do sexo masculino e feminino e multisseriada. Tem 
uma matrícula geral de 90 alunos, porém uma frequência regular 
de 56 alunos, sendo 23 do sexo feminino e 33 do sexo masculino. 
De acordo com esse boletim, no que diz respeito ao mobiliário, 
havia na escola apenas vinte (20) cadeiras e uma (01) pequena 
mesa. E sobre o material didático havia somente um (01) 
quadro negro. Considerando o quantitativo de alunos com 
frequência regular, não é proporcional ao mobiliário existente, 
visto que eram 56 alunos para 20 cadeiras. Também consta que 
não havia biblioteca e nenhum tipo de material didático auxiliar 
cuja especificação não é definida. Diante das condições descri-
tas no Boletim, fica evidente a precariedade da referida escola, 
na localidade supracitada.

Ainda analisando o mobiliário escolar e materiais didáticos, 
a situação de ooutra escola, também m i s t a ,  n a  cidade de 
Muritiba, turno matutino, apresenta uma situação ainda pior. 
Com uma frequência regular de 31 alunos, sendo 17 a l u -
n o s ( masculino) e 14 alunas (feminino), ao considerar o item 
mobiliário, no relatório consta que a escola possui apenas “uns 
bancos”, duas cadeiras, uma mesa pequena e um quadro negro. 
O que significaria uns bancos para o assento de 31 alunos fre-
quentando regularmente? Provavelmente uma situação de grande 
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constrangimento no ambiente escolar onde uns permaneceriam 
sentados e outros participariam das atividades didático-pedagó-
gicas, sentados no chão ou de pé nos cantos da sala.

A respeito dessa condição, o Interventor do Estado da Bahia, 
Landulpho Alves, afirma que a quantidade de mobiliário escolar 
não atende à necessidade do quantitativo de alunos matricula-
dos. O relatório denuncia que,

[...] é deficiente o mobiliário escolar da Bahia. Precisando 
atender a cerca de setenta mil (70.000) lugares ou assentos 
nas suas escolas. Até março de 1938 carecendo de carteiras 
para sessenta e quatro mil (64.000) alunos, tinham as es-
colas apenas trinta e nove mil duzentos e quarenta (39.240) 
assentos [...] (Bahia, Relatório Atividade da Administração 
Pública no Biênio 1938-1939-1939, p. 15).

Coadunando com este relatório do interventor do Estado e 
considerando o Boletim da Escola de professora Hilda Alves 
Portela Veiga, a situação não é diferente. Ao se referir ao mobi-
liário, o inspetor fez referência aos “bancos escolares”, essa expres-
são foi um modismo educacional do século XIX. Rui Barbosa, ao 
reformar a Instrução Pública em 1882 – completamente envol-
vido com as ideias higienistas defendidas em vários países da 
Europa –, dedica-se a difundir resultados de estudos realizados 
para chegar à fórmula higiênica de construção e utilização de 
tais “bancos escolares”, em nome da ordem médica.

Para convencer os intelectuais e fundamentar o discurso peda-
gógico da época, chega a citar autores franceses ao afirmar que a 
salubridade e o desenvolvimento corpóreo dependiam também 
do mobiliário utilizado na sala de aula do ensino primário. Eis 
aqui mais uma grande contradição, pois se por um lado nem ha-
via mobiliário suficiente para todos os alunos que frequentavam 
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a escola, por outro, há um ordenamento médico-higienista cir-
culante no país, desde o final do século XIX, com um rol de reco-
mendações estabelecidas.

Assim, no lócus da pesquisa, há uma ausência de mobiliário 
impedindo qualquer tipo de escolha pelas crianças. Ficou mais 
evidente esta contradição quando o inspetor escolar registra a 
expressão “uns bancos”, o imaginário logo rememora a ideia de 
“poucos bancos” e apenas duas cadeiras para o quantitativo de 
trinta e uma crianças que frequentam a escola inspecionada.

Nesses termos, estudar mal sentado, apertado nos bancos, sen-
tado no chão ou até mesmo em pé nos cantos da sala, situação que 
pode exaurir fisicamente o corpo e, até mesmo, limitar as condi-
ções intelectuais para aprendizagem, era a principal realidade 
vivida pelas crianças, estudantes, das cidades pesquisadas.

E a cada boletim analisado a condição de precariedade das 
escolas permanece. De acordo com o Boletim da Inspetoria 
Escolar do Distrito, registro do dia 11 de outubro de 1938, a 
escola que funcionava no turno matutino, consta em sua matrí-
cula o total de 46 alunos e uma frequência de 30 alunos. Porém, 
está explicitado no relatório que no dia da inspeção apenas 24 
alunos estavam na sala de aula. Tratava-se também de uma 
turma mista, ou seja, multisseriada. Neste relatório de inspeção, 
o curioso é que no item relacionado à informações sobre mobili-
ário e material didático existentes, o relator afirma: “[...] afirmo 
que nenhum material tem hoje esta escola que foi transferida e 
funciona no Prédio Escolar Castro Alves.”

Situação mais grave foi descrita no dia 19 de outubro de 1938, 
numa escola localizada bairro periférico do município de São Fé-
lix. Há registro de uma frequência escolar média de 25 alunas do 
sexo feminino e um total de 36 alunos matriculados. No que se 
refere ao material didático e mobiliário existentes consta a pa-
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lavra “nada” para descrever o que foi encontrado. Segundo o di-
cionário Luft (2000) nada é um pronome indefinido que significa 
nenhuma coisa; de modo nenhum; e ainda; a não existência. O 
relatório ainda transcreve que a escola possui um ambiente físico 
não favorável e inadequado para a aprendizagem. Nestes termos, 
se não há material pedagógico para o trabalho das professoras e 
seus alunos e o ambiente físico é não favorável e inadequado, fica 
patente as condições precárias de funcionamento das escolas. Tais 
boletins não mencionam as condições topográficas, sanitárias, de 
ventilação, de iluminação, de salubridade, receptáculo de umida-
de, das águas, e de proximidade ou não com a maioria das crian-
ças ali matriculadas.

Assim, mesmo se tratando do período Republicano, em que a 
educação passou a fazer parte dos discursos circulantes e foi palco 
de inúmeras reformas nacionais e estaduais, lideradas por vários 
jovens reformadores, a situação educacional do Recôncavo é sinô-
nimo de carência de mobiliário, ausência de materiais didáticos e 
exclusão.

No caso da Bahia, a reforma de 1925 liderada por Anísio Tei-
xeira teve como inclinação teórica a instrução primária que 
envolvia diretamente a infância, em meio a todo movimento 
da Escola Nova. Nesse caso podemos considerar que muito do 
que foi proclamado nas falas e nos escritos, pouco chegou a ser 
efetivado na prática e no cotidiano escolar do Recôncavo.

Nestes termos, este estudo ressalta que a maior repercussão 
na educação da Bahia foi vivenciada através da Lei 1.846 de 14 
de agosto de 1925, conhecida como Reforma da Instrução Pú-
blica de Anísio Teixeira. Mesmo considerando que esta legislação 
foi um avanço político, a pesquisa revelou que, nas cidades es-
tudadas, ela não alcançou a agenda de ações efetivas para ampliar 
a oferta das vagas na educação pública para a Infância.
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Após análise do aspecto empírico dos relatórios de inspeção 
nas escolas para as crianças do Recôncavo, é importante consi-
derar a criança como um ser situado, que  reage à situação de ca-
rências vivenciada na escola. Por isso, um dos argumentos aqui 
utilizados para justificar que a frequência escolar declarada em 
todos os relatórios foi inferior à matrícula dos alunos, é a falta de 
estrutura no ambiente escolar.

Assim, analisar este aspecto sobre o ensino, a história da edu-
cação na Bahia e a história da educação da infância no Recôncavo 
é  preciso primeiro compreender que a infância se constitui nas 
relações sociais e no contexto histórico. É  mediante a formu-
lação de diferentes políticas públicas e ordenamento jurídico que 
se configuram diferentes modelos organizacionais e administrati-
vos. Segundo Rosemberg,

[...] as políticas sociais emergem de um processo de esco-
lhas sucessivas, que envolve confrontos, atritos, coalizões, 
pressões e contrapressões, envolve diferentes forças – os 
segmentos sociais, os estamentos tecno-burocrático do Es-
tado, o congresso, a presidência, os partidos, os sindicatos, 
os movimentos sociais, os especialistas e suas corporações 
(ROSEMBERG, 2002, p. 29).

É mister considerar que no recorte geográfico pesquisado as 
crianças eram direcionadas muito cedo para o mundo do 
trabalho como uma estratégia de sobrevivência. Tal situação 
também fortalece o argumento de que havia na escola primária 
do Recôncavo certa rotatividade na frequência dos alunos que já 
estavam inseridos no mundo do trabalho e a principal necessida-
de dos pais era que o orçamento familiar fosse complementado.

Mas, dentro deste contexto, em que a falta de condições ade-
quadas é o elemento predominante, é evidente que a criança 
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reage indo menos à escola e, particularmente, que a criança se 
encontra embaraçada pela proximidade com o mundo adulto 
e do trabalho que testemunhava com a família. Por isso, sair 
de uma escola que nada oferece e que as condições materiais 
são inadequadas à aprendizagem é o caminho mais curto, for-
talecendo uma história da infância que precisa ser contada e 
contextualizada sob as cores e lugares da exclusão. Portanto, 
para reconstruir essa história, é sem dúvida, importante pen-
sar numa infância singular e mergulhar nos ranços políticos e 
sociais advindos do império e dos antecedentes históricos es-
cravistas (OLIVEIRA, 1987).

Muitos são os exemplos de carências e ausências de materiais 
descritos nos Boletins. Mas é digno de nota, a condição educa-
cional numa escola com uma mesa, três bancos, e 76 alunos fre-
quentando. Em todos estes casos citados, a quantidade de cadei-
ras é muito inferior ao número de alunos, o que demonstra uma 
desproporcionalidade extrema. No que diz respeito ao material 
pedagógico afirma que não há quadro negro, mas há um mapa. 
Com isso, refletia nos impressos do relatório a falta de estrutura 
mínima e condições de trabalho para a professora e seus alunos. 
Vale ressaltar que não se trata de uma tendência de ver a escola 
sob o olhar negativo, mas é que as informações contidas em 
todos os relatórios de inspeção analisados relatam ausências e 
carências materiais e estruturais.

 O advento da República proporcionou uma revalorização da 
infância baseado na crença da imagem da criança como herdei-
ra do novo regime que se instalava. Mesmo com esse imaginário 
republicano sendo alimentado, as condições materiais das institui-
ções escolares, na prática, revelam o descaso e a omissão do poder 
estatal. Assim, analisando o arcabouço sobre a história da infân-
cia, são recorrentes os argumentos que decorrem das afirmações 
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teóricas, oficiais, governamentais e não governamentais quando o 
assunto é a importância das boas condições das escolas.

Considerando uma visão panorâmica, porém apurada, das 
condições das escolas do Recôncavo, a partir das fontes em 
estudo, com suas variáveis descritivas, seria mais fácil afirmar 
que as ausências e carências encontradas nas escolas estivessem 
diretamente relacionadas ao desenvolvimento econômico e ao 
ordenamento jurídico, por exemplo, quando a Constituição de 
1937 retira o vínculo dos impostos para financiar a educação. 
Porém, mesmo considerando estas referências, no cenário nacio-
nal e em estudos realizados retratando as condições da infância 
em outros lugares do país e até em países em desenvolvimento, 
a situação é bem mais razoável do que a situação educacio-
nal da Bahia e a do Recôncavo Fumageiro. Portanto, para me-
lhor compreender estes estudos, o desenvolvimento econômico 
apenas está direcionado à distribuição de renda e à igualdade 
de condições de vida que não existem no Brasil, sobretudo nas 
regiões mais pobres. O Recôncavo tem a maior concentração de 
negros do Brasil, são descendentes de pessoas escravizadas que 
historicamente vivenciaram a pobreza, desigualdade, subalterni-
dade e muitas outras ausências.

É importante salientar ainda que a multiplicidade e divergência 
de interesses políticos também impediram a utilização do erário 
público em ações educacionais na Bahia, nas décadas de 1920, 
1930 e 1940. Se buscarmos o sentido histórico, isso explica, em 
parte, tanta limitação na construção de prédios escolares, amplia-
ção do mobiliário e o comodismo diante das condições precárias 
das poucas escolas existentes, ou seja, período em que os proble-
mas sociais e educacionais eram renegados.

Sem dúvida, com as ideias circulantes  do regime republicano,  
um novo modelo de educação se estabelece e várias ideias passam 
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a ganhar força. Muitas reivindicações passam a fazer parte do ce-
nário da escolarização brasileira, baiana e também no Recôncavo 
Fumageiro. É preciso destacar ainda que a aprovação da Lei Or-
gânica do Ensino Primário em 1942, que foi regulamentada em 
1945, se constitui como uma luz no fim do túnel, ao assegu-
rar a concessão de auxílio Federal para a educação.

Nesse sentido, resgatar a historicidade da educação no Re-
côncavo significa, antes de tudo, compreendê-la em várias di-
mensões. É preciso resgatar principalmente o movimento, reação 
e intervenção organizada dos segmentos políticos, sociais e eco-
nômicos sobre as condições e falta delas para a educação no re-
ferido lugar.

Ao pensar a história da educação no Recôncavo Fumageiro 
não se pode pensar numa história só, o enredo vai se desenrolan-
do nas várias cidades, principalmente sob as influências das ideias 
republicanas que ganham força no período, no cenário nacional. 
Dentre estas ideias, a crença nos poderes da educação produz 
um significativo efeito e foi um fator importante para que um 
modelo de escolarização se configurasse, tendo como fundamen-
tação o discurso renovador da “Escola Nova”. Um dos motes da 
Escola Nova que está intrinsecamente ligado a este trabalho é 
a pretensão de incorporar toda população infantil no cenário 
educacional. O discurso ora circulante no país desqualificava as-
pectos da cultura escolar praticada em torno do termo “Tradi-
cional”, daí no resto do país já se operavam no modelo negado 
buscando ressignificar seus materiais e métodos, até porque já es-
tavam prescritos no ordenamento jurídico.

Como no resto do país, tais ideias já povoavam o imaginário 
da sociedade baiana e o do Recôncavo. Porém, neste lugar o ce-
nário de muitas carências não permitia muitas escolhas e avan-
ços em direção ao ideário “Escola novista” de implementação de 
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uma escola pública. Nesse sentido, num período em que havia 
uma grande efervescência nos discursos educacionais de um país 
a caminho da industrialização pouco foi efetivamente executado  
para que as crianças tivessem acesso e permanência nas escolas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O analfabetismo representava a grande chaga social do Brasil 
no período em estudo e na Bahia esta característica é predomi-
nante. Apesar dos discursos  proclamados pelas ideias escola no-
vistas e dos  apelos  divulgados nos jornais da época para comba-
ter o analfabetismo, as ações não foram efetivadas no sentido de 
minimizar o  problema e assegurar as condições matérias para o 
exercício do magistério no Recôncavo baiano.

Várias são as rupturas, reivindicações e consentimentos pro-
duzidos no decorrer do tempo histórico e no espaço político-ge-
ográfico, conhecido mundialmente pela cultura e beneficiamento 
do fumo. A análise evidencia que o lugar experimentou algumas 
possibilidades de escolarização com as inaugurações de escolas. 
Assim, embora com os mesmos fundamentos e princípios, a edu-
cação não ocorreu de forma linear, nem com a mesma intensidade 
em todas as famílias do Recôncavo. Mas em nenhum momento, 
os dados revelam a presença de uma sociedade civil organizada 
em torno da defesa dos direitos da escolarização da Infância.

Nesse sentido, toda efervescência político-pedagógica bra-
sileira não foi suficiente para fomentar as ações locais no ensi-
no das crianças, embora isso constasse na legislação e represen-
tasse a bandeira levantada por Anísio Teixeira, de 1925 a 1928, 
quando era Diretor de Instrução Pública. Nestes termos, mesmo 
considerando a importância da referida legislação, a análise dos 
documentos indicam que, nas cidades estudadas, ela não alcan-
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çou a agenda de ações efetivas para ampliar a oferta das vagas na 
educação pública para a Infância.

No envolvimento com as fontes, foi possível evidenciar a ine-
xistência de iniciativas e políticas municipais para a educação da 
infância no Recôncavo. A oferta de educação numa escola públi-
ca, em péssimas condições materiais, com um número de vagas 
que não correspondiam ao quantitativo numérico de alunos em 
idade escolar. A falta de oferecimento de vagas é interpretada aqui 
como descompromisso político para a ampliação da escolarização 
das camadas menos abastada da sociedade. Os boletins de inspe-
ção apontavam a falta de cumprimento de horário por parte dos 
professores e dos alunos; a baixa frequência por parte dos alunos; 
o não alcance da aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo trazer uma discussão e re-
flexão sobre a mercadorização do corpo na sociedade, bem como, 
sobre como o sistema capitalista o rotula enquanto um produto 
que se vende e negocia, seja o corpo feminino ou masculino, o que 
traz como consequência a avalanche de superficialidade e suas 
fragmentações. O fascínio em trazer esta discussão deu-se a partir 
das muitas inquietações durante as aulas na disciplina estudada 
denominada “Educação, Corpo e Subjetividade”, como também 
os textos lidos e estudados, nos quais identificamos a necessidade 
de repensar o corpo social inserido na sociedade, que por ora, é 
tão escamoteado e invisibilizado.

Nessa perspectiva, sabemos que as práticas de modelagens e re-
modelagens do corpo fazem parte de uma adequação ou rejeição 
das chamadas normas sociais, a partir disto, indagamos: Como 
romper o padrão corporal de forma que culturalmente já se tenha 
a padronização dos corpos em “metamorfose” dentro do contexto 
econômico-social? De que forma esses corpos são docilizados e 
transformados pelo sistema capitalista?

Não temos pretensão de responder as questões levantadas de 
forma aprofundadas e sim trazer alguns elementos reflexivos. Meto-
dologicamente, nosso estudo é uma pesquisa qualitativa, bibliográfi-
ca (Severino, 2007) com análise de algumas considerações acerca da 
primeira parte do Capital, de Karl Marx, com relação à mercadoria. 
Realizou-se leituras da obra e de outros artigos que dialogam com 
ela, para compreendermos o corpo como mercadoria1 e parte do 

1 Cabe destacar que não adentrarmos o debate de valor de uso e valor de troca, mas, 
sim, o efeito do fetichismo da mercadoria. Partindo dessa visão, constataremos pontos 
importantes para a questão que estamos colocando como   mercadorização do corpo, 
dentro desse sistema capitalista.
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ciclo do sistema capitalista. Parte-se do pressuposto que o corpo 
deixa de ser apenas um objeto produzido, para adentrar o próprio 
conceito de sujeito, ou seja, o ser coisificado, seja na contempora-
neidade estética com o uso de anabolizantes, ou em outras formas 
de mercantilizar o humano.

A história do corpo em nossa sociedade está marcada por mui-
tas tradições, contradições e adições, com relação ao corpo e o 
comportamento, individual e social, econômico e cultural, e na 
contínua história em movimento, nossa proposta é apresentar al-
gumas considerações acerca da mercadorização do corpo. Uma 
vez que essa designação está permeada por produções sociais, cul-
turais, econômicas e identitárias, envelopadas em discursos utópi-
cos que reduzem as especificidades e as subjetividades dos sujeitos 
heterogêneos, o corpo passa a ser “mercadorizado”. Mercadoriza-
ção é um termo que surgiu com a excessiva preocupação da cul-
tuação ao corpo enquanto objeto de consumo simbólico, com as 
transformações que vinham ocorrendo com a modernidade, mu-
danças essas que se configuram e solidificam com o capitalismo. 
Segundo Chauí (1999) aquele que não se adéqua ou interioriza às 
regras impostas por esse sistema corre o risco de ver-se a si mesmo 
como incompetente, anormal, a-social, como detrito e lixo. Nesse 
sentido, nos referimos ao termo “mercadorização” do corpo, ao 
processo pelo qual ele passa a compor o conjunto de mercadorias 
do sistema capitalista, a adentrar um determinado padrão social, 
cultural e econômico, a atender ou a se adequar a ele.

Desse modo, o corpo criado pela modernidade carrega marcas so-
ciais, fissuras e rasuras que ainda classificam os sujeitos como o tipo 
“ideal”, ou seja, aquele que se encaixa nos modelos propostos, prontos 
e acabados; a normatização do corpo (suplício) nos séculos XVII e 
XVIII ocorria pelos castigos corporais e até pela morte dos indivíduos 
que fugiam das regras e normas da sociedade (FOUCAULT, 2014).
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Nesse sentido, nossa intenção neste trabalho é trazer a discussão, 
através de alguns autores, juntamente com nossos argumentos in-
tercalados com o pensar de Karl Marx (2013), Goldeberg (2007), Le 
Breton (2011) tecendo algumas considerações acerca do mercado 
de consumo e como o corpo humano passa a ser parte deste ten-
táculo mercantil, tornando-se mercadorização a serviço do consu-
mismo de modelos implantados pelo sistema dominante.

Assim, diante do que foi exposto acima, apresentaremos na 
primeira seção algumas considerações sobre o Corpo e Merca-
doria e o Corpo Jovem; na segunda seção, adentraremos a discus-
são sobre Biopolíticas: a transmutação do corpo; e por fim, uma 
discussão sobre as Implicações da mercadorização do corpo e a 
questão da necessidade de modificar para fugir.

1 CORPO E MERCADORIA

A partir da Idade Média, a concepção de corpo passa a se al-
terar com a ascensão do capitalismo, no entanto, a interpretação 
de corpo atualmente ainda continua subjetiva e com decifrações 
padronizadas culturalmente. Sem falar no controle, na repressão 
e na punição, isto é, o corpo passa a ser violentado psicológica  e 
culturalmente.  Le Breton (2011, p. 21) salienta que:

[...] a noção de “corpo” é problemática, indecisa. A noção 
moderna de corpo é um efeito da estrutura individualista 
do campo social, uma consequência da ruptura da solida-
riedade que mescla a pessoa a um coletivo e ao cosmos por 
meio de um tecido de correspondências no qual tudo se 
entrelaça. 

Nesse ponto de vista, o corpo inserido na produção capitalista 
passa a ser campo de mercadorização, que é disciplinado e doci-
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lizado, em que esse sistema passa a controlar e a manter as subje-
tividades dos sujeitos. Entre os fenômenos da mercadorização do 
corpo na atual sociedade, podemos citar a body-modification, a 
utilização de anabolizantes, cada vez mais progressiva, e a criação 
de novos nichos de produção especializada em determinados ti-
pos de cosméticos e vestuários para grupos específicos,por exem-
plo, roupas para homens e mulheres, produtos para cabelos lisos 
e ondulados, tendências da moda; são questões a serem refletidas 
no atual contexto da nossa sociedade.

Nesse sentido, é através do transcurso da modernidade nos sé-
culos XVIII e XIX em que o corpo é redescoberto, antes marca-
do pela sacralização e pelo dualismo. Cavalcanti (2005) assegura 
que o redimensionamento da categoria corpo leva a mudanças 
leves, sutis, mas bastante profundas no cotidiano das pessoas, que 
são surpreendidas a cada nova descoberta e a cada nova barreira 
transposta em matéria de instrumentalização do corpo.

A cultura ocidental, além de outros atributos, pode ser ca-
racterizada como uma cultura do corpo2. É possível fazer uma 
história do corpo - como história da cultura ocidental - levando 
em consideração vários aspectos, desde uma abordagem sobre 
o corpo segundo a sexualidade com a questão de gênero, como 
também uma abordagem que envolva práticas alimentares, 
práticas de exercícios físicos, usos de anabolizantes, efeitos de 
saúde, sendo que,  em todas essas práticas, temos  concepções de 
corpo, contudo o corpo também vem sendo usado como e para o 
sistema de uso do capitalismo, como veremos mais adiante.

2 Falamos cultura do corpo, pois temos em vista que o corpo é campo de muitas dis-
cussões no âmbito social, cultural e moral, sendo a proposta de nossa pesquisao corpo 
como mercadorização, em que ele historicamente vem sofrendo transformações para se 
adequar a determinada ordem de padrão corporal de beleza.
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Para entendermos um pouco melhor sobre mercadorização, 
vamos apresentar o conceito de mercadoria de Marx (2013), se-
gundo o qual se a mercadoria/coisa pudesse falar, ela se expressa-
ria da seguinte forma:

[...] Se as mercadorias pudessem falar, diriam: é possível 
que nosso valor de uso tenha algum interesse para os ho-
mens. A nós, como coisas, ele não nos diz respeito. O que 
nos diz respeito materialmente [dinglich] é nosso valor. 
Nossa própria circulação como coisas-mercadorias [...] 
(MARX, 2013, p. 217).

Tendo como respaldo o dito por Karl Marx sobre mercadoria e 
sobre quem lhe atribui valor, é que colocamos o corpo como parte 
desse sistema mercantil, onde é manipulado pela alienação e pelo 
fetichismo da mercadoria. Assim como o valor atribuído à merca-
doria foi e é parte do processo histórico da humanidade, o corpo 
também tem uma história dentro deste contexto - a atual mercado-
rização corporal.

É relevante destacar que as práticas do corpo, na Grécia, 
estavam diluídas naquilo que os gregos chamavam de economia 
- o cuidado com a casa, erótica - o cuidado com a vida sexual e die-
tética - o cuidado com a saúde - a utilização do pharmacon (o que 
cura e mata). Há uma transformação da compreensão do corpo 
através da cultura cristã3, que atribui o conceito de ativo ao corpo 
masculino (apolíneo) e o conceito de passivo ao corpo feminino 
(dionisíaco). O que implicará o surgimento da correlação entre 
corpo masculino e razão e a correlação entre corpo feminino e 
instintos e paixões. A partir do medievo, o corpo, que em latim 
significa cadáver (corpus, corporis), é dado como o lugar da alma, 

3 Resultante da fusão entre as culturas gregas, romana e hebraica.
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esta compreendida como a esfera da razão que controla os instin-
tos e as paixões. Em consonância com tal compreensão, a igreja 
católica proibia a violação de corpos após a morte. O corpo traz, 
assim, uma dualidade, uma dimensão profana e ao mesmo tempo 
sagrada pelo fato de abrigar a alma.

Com a modernidade, que traz como paradigma a autonomia do 
sujeito de razão que consolida o dualismo psicofísico, consideran-
do Descartes, tem-se a perspectiva de que, de uma razão universal 
que conhece, ele domina e controla a natureza. Esta perspectiva, 
atrelada ao iluminismo, permite uma nova compreensão para a 
abordagem sobre o corpo, em que ele pode ser analisado externa e 
internamente de maneira científica e válida para todos, com o in-
tuito de descobrir causas de doenças e maneiras de melhorar sua 
capacidade de funcionamento.

A concepção moderna de corpo, segundo Breton (2011), im-
plica um isolamento em relação aos outros, em relação ao cosmo 
e em relação a ele mesmo. O isolamento está atrelado à questão do 
crescente individualismo como estrutura social, que está atrelado 
ao dualismo contemporâneo, que traz a oposição do homem ao 
seu corpo, sendo o corpo transformado em um alter ego. “Lugar 
privilegiado do bem-estar (a forma), do bem parecer (as formas, 
body-building, cosméticos, dietéticas etc.), paixão pelo esforço 
(maratona, jogging, windsurf) ou pelo risco (escalada, “a aventu-
ra”) (Le Breton, 2011, p. 10).

O corpo do indivíduo, em nossa sociedade, é compreendido 
como “o lugar de sua diferença, de sua distinção e, ao mesmo 
tempo, paradoxalmente, está frequentemente dissociado dele, 
pela herança dualista que pesa sempre sobre sua caracterização 
ocidental” (Le Breton, 2011, p. 11). E também está ligado à his-
tória da medicina clássica, que “faz do corpo um alter ego do 
homem. Ela aparta de suas preocupações o homem doente, sua 
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história pessoal, sua relação com o inconsciente, para considerar 
apenas os processos orgânicos que se processam nele” (LE BRE-
TON, 2011, p. 12).

Le Breton (2011), afirma que há um recuo das tradições po-
pulares locais. Atualmente, o nível cultural não consegue acom-
panhar a aceleração dos processos sociais, ocorrendo, assim, um 
afastamento entre a experiência social do ator e sua capacidade de 
integração simbólica. O que gera uma carência de sentido, com 
ausência de resposta cultural para guiar suas escolhas e suas ações, 
o homem é abandonado à sua própria iniciativa, à sua solidão, 
desprovido perante numerosos eventos essenciais da condição 
humana: a morte, a doença, a solidão, o desemprego, o envelheci-
mento, a adversidade. Convém na dúvida e, às vezes, na angústia 
inventar soluções pessoais (LE BRETON, 2011, p. 19).

Esse contexto de dispersão de referências se reproduz no corpo. 
“A concepção, um tanto quanto desencantada da anatomofisiolo-
gia e os avanços recentes da medicina e da biotecnologia, além de 
favorecerem a denegação da morte, não tornam essa representa-
ção do corpo nem um pouco atraente” (LE BRETON, 2011, p. 20). 
Destarte, ocorre uma busca desenfreada e inalcançável de mode-
los que possam atribuir a seus corpos uma espécie de suplemento 
de alma. O corpo se torna um melting pot, em que, “Cada ator 
‘bricola’ a representação que faz de seu próprio corpo, de maneira 
individual, autônoma.

Como podemos ver, o corpo é totalmente inserido no processo 
de produção capitalista, sendo compreendido como uma merca-
doria, apresentando, consequentemente, nuances de fetichismo, 
submetendo-se à domesticação (disciplinado e docilizado) que 
lhe é imposta pelo mercado, a fim de que possa se adequar à socie-
dade industrializada, se tornando o corpo parte dos mecanismos 
da exploração do sistema capitalista.
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O que temos que entender é que a base da sociedade capitalista, 
segundo nossa compreensão acerca do Capital de Marx (2013), é a 
exploração e a dominação de uma classe sobre a outra e todo esse 
sistema tem em sua base a condição de liberdade, ou seja, o ser é 
livre para aderir ou não a este sistema. A questão que colocamos é: 
como sendo o capitalismo embasado no trabalho livre e tendo em 
sua característica principal a relação de dominação e exploração, 
o que seria a liberdade dentro deste sistema?

Como sabemos, sem essa relação de dominação e exploração, 
o capitalismo não poderia existir, e se for assim, o conceito de li-
berdade não existe a não ser como ideologia dominante, visto que 
é da natureza do capitalismo gerar sempre mais capital material 
para o setor dominante. E é por ter essa natureza que o capitalis-
mo está sempre em metamorfose, criando novas relações sociais, 
relações essas que são capitalistas, e nestas relações ele se repro-
duz, produzindo acumulação de miséria, destruições ambientais, 
competitividade para o mercado de trabalho e, consequentemen-
te, sobre padrões corporais, padrões estes que perpassam as esfe-
ras econômico-sociais, religiosas e políticas. 

Seja qual for a razão implantada pelo Capitalismo nessa merca-
dorização do corpo humano, temos o entendimento de que o capi-
talismo rompe com todos os preconceitos e sentimentalismos das 
sociedades anteriores, como, por exemplo, a sociedade medieval, e 
os reduz à fórmula do valor de acordo com o que se tem de poder 
aquisitivo, como veremos no desenvolvimento deste trabalho.

Como é notável, nesta primeira seção, o consumo é natural 
para atender as necessidades humanas, mas o problema central de 
nossa questão aqui a ser abordada é o processo de mercadorização 
dessas necessidades e a forma como são implantadas socialmente 
por um controle de sua produção e de seu uso. Deste modo, o 
corpo é também transformado em mercadoria a serviço da acu-
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mulação de riquezas. Cito: “A riqueza das sociedades onde reina 
o modo de produção capitalista aparece como uma “enorme cole-
ção de mercadorias” (MARX, 2013, p. 157).

2. O CORPO JOVEM COMO MERCADORIA

Desde a mais tenra idade a criança desde o berço familiar passa 
por inúmeras intervenções e transformações concernentes às ques-
tões fisiológicas e culturais em que ela “constrói” e também des-
constrói ao longo do seu processo de crescimento e adaptações nos 
vários espaços e lugares, a qual está inserida. Isto se dá veemente na 
fase da juventude, pois as modificações na sociedade vêm trazendo 
muitas inquietações e a cristalização de vidas, em outras palavras, 
o corpo que o sistema capitalista “constrói” como o “perfeito”, um 
corpo musculoso, magro, e aparentemente sem nenhum “defeito”, 
quer dizer, um padrão de “beleza” e estética vistos nas passarelas e 
com veemência alude a uma eterna juventude; sendo que essa im-
posição disfarçada atinge vários lócus da sociedade, principalmente 
a juventude atual que tem medo do envelhecimento, por isso ten-
tam de todas as formas manter-se no padrão coagido pelo sistema.

O processo de modernização trouxe modificações, e uma delas 
é o processo em que ocorre a cristalização social das idades da vida 
que são múltiplos e convergentes que nasce no âmbito familiar, ou 
seja, o processo de modificação já está internalizado desde a infân-
cia (Peralva, 1997). É perceptível que essa modificação vem ocor-
rendo juntamente com a mercadorização do corpo desde a infância 
desde os períodos da modernização, esta que possui uma postura 
altamente conservadora, tendo em vista que a definição da infân-
cia e da juventude enquanto fases particulares da vida torna-se não 
apenas uma construção cultural, mas uma categoria administrativa, 
seja jurídica e/ou institucional (PERALVA, 1997, p. 17).
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Nesse sentido, com a aceleração dessas transformações da 
modernidade à contemporaneidade ainda é visível e mantido o 
conservadorismo das relações intergeracionais em que a criança 
e o jovem estão submersos seja no sentido lento ou rápido que se 
modifica com a cristalização de identidades geracionais, estas que 
vêm amadurecendo mediante às transmutações, por:

[...] a cristalização geracional se dissolve pela dissolução da 
oposição entre o passado e o futuro. O futuro se torna presente 
e absorve o passado. O tempo linear aparentemente se esgota, 
cedendo lugar a um funcionalmente diferenciado, conforme 
sugerem alguns autores. [...] Importantes mudanças sociais e 
culturais incidem sobre as representações relativas às especifi-
cidades das fases do ciclo vital, alterando-as profundamente 
(PERALVA, 1997, p. 21).

Trazemos como divisor de água as transformações nas relações 
de trabalho e sua incidência como representação social em que o 
Estado tem uma influência predominante na mercadorização do 
corpo jovem na sociedade, além deste sujeito social ser moldado, 
rotulado e institucionalizado pelo sistema capitalista e opressor, 
de certo modo subtrai e escamoteia sua identidade tornando-o 
subjugado, centrando-o em um modelo cultural do presente em 
que a característica marcante é a valorização associada a valores 
e estilos de vida em que o mercado de consumo é o ápice nesse 
processo de “reconhecimento” social e cultural, no qual a repre-
sentação emerge no conjunto de transformações e mutações (PE-
RALVA, 1997). A padronização de corpo belo e saudável (na visão 
da sociedade capitalista) produz a necessidade de consumo, de 
drogas, suplementos alimentares, filmes, revistas, artigos de ves-
tuário, entre outros. O objeto de desejo da sociedade é ser eterna-
mente jovem, o que faz emergir como dominante a representação 
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do jovem como modelo cultural. Logo, esse processo contribui 
para que determinadas tribos urbanas se identifiquem com tais 
paradigmas e também para demarcar que são as classes sociais 
com mais condições financeiras aquelas que mais constroem uma 
relação de consumo para atender às exigências postas em relação 
ao corpo ideal.

2 BIOPOLÍTICAS: A TRANSMUTAÇÃO DO CORPO

Vivemos numa época de tradições e de contradições, isto pode 
ser explicitamente visualizado na constante busca pelo corpo su-
blime que clama a cada nova “tecnologização” na sociedade e é 
através dessas inovações que o controle e a disciplinarização que 
as biopolíticas estão articuladas no capitalismo pós-industrial, 
que anseia manter essa sistematização de saber e poder, angariada 
no consumismo desacelerado. Essa biopolítica, segundo Foucault 
(1998), torna-se também um biopoder que disciplina e controla 
uma parcela da população e ao mesmo tempo que sustenta e man-
tém as ineficiências do sistema capitalista, isto é, são os controles 
sociais que de certa forma tem o objetivo de “reduzir os custos” 
que resolver os problemas sociais, gerando assim os “corpos dó-
ceis e disciplinados”. 

Sibilia (2002) pontua que o objetivo das biopolíticas é organi-
zar a vida, cultivá-la, protegê-la e compensar suas contingências, 
delimitando suas possibilidades biológicas ao encaixá-las em um 
formato pré-estabelecido e definido como “normal”. Toda trans-
formação é imbuída por jogos de interesses que tendem a manter 
a reforçar implicitamente os discursos capitalistas que silenciam 
os corpos que são produzidos organicamente, isto é, à medida que 
esses corpos se adaptam a essas “razões” e à mercantilização, ocor-
rem a formatação e as subjetivações:
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[...] A partir da redefinição dos padrões de normalidade, 
portanto, e da nova dinâmica do biopoder ligado à lógica 
do consumo do mercado capitalista globalizado, a doença 
é redefinida como um erro na programação que deve ser 
corrigido para reativar a saúde do corpo e da alma (tanto 
individualquanto socialmente)(SIBILIA, 2002, p. 191).

Nesse sentido, essas formas de controle se dão pela represen-
tação e pela comercialização desses corpos, que são padronizados 
às normas e regras massificadas; não só os corpos que estão encar-
cerados pelo consumismo, mas também a alma, que se corrompe 
no sistema da informatização pós-industrializada voltada para a 
produtividade e o consumo permanente, ou seja, esta é uma ma-
neira de se sentir útil para a sociedade capitalista maquiada pelo 
liberalismo facetado. Sibilia (2002) destaca que:

[...] Corpos permanentemente ameaçados pela sombra da 
obsolescência - tanto a do seu software  mental como a do 
seu hardware corporal - e lançados, por isso, no turbilhão do 
upgrade constante, intimados a maximizar sua flexibilidade  
e  sua capacidade de reciclagem. Enfim: corpos investidos 
pelo impulso fáustico de ultrapassagem de todos os limites, 
que marcam os saberes e as ferramentas da nova tecnociên-
cia(SIBILIA, 2002, p. 207).

Esses corpos e almas estão petrificados no mercado industrial 
independentemente do contexto histórico social e/ou cultural, 
mas a cada transformação a tendência é produzir e efetuar sujei-
tos aprisionados. A contemporaneidade transparece isso elencada 
em novos dispositivos de poder e controle. Como afirma Sibilia 
(2002), essas relações de forças constituem as redes de poder que 
estão desequilibradas e sempre em movimento e com lutas im-
previsíveis. Assim, sobre esses corpos podemos dizer que estão-
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vitrinizados e ao mesmo tempo comercializados e têm a identi-
dade homogeneizada e fixa, tornando-se polivalente e ambígua, 
em outras palavras, uma tecnologização que humaniza e aliena ao 
mesmo tempo.

3 IMPLICAÇÕES DA MERCADORIZAÇÃO DO CORPO

A concepção de corpo dentro da nossa atual sociedade não es-
capa dos tentáculos do capitalismo. A comercialização do corpo 
não é algo novo, já que das muitas formas de sua configuração 
notamos a produção colocada pelo capitalismo, no chamado tra-
balho livre.  O humano é livre para fazer o que deseja, mas precisa 
se colocar como produtivo para viver, assim, a venda de força de 
trabalho é livre, bem como o que se irá se fazer com o “próprio” 
corpo, desde que esteja dentro do sistema de acumulação de ri-
quezas do controle regente. Assim:

Note-se que, no plano formal, categorial, a criação do exce-
dente fica na dependência de que a mercadoria-trabalho se 
mantenha reificada como fetiche. No plano histórico, po-
rém, esse crescimento aparentemente automático depende 
da acumulação de riqueza capaz de comprar força de tra-
balho livre num mercado que, na Europa, foi criado com a 
crise do sistema feudal (Marx, 2013, p. 102).

Como podemos ver na citação acima, para o sistema capita-
lista, o importante é a implantação do excedente dentro de uma 
dependência, que é reificada nos fetiches da mercadoria, assim 
podemos articular com a atual relação da mercantilização do 
corpo para sua adequação a determinados nichos sociais. Além 
deste fato do trabalho com relação ao corpo, temos o comércio 
das mercadorias para o corpo e o que nele se coloca. Destarte, as 
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remodelagens do corpo não são apenas uma questão de controle 
do “meu” corpo e de sua própria vida, mas também sua faturação 
e seu contexto midiático até o subjetivo. “Embora esta concep-
ção de corpo como objeto comercializável seja uma experiência 
bastante antiga, as atuais práticas de remodelagem corporal con-
solidam a constituição do sujeito, permeada de uma percepção 
exterior e maquínica de seu próprio corpo” (SILVA, 2006, p. 14).

Com a remodelagem e as diversas formas de ação do sistema 
capitalista, a mercadoria inicialmente vista como necessária passa 
a ser critério de manipulação, pela criação de necessidade desne-
cessárias, acrescidas de controles estatais. Vejamos o que diz Marx, 
a princípio, sobre a questão da mercadoria, para então colocamos 
o olhar sobre a Mercadorização do corpo no mundo ocidental e 
nos herdeiros dessa cultura:

Uma mercadoria aparenta ser, à primeira vista, uma coisa 
óbvia, trivial. Sua análise resulta em que ela é uma coisa 
muito intrincada, plena de sutilezas metafísicas e melin-
dres teológicos. Quando é valor de uso, nela não há nada 
de misterioso, quer eu a considere do ponto de vista de 
que satisfaça as necessidades humanas por meio de suas 
propriedades, quer do ponto de vista de que ela só recebe 
essas propriedades como produto do trabalho humano. É 
evidente que o homem, por meio de sua atividade, altera 
as formas das matérias naturais de um modo que lhe é útil 
(MARX, 2013, p. 204-205). 

O que estamos querendo colocar é que para o pensador o con-
sumo é algo natural e que a mercadoria é aquilo que é produzido 
pelos humanos, em que a matéria-prima ganha determinada for-
ma, mas que, a partir do momento em que o sistema capitalista 
passa a doutrinar o consumo, a mercadoria irá ganhar novas faces, 
ou seja, o produto irá receber outros valores além do uso, sendo 
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esse valor chamado de valor de troca, e esse valor de troca é emer-
gencial do capitalismo. Como já dito, não iremos adentrar essa 
questão, mas faremos uso dela para aprofundar neste processo de 
transformar o corpo também em coisa, ou seja, em mercadoria.

Deste modo, é sobre esse valor de troca que perpassa o cor-
po humano em constante modificação, já que o capitalismo, para 
existir, precisa consolidar suas próprias bases, que são formadas 
pela superfaturação de grandes somas de dinheiro. Assim, o ideal 
do corpo “perfeito”4 é usado como mercadoria e lançado ao mer-
cado para a produção de lucro deste sistema regente. 

3.1 MODIFICAR PARA FUGIR

As mais tradicionais perspectivas acerca da corporeidade vin-
culam o corpo à sexualidade e ao rendimento. Mas, a partir da 
metade do século XX, principalmente através dos estudos de Mer-
leau-Ponty, o corpo passa a ser considerado um modo de comu-
nicação não verbal, body-language, no qual o diálogo se dá atra-
vés de gestos, posturas, expressões faciais e, atualmente, através 
de intervenções, que têm como proposta modificar ou remodelar 
os corpos (body-modification ou body-mod).  O body-modifica-
tion é caracterizado por Urbin e Grassetti (2005) como o “termo 
inglês que engloba grande número de procedimentos cirúrgicos 

4 A sociedade capitalista impõe o ideal de corpo “perfeito” de forma dócil e velada; 
onde a aparência, os rótulos que esses sujeitos possuem tem “mais valor”, uma vez que o 
corpo não é só produto, mas constrói a sociedade (os significados culturais das práticas 
corporais, o símbolo do corpo na cultura, os valores, a diversidade de culturas); um dos 
exemplos disso, é a busca excessiva nas academias por exercícios, suplementos, o uso 
de anabolizantes, ou seja, a cultuação ao corpo vem crescendo cada vez mais, onde isso 
interfere no comportamento e nas relações humanas, ocasionando com isso a subtração 
da virtude e dos valores humanos.
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voluntários, que deixam marcas no corpo, a maior parte delas 
irreversíveis e dolorosas”(Silva, 2006, p. 12).

A chamada remodelagem do corpo é estabelecida geralmente 
por práticas aplicadas aos corpos e  suas expressões, ligadas a de-
terminações, que variam do estilo de vida a um grupo social, que, 
de alguma forma, fará parte da aplicação de disciplina cultural, mas 
também como mercado de produção.A autora irá ligar a remode-
lagem à questão da metamorfose como um meio de renascimento 
do indivíduo. Desde modo, a relação corpo/alma, em que o cuidar 
do primeiro se reflete na salvação da segunda, ao mesmo tempo 
em que trará a questão da religião, que implica o dever cristão para 
análise do tradicional, do puritanismo, apontando a metamorfo-
se como forma de representar “uma vontade de se responsabilizar   
pelo próprio corpo como um exemplo de controle da vida e da 
morte” (SILVA, 2006, p. 14). 

A questão que colocamos é que a transformação social pare-
ce ser possível e incontestável para determinada classe social, ou 
seja, para um grupo de corpos, para outros, ela é vista como mar-
ginalidade, nos levando à questão da ambiguidade corporal e sua 
relação moral social burguesa, como alguns destes elementos são 
apresentados no texto.

Para a autora, existem perspectivas de que se pode analisar esse 
mecanismo da remodelagem, como ressalta Silva (2006):

Outra perspectiva de análise que pode ser estabelecida 
entre os mecanismos de remodelagem corporal se refere 
à associação ou à redefinição das formas tradicionais de 
controle e disciplinamento do corpo, ou seja, estas práti-
cas corporais necessitam ser problematizadas no sentido 
de verificar se estas manifestações não representam nada 
mais do que um redimensionamento das estratégias disci-
plinares do corpo (SILVA, 2006, p. 16).
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	 Como é possível notar, a questão da mudança corporal é 
forjada pela fuga da tradicionalidade como forma de burlar o dis-
ciplinamento, mas ela também se coloca como uma questão de 
aparecer e visibilizar o ser em transformação, indo para a questão 
do desejável, em que as mudanças passam do estado de voluntá-
rias para o de dever de transformação, aparecendo, assim, mais 
dois elementos importantes com relação ao corpo: a repressão e o 
controle.Assim, o desejo de se sentir bem é movido pela condição 
da transformação do corpo, que passa a ser usada no paradoxo so-
cial com relação ao mercado do corpo e suas formas de consumo 
e consumismo.

4.2. MODIFICAR PARA SER ACEITO

A construção social e cultural do corpo está permeada por 
diversos fatores que aprisionam e, ao mesmo tempo, controlam 
através da cultura midiática, que exerce um papel determinante 
na construção de identidades de muitos sujeitos, que são monito-
rados pelos discursos. De acordo com Sabino, a mídia exerce forte 
influência tanto na construção da identidade daqueles que fre-
quentam a academia regularmente, como também no cotidiano 
das pessoas, através de discursos especializados que apelam pela 
busca da boa forma e da saúde. Esses discursos propagandeiam 
padrões estéticos, anunciando uma mudança da forma física mas-
culina e uma gradativa transformação do corpo feminino:

Esforço individual e coletivo justificado pela propaganda 
da forma realizada pelos ícones da indústria cultural, que 
(re)produzem os conjuntos de representações sociais sobre 
estética, saúde e boa forma e são por tais conjuntos produ-
zidos. Tal “imposição” sociocultural da forma física tem le-
vado ao surgimento de um novo tipo de consumo de novas 
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drogas e ao fortalecimento da indústria da manutenção da 
forma. Inúmeros estudos científicos vêm apontando para 
influências culturais produtoras de variações morfológicas 
em determinados grupos sociais (SABINO, pp. 141-142).

Há o surgimento de novas tendências e posturas sociais ex-
pressas pela mídia, esboçando um comportamento ético-estético 
atual, em que o esforço de se enquadrar dentro dos parâmetros 
estabelecidos e difundidos “pode ser o indício do surgimento de 
uma nova forma de dominação, radicada em novos dispositivos 
de poder, atuantes na sociedade atual.

Sabemos que as transformações desses corpos vêm sofrendo 
modelações pelo sistema capitalista, que os aliena pelos discur-
sos ideológicos que escamoteia, levando-os ao individualismo, à 
competitividade inscrita numa vitrinização que traz ostentação. 
De acordo com Sabino (2007):

[...] As sociedades globalizadas encontram-se em um pro-
cesso de acirramento sutil do poder disciplinar que vem se 
aprimorando pelo exercício do controle extramuros institu-
cionais – pelas novas tecnologias da comunicação - e através 
do agenciamento dos sistemas simbólicos (valores, normas 
e percepções) radicados na lógica da troca comercial e de 
consumo (Bourdieu, 1994 apud Sabino, 2007, p. 150).

Para exemplificar essa representação, Sabino (2007) concei-
tua que uma das formas de aprisionamento não ocorre somente 
no corpo físico, mas vai além, isto é, aprisiona a mente e a alma 
dos sujeitos, que estão submersos nesse sistema, que encarcera 
os corpos através da lucratividade e da mercadorização, que está 
enraizada na racionalidade e na disciplinarização corporal. Desse 
modo, a vitrinização e a mercadorização adentraram a sociedade 
e se solidificaram, transmutando novos sujeitos e discursos, as-
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sentadas em um modelo “ideal” de mulher e homem; todavia, é 
através do discurso racional que se produz a identidade e/ou o 
corpo que se quer “construir” e padronizar.

O uso de anabolizantes5 nas academias de musculação, por 
exemplo, encaixa-se nesse âmbito, tendo em vista que essas dro-
gas são um elemento preponderante na construção de identida-
des, sendo fabricadas e consumidas pela lógica do mercado:

 [...] A lógica solidária das trocas simbólicas não fundadas 
em uma economia que visa ao lucro, a todo custo, encon-
tra-se afrontada pelo mercado da lógica midiática, que tem 
se estendido com sucesso para a maioria das relações so-
ciais, inscrevendo-se no corpo e na pele de cada indivíduo 
das sociedades de consumo (SABINO, 2007, p. 151).

É relevante atentar que a utilização dessas drogas pelos 
fisiculturistas e veteranos é um processo de comportamento e de 
atitude heterogêneo, visível  em suas práticas, posto serem essas 
atitudes formas de serem “aceitos” pelo padrão que a sociedade 
impõe, exacerba e expurga aqueles que não se adaptam a esse 
padrão regulador, que promete ascensão social. Sabino (2007) 
assevera que a utilização dessas drogas proibidas para a construção 
de um corpo musculoso é feita não com o objetivo de subversão 
sistêmica, mas com a tentativa de se harmonizar com os padrões 
estéticos vigentes na cultura dominante, para compreender esses 
corpos que se transfiguram em novas identidades demarcadas por 
individualidades que traçam seu percurso e discurso cartesiano.

Essa mercadorização capitalista está angariada também no âm-
bito de vestuário, ou seja, o sujeito, seja homem ou mulher,écon-

5 Esse é um dos elementos mais conhecido e recorrente no processo de modificação do 
corpo na sociedade, uma vez que, o sujeito tende a querer a ficar “forte” mais rápido do 
que passar por cada etapa do processo de crescimento de exercício.
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trolado pelo discurso excludente que define sua sexualidade pelo 
que veste. Dutra (2007) é enfático ao desmistificar que para cada 
sociedade há o ideal de corpo construído e ditado por controle, 
quer dizer, para cada profissão, sexo e idade, há uma expectativa 
de comportamento específico, supostamente adequado.

É, portanto, o corpo a se adequar colocado no campo da mer-
cadoria e o uso de acessórios a definir determinado controle/pa-
drão, que se volta em forma de lucro para o sistema regente, uma 
vez que, como bem coloca Marx,

[...] somente a análise dos preços das mercadorias con-
duziu à determinação da grandeza do valor, e somente a 
expressão monetária comum das mercadorias conduziu à 
fixação de seu caráter de valor. Porém, é justamente essa 
forma acabada – a forma dinheiro – do mundo das mer-
cadorias que vela materialmente [sachlich], em vez de re-
velar o caráter social dos trabalhos privados e, com isso, as 
relações sociais entre os trabalhadores privados (MARX, 
2013, p. 211).

Da mesma forma como a grandeza de valor é expressa mo-
netariamente sobre a mercadoria em forma de dinheiro, o corpo 
mercantilizado também irá atender a tais atribuições,  vez que, 
para ser fazer parte de determinado contexto corporal, a elite ma-
quia e uniformiza esses corpos, enquadrando-os numa cultura de 
determinada identidade de classe  que atenderá a fatores de pro-
dução mercantil, e  também “contribui” na formação de identi-
dades, principalmente quando homens e mulheres são remetidos 
e classificados quanto à forma como se vestem e às  suas formas 
corporais, como destaca Dutra (2007):

[...] A sociedade continua estimulando a mulher ao inves-
timento nos atributos físicos como forma de agradar não a 
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si mesma, mas ao outro, o homem – refletindo uma forma 
de submissão sintetizada por Pierre Bourdieu (1995) na 
expressão “um corpo para o outro”(DUTRA, 2007, p. 370).

Diante disso, mesmo com as mudanças sociais, culturais e eco-
nômicas, a busca por um corpo “perfeito” ainda assim não chegou 
ao ideal de sujeito consumista e mercadológico que consome os 
caprichos da mídia, das propagandas e dos discursos alucinadores 
que prometem o “reconhecimento”. Ou seja, o modelo de beleza 
que a sociedade capitalista impõe está perpetuado num esnobis-
mo que estigmatiza e controla socialmente, apontando e estrati-
ficando o “ser homem”. É perceptível que a estética “contribui” na 
vida social porque esse sistema impõe uma ideologia e afirma que 
é necessário manter o corpo em forma (“malhado”), em que a fi-
gura de uma pessoa com o corpo esbelto é bem vista e se encaixa 
no modelo proposto de beleza na vida social do que uma que não 
tem e assim, não é enquadrada nesse patamar.

Identificamos, portanto, ao exemplificar a mercadorização do 
corpo na sociedade que o uso de anabolizantes, como o controle 
das vestes (mulher/homem) e a mercadorização da estética de ho-
mens e mulheres negras6 estão estabelecidos em práticas e discur-
sos desumanizadores, que desencadeiam um consumo desenfre-
ado em prol da beleza “padronizada”, assim como há um reforço 
por parte desse sistema capitalista que descaracteriza as identida-
des e constrói outras, findadas numa sociedade consumista.

6 Por requerer uma maior discussão e aprofundamento da temática, não iremos aden-
trar e aprofundar, faremos em outro momento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de mercadorização do corpo humano, como vimos 
no decorrer deste artigo, é parte da manivela de um sistema, este 
que se adapta às mais diferentes situações do cotidiano, implantan-
do ideologias em nome de um ideal - o mercado do capitalismo. 

Deste modo, assim como as mercadorias produzidas e por de-
terminações do sistema, o corpo também se torna uma coisa mer-
cantil e passa a servir à lógica do consumo do mercado, tendo a 
estética de um grupo de dominantes como hegemonia padrão de 
certo modelo de bem-estar7 voltado a um discurso de saúde cor-
poral e mental.

A mercadorização do corpo ganha novas faces no decorrer 
do tempo, implementadas por diversos discursos com o auxílio 
midiático, que, atualmente, tem um poder exacerbado no âmbito 
social para determinações de beleza que, como já salientado neste 
trabalho, passa de formas ideais de alimentação, ao corpo definido 
pelo contínuo esforço de exercícios físicos, à exposição do corpo 
nas mídias sociais abertas e ao uso de anabolizantes para chegar 
ao estado de perfeição. Porém como é possível identificar nesta 
pesquisa, o corpo dito perfeito por este sistema de mercadoriza-
ção corporal tem uma barreira divisória de acesso - a classe social.

Assim, depois de percorrer este caminho levantando algumas 
considerações e discussões acerca da mercadorização do corpo, 
deixamos uma questão: Até quando iremos colocar nosso corpo a 
serviço de um ideal implantado de forma alienante, em busca de 
satisfazer um fetiche implantado hegemonicamente? 

7 Esse modelo de bem-estar social diz respeito à prática que a sociedade capitalista im-
põe, em outras palavras, se o indivíduo seguir as regras e as normas e se encaixar no mo-
delo padrão de beleza e/ou rótulos este sim está “perfeitamente” no patamar requerido.
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INTRODUÇÃO

Diversos países do mundo se defrontam com uma nova pers-
pectiva populacional: o envelhecimento da população mundial, 
um fenômeno recente. Uma população é considerada envelhecida 
quando a proporção de pessoas com 60 anos ou mais atinge 7% 
da população total e ainda assim, apresenta tendências para o seu 
crescimento. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 
2002), o número de pessoas com idade acima de 60 anos irá tri-
plicar em 50 anos, totalizando cerca de 2 bilhões de idosos. Os 
efeitos do envelhecimento da população já vêm sendo observados 
em todo o mundo, inclusive no Brasil.

A partir do que apontam os dados do Censo 2010 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano 2025, a po-
pulação de idosos do Brasil será superior a 16%, o que colocará o 
Brasil em quinto lugar no ranking mundial de países com maior 
população de idosos. Segundo estimativas do IBGE, em 2060, 
o Brasil passará a ter 58,4 milhões de idosos, correspondendo 
a 26,7% do total da população. O país contabiliza hoje mais de 
3,5 milhões de idosos com idade superior a 80 anos. Em 2060, 
esse público será de 19 milhões, o que corresponde a um cresci-
mento equivalente a 27 vezes em relação a 1980, quando o país 
possuía menos de 1 milhão de pessoas nessa faixa etária: 684.789 
de pessoas. Dentre os fatores que influenciaram no aumento da 
expectativa de vida dos últimos anos, estão a diminuição da fe-
cundidade nas últimas décadas, a redução da mortalidade infan-
til, melhorias no saneamento básico, controle de doenças, den-
tre outros. Se por um lado o envelhecimento populacional e a 
longevidade são grandes vitorias em termos sociais e científicos, 
por outro acarretam desafios em termos econômicos, sociais e 
culturais (DEBERT, 2001). 
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Essa nova dinâmica vem exigindo, não só o debate,mas aten-
ção especial, ações efetivas do poder público e da sociedade para 
aqueles que estão envelhecendo, considerando o atendimento às 
novas demandas decorrentes das alterações fisiológicas, psicológi-
cas, cognitivas e sociais evidenciadas nessa fase da vida, além das 
violências recorrentes que lhes tem atingido nos espaços sociais 
e intrafamiliares. Alguns fatores ligados a essas mudanças estão 
diretamente atreladas às famílias, através de alterações nos seus 
papéis sociais, redução nos números de filhos, migração rural-
-urbana, que modificam as funções tradicionais da família como 
educadora de crianças e de cuidadora dos mais velho.

As novas imagens do envelhecimento são, sem dúvida, expres-
são de um contexto marcado por mudanças culturais que redefi-
nem o modo de construção das identidades. Seria ilusório pen-
sar que essas mudanças são acompanhadas de uma atitude mais 
tolerante em relação às idades. Anthony Giddens (1992), reflete 
que é próprio da experiência contemporânea que a definição do 
eu, de quem sou e a adoção de estilos de vida se faça em meio a 
uma profusão de recursos, como vários tipos de terapias, manu-
ais de autoajuda, programas de televisão e artigos em revistas. A 
boa aparência, o bom relacionamento sexual e afetivo deixa de 
depender de qualidades fixas que as pessoas podem possuir ou 
não, e se transformam em algo que deve ser conquistado a partir 
de um esforço pessoal. Entretanto, ao projeto reflexivo do eu – que 
Giddens considera estaria em compasso com uma sociedade mais 
democrática – devem ser associadas as novas concepções do cor-
po e as formas como elas recodificam a velhice.

Parafraseando Bourdieu, assim como a juventude, a velhice é 
apenas uma palavra. As divisões entre as idades são arbitrárias, 
logo, juventude e velhice não seriam apenas dados, mas constru-
ções sociais originárias da luta entre os jovens e os velhos (Bour-
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dieu, 1983). Assim sendo, as diferenças entre homens e mulhe-
res são também construídas histórica e socialmente, percebidas 
especialmente nas relações de poder estabelecidas entre si. Essas 
divisões buscam impor limites e produzir uma ordem onde cada 
um deve se manter em seu lugar, em lugares impostos são onde 
a diferença se converte em desigualdade (BRITTO DA MOTTA, 
2010). Beauvoir diz que enquanto o homem “envelhece de manei-
ra contínua”, a mulher, na maturidade, é “bruscamente despojada 
de sua feminilidade”. Assim, a autora reconhece que “a história da 
mulher – pelo fato desta se encontrar ainda encerrada em suas 
funções de fêmea – depende muito mais que a do homem de seu 
destino fisiológico” (BEAUVOIR, 1980).

As mulheres são mais numerosas dentre a população de idosos 
em todo o mundo e no Brasil, constituindo um processo conhe-
cido como feminização da velhice, um processo ligado ao modo 
como a sociedade lida com o fenômeno do envelhecimento, aos 
papéis socialmente postos a homens e mulheres no decorrer da his-
tória humana, oferecendo elementos teóricos para se compreender 
como homens e mulheres se relacionam uns com os outros e con-
sequentemente vivenciam a velhice. A compressão de que a velhice 
é algo heterogêneo, deve levar em consideração a classe social, o gê-
nero e a etnia da pessoa idosa. Dependendo da classe social ou dos 
arranjos familiares onde se insere, ser idosa pode representar viver 
em condição de abandono material (mesmo quando aposentadas), 
serem exploradas como auxiliares domésticas dos filhos e também 
a solidão afetiva, (devido ao maior número de viúvas, divorciadas 
ou solteiras com filhos, ou até mesmo quando casadas, pois muitas 
vezes as trajetórias dos gêneros não foram construídas para conver-
gir em companheirismo) (BRITTO DA MOTTA, 1999).

O envelhecimento populacional se expressa de diversas for-
mas, acarretando consequências no mercado de trabalho, saúde, 
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família, habitação e etc. “Estes aspectos são intensificados em uma 
sociedade capitalista, que os exclui do mercado de trabalho e cujas 
famílias afetadas pelas expressões da questão social os renegam a 
segundo plano, no seu interior e no restante da sociedade.” (CAS-
TRO, 2015, p.13). A pessoa idosa frequentemente se encontra des-
tituída de proteção tornando-se vulnerável a violência praticada 
pelos vários segmentos da sociedade com sérias consequências na 
vida dos idosos, tanto para sua saúde física e mental, como para 
o seu convívio social. Particularmente as mulheres acumulam vá-
rias desvantagens no decorrer da sua vida, como discriminação 
e desigualdade estrutural, tornando-as vítimas preferências em 
razão da histórica marginalização no qual este gênero está subme-
tido (CASTRO, 2015).

É exclusivamente neste contexto que se pode falar de mulheres 
na produção da violência de gênero como um fenômeno que pode 
ser identificado nas formas de opressão e dominação relacionadas 
aos elevados índices de episódios de violência praticados contra 
as mulheres, particularmente a violência doméstica, que não se 
restringe a qualquer caráter, seja pela classe social, raça/etnia, 
grau de escolaridade, religião, faixa etária e orientação sexual. Tal 
processo frequentemente contribui para que as mulheres idosas 
nesta situação se sintam discriminadas e violadas nos seus direitos 
humanos fundamentais.    

Para Minayo (2005) a violência refere-se aos processos e rela-
ções sociais interpessoais, de grupos, de classes e de gênero, no 
qual causa dano físico, mental ou moral. Desde os anos 1990 já se 
discutia a definição de violência contra o idoso, a Rede Interna-
cional para Prevenção de Maus Tratos Contra o Idoso, que adotou 
a definição elaborada em 1995 na Inglaterra: “O maltrato ao idoso 
é um ato (único ou repetido) ou omissão que lhe cause danos ou 
aflição e que se produz em qualquer relação no qual exista ex-
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pectativa de confiança.” A violência contra a pessoa idosa é um 
problema universal, estudos internacionais apontam que idosos 
de diferentes classes sociais, etnias e religiões, se encontram vul-
nerais aos diversos tipos de violência. As relações gênero e classe 
e geração, são dimensões fundamentais da vida social, estruturam 
as expectativas, conformam a ação social, são mutuamente arti-
culadas e especialmente importantes na análise e explicação das 
diferentes trajetórias de vida percorridas socialmente por homens 
e mulheres. “O conflito de interesses intergeracionais pode levar a 
pratica da violência contra o idoso, na medida que este é conside-
rado um sujeito improdutivo, dependente e obsoleto do ponto de 
vista cultural tornando-se um ser marginalizado e excluído [...].” 
(CASTRO, 2011, p.18). No grupo focal as mulheres idosas parti-
ciparam com 96% dos relatos comparativamente a 4% de homens 
do total de integrantes

A violência ainda continua sendo o aspecto de maior preocu-
pação, sendo necessário o desenvolvimento de estudos sobre esse 
fenômeno, não apenas para denunciar a existência da violência 
contra a pessoa idosa, mas para reconhece-la, identificar suas for-
mas e propor modos de intervenção adequada a proteção da víti-
ma. Segundo nos apresenta a literatura, mais de 50% dos idosos, 
cujos familiares são usuários de álcool/drogas, sofrem algum tipo 
de abuso físico ou emocional (MINAYO, 2005). Esses fatores apre-
sentam-se como possíveis motivações às   práticas   de   violência   
contra   idosos, cabendo   uma   constante preocupação em desen-
volver ações que sirvam como formas de combate ao uso dessas 
drogas. Conforme Britto da Motta (1999), essas dimensões reali-
zam-se no cotidiano e na história e podem ser também definidas 
como categorias relacionais ou da experiência que expressam di-
ferenças, oposições, conflitos e/ou alianças e hierarquias provisó-
rias. Provisórias, porque na dialética da vida os lugares sociais se 
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alternam, as situações sociais desestruturam-se e reconstroem-se 
em outros moldes. Do ponto de vista de cada indivíduo ou grupo, 
isto significa a múltipla pertinência de classe, de sexo/gênero, de 
idade/geração e de raça/etnia, com a formação de subjetividades 
ou de identidades correspondentes. A concepção de velhice, ex-
trapola o aspecto meramente biológico e reflete também aspectos 
socioculturais. Como nos ensina Joan Scott, 

Não são os indivíduos que tem experiência, mas os sujeitos 
é que são constituídos através da experiência. A experiên-
cia de acordo com essa definição, torna-se não a origem da 
nossa evidencia autorizada (porque vista ou sentida) que 
fundamenta o conhecimento, mas sim aquilo que busca-
mos explicar, aquilo sobre o qual se produz conhecimento 
(SCOTT, 1999, p.27). 
A subjetividade é construída por meio das relações so-
ciais. Sujeito e objeto experimentam dois movimentos: 
o da fusão e o da autonomia. O sujeito é constituído e 
gênero, classe, raça/etnia: é, portanto, múltiplo. Nega-se 
a existência do não sujeito em qualquer hipótese (SAF-
FIOTI, 1997, p. 5). 

Vem se tentando trabalhar na teoria, na pesquisa e na própria 
militância feminista a importância da articulação da categoria gê-
nero com algumas outras dimensões básicas das relações sociais, 
mas, em sua maioria, os estudos se limitam apenas à raça/etnia 
e à classe social, por vezes, à orientação sexual. Isso não é sufi-
ciente, ignora-se outras intersecções analíticas importantes, como 
a existente entre gênero e idade/geração (Britto da Motta, 2010). 
Nesta pesquisa adotou-se a referência de pessoas envelhecidas, tal 
como regulamentada na lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe do Estatuto do Idoso, neste considera-se idoso pessoas 
a partir de 60 anos.
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1 ABORDAGEM DA PESQUISA NA VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Os aspectos essenciais da pesquisa qualitativa consistem na es-
colha adequada de métodos e teorias convenientes; na análise e no 
reconhecimento de diferentes perspectivas; nas reflexões de pes-
quisadores/as a respeito de suas pesquisas como parte do processo 
de produção do conhecimento; e na variedade de abordagem e 
método.  A pesquisa qualitativa constitui uma atividade situada, 
que coloca o pesquisador no mundo, consistindo num campo de 
práticas materiais e interpretativas que tornam o mundo visível 
(Denzim, 2006). A abordagem feminista nesta pesquisa é perti-
nente, por se tratar de uma investigação no âmbito dos estudos de 
gênero, priorizando a descoberta de temas, categorias e conceitos 
a partir de dados empíricos. Isto porque, o estudo das relações so-
ciais de gênero caminha no sentido de documentar as diferenças, 
nos obriga a pensar as especificidades culturais e o lugar das di-
ferenças, como objeto de reflexão no interior das disciplinas. Im-
põe-se a necessidade de documentar a experiência vivida como 
possibilidade de abrir caminhos novos, de seres humanos (repro-
dução social). 

Especificamente, a epistemologia feminista trouxe a subjetivi-
dade como forma de conhecimento, propõe uma nova relação en-
tre teoria e prática reconhece o lugar da emoção, subjetividade e 
corpo no conhecimento, concebido como práxis, conscientização 
e empoderamento individual e coletivo (Cruz, 2014 & Denzin, 
2006). Adverte-se que existe um silenciamento frequente do fe-
minismo quanto à questão geracional, as análises passam ao largo 
das mulheres idosas. O desenvolvimento da pesquisa qualitativa 
feminista, ao examinar criticamente os processos de construção, 
diferenciação/desigualdades de gênero, enfoca uma valorização 
das dimensões moral e política das pesquisas e o reconhecimento 
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da necessidade de mudança social, particularmente, para melho-
rar as vidas das mulheres (Cruz, 2014). 

Foram consultadas diferentes fontes: A revisão da literatura per-
tinente; o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a 
Pessoa Idosa; A Política Nacional do Idoso (Lei 8.842/94) e o Es-
tatuto do Idoso (Lei 10.74103); estatísticas desagregadas por sexo/
idade/geração do IBGE; dados da Delegacia de Grupos Vulneráveis 
(DAGV) de inquéritos policiais de denúncias de violência pratica-
das contra mulheres idosas, denúncias do Disque 100, que surgiu no 
ano de 2003 inicialmente com um foco no atendimento de crianças 
e adolescentes vítimas de abuso sexual. Em 2010 a Secretaria de Di-
reitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) ampliou o 
serviço e passou a contemplar os grupos sociais vulneráveis, como 
os idosos. A plataforma recebe por dia em torno de 50 mil ligações. 
No ano de 2018 houveram 645 ligações correspondentes a violência 
com idosos no estado de Sergipe, enquanto em 2019 houveram 379 
ligações. Os principais tipos de violação identificados foram: vio-
lência psicológica, seguido de negligência, violência física e abuso 
financeiro. Em relação ao agressor 55,40% correspondia aos filhos 
enquanto 44,6% a algum conhecido, a vítima predominante era do 
sexo feminino correspondendo a 63,7% enquanto os homens cor-
respondiam a 32,3%. 

No estado ainda são escassos os estudos que abordam a ques-
tão do envelhecimento, velhice e violência em suas diversas di-
mensões. Sergipe contabiliza uma população de pessoas com 60 
anos ou mais corresponde a 11,33%, sendo 6,48% composto por 
mulheres e 4,88% composto por homens e um universo de 6.694 
idosos em Aracaju.  Procurou-se caracterizar o perfil dos/as ido-
sos/as identificando-se algumas dimensões desse segmento da 
população residente em Aracaju, analisando dados do disque 100 
e inquéritos policiais oriundos de denúncias contra a pessoa idosa 
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da Delegacia de Grupos Vulneráveis (DAGV). Foram analisados 
os inquéritos policiais de 2019 e primeiro semestre de 2020 para 
traçar o perfil do agressor, do idoso e o tipo de violência cometida. 
A primeira amostra de inquéritos analisados corresponde ao ano 
de 2019 somando 114 inquéritos instaurados, enquanto 2020/1 
registrou 77 denúncias policiais envolvendo idosos, desses 56% 
se caracterizam como crime de menor potencial, como ofensas 
verbais, ameaça, danos ou contravenções penais de perturbação 
do sossego; abuso financeiro, maus tratos e negligência vem logo 
em seguida. Em relação as principais ocorrências estão os crimes 
ocorridos no ambiente doméstico tendo as mulheres como as 
principais vítimas, correspondendo a 70% dos casos. 

Após a aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos (CEP), da Universidade Federal de Sergipe1, ocorreu o 
acesso ao campo empírico e contato preliminar com os gestores 
dos CRAS. Do total dos 89 CRAS em Sergipe, 16 funcionam em 
Aracaju. Nesta pesquisa foram priorizados 12 CRAS.  Especial 
destaque foi atribuído as 12 sessões de grupo focal (com aproxi-
madamente 15 a 25 participantes) realizadas nos Centros de Re-
ferência da Assistência Social (CRAS) com idosas que recebiam 
Beneficio Assistenciais e Complementares da Secretaria Munici-
pal da Assistência Social, conforme cadastro do Serviço de Con-
vivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Considera-se que 
as pesquisas que têm mulheres como informantes já contemplam 
muitas informações sobre os homens e que, portanto, essas infor-

1 O projeto de pesquisa foi aprovado em 2019 pelo Comitê de Ética em Pesquisa, certifi-
cado por padrões exigidos pelas normas da bioética que asseguram o cumprimento dos 
princípios da autonomia, anonimato, não maleficência, beneficência e justiça, de acordo 
com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que trata da pesquisa 
envolvendo seres humanos.  
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mações podem ser analisadas sem necessariamente gerar a neces-
sidade de incluir análises a partir de depoimentos dos homens. 

Segundo Backes (2011) o grupo focal representa uma técni-
ca de coleta de dados, que a partir da interação grupal promove 
uma ampla discussão sobre um tema ou foco especifico, utiliza 
materiais de estímulo –, comumente dinâmicas –, para fomentar 
e sustentar discussões em grupo, intercâmbio de saberes e expe-
riências entre participantes iniciando-se com perguntas genéri-
cas, aprofundadas a seguir e direcionando para o foco do estu-
do. As sessões foram gravadas e depois transcritas para análise, 
sem identificar o autor na fala, a fim de manter o anonimato do 
idoso que trouxe ali o seu relato entendendo que a comunicação 
expressa na fala dos idosos contempla suas experiências de vida 
e os episódios de violência na especificidade do seu cotidiano. A 
análise dos dados seguiu um curso indutivo, evitando-se genera-
lizações, tendo como foco a reconstituição do mundo vivido pelas 
idosas, protagonistas das suas experiências subjetivas. Por se tra-
tar de uma metodologia de cunho feminista, mostrou-se relevante 
a análise nas falas/depoimentos as divergências e convergências 
entre homens e mulheres com relação as suas experiências sobre 
os temas abordados

Em virtude dos impactos gerados pelo fenômeno do envelheci-
mento populacional e sobretudo da feminização da velhice, faz-se 
necessário compreender esse processo e o seu significado em nos-
sa sociedade tendo como base a contribuição teórica de vários au-
tores que teorizam sobre a questão do envelhecimento, com foco 
na feminização da velhice, nas relações de gênero e nas desigual-
dades sociais, sendo essencial retratar e investigar essas formas 
de desigualdade, um passo fundamental para enfrentarmos esse 
problema, constituindo um desafio moral as pessoas que rejeitam 
e hostilizam os idosos. 
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1 .1 O CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
O SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍN-
CULOS  

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) o 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), 
realiza-se com grupos, é organizado de modo a prevenir as situa-
ções de risco social, ampliar trocas culturais e de vivencias, desen-
volver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vín-
culos e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Os 
serviços de proteção social básica são executados nos Centros de 
Referência da Assistência Social – CRAS, o qual se constitui, para 
os usuários da política de assistência social, a porta de entrada aos 
serviços socioassistenciais, devendo estar localizado em áreas de 
maior vulnerabilidade social. 

O CRAS é uma das principais unidades do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), têm como objetivo a prevenção de 
situações que levem a rompimentos de vínculos familiares e co-
munitários, mediante o acesso aos serviços, programas e proje-
tos,benefícios oferecidos por meio do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV). A população pode participar 
de atividades artísticas, culturais, de lazer e esportivas- de acordo 
com sua faixa etária. 

A população que é atendida pelo CRAS se constitui de famí-
lias, referenciadas, seus membros e indivíduos com demandas 
decorrentes das expressões da questão social que os colocam em 
situação de vulnerabilidade social com demandas decorrentes da: 
fome, baixa renda, drogadição, situação de risco pessoal ou estru-
tural, expressos em violência intrafamiliar, conflitos com os filhos 
(crianças ou adolescentes) e com a comunidade. Essa população 
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necessita de informação e encaminhamento para acessar o Bene-
fício de Prestação Continuada (BPC) de inserir-se no Programa 
Bolsa Família e ainda por estarem interessados em cursos profis-
sionalizantes, na orientação e informação em relação ao atendi-
mento das políticas públicas. As mulheres compõem a maioria da 
população mundial, no Brasil e as idosas predominam nos CRAS 
e nas sessões de grupo focal. Contudo, são minoria2 em garantia 
dos direitos básicos por questões étnicas, de origem, por ques-
tões financeiras e por questões de gênero, classe, idade geração 
e sexualidade. Ironicamente, o que chamamos aqui de minorias 
são, quantitativamente, a maioria da população. Também podem 
entrar no conceito pessoas que se encontram em situação de vul-
nerabilidade social, como idosos e portadores de necessidades es-
peciais. Participaram da pesquisa idosos/as da Secretaria Munici-
pal de Assistência Social, cadastrados no Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), no qual reúne um número 
significativo de idosos. 

2 RESULTADOS E DISCUSSÕES- A VIOLÊNCIA NA EXPERI-
ÊNCIA DAS MULHERES ENVELHECIDAS

Neste momento a quantidade crescente de idosos na sociedade 
possibilita a publicização das informações produzidas sobre eles, 
tornando-se um tema obrigatório das pautas da questão social. 
Ao chegar a velhice os indivíduos enfrentam além de dificuldades 
físicas e sensoriais decorrentes de problemas de saúde, problemas 
de adaptação relativos a aspectos sociais, culturais e psíquicos re-
lativos a questão do envelhecimento. A revisão de literatura sobre 

2 O termo minoria refere-se, na sociologia, a grupos sociais historicamente excluídos do 
processo de garantia dos direitos básicos por questões étnicas, de origem, por questões 
financeiras e por questões de gênero e sexualidade.
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velhice, envelhecimento e gênero, contribuiu para análise e siste-
matização dos dados. 

Os resultados revelam que as práticas não são homogêneas e 
nem as formas de vivencia-las, conforme os episódios de violên-
cia vividos na especificidade do cotidiano de idosas. Em outras 
palavras, ser velho é uma situação vivida em parte homogenea-
mente e em parte diferencialmente, de acordo com o gênero e a 
classe social dos indivíduos em um grupo de idade ou geração. 
Quando falamos em classe social, não devemos considerar apenas 
no sentido visto em Marx, o qual pressupõe a existência de uma 
constante luta de classes com interesses antagônicos na socieda-
de capitalista (o que não deixa de ser importante). Deve-se falar 
em classe social em sentido mais amplo, considerando os diversos 
grupos sociais numa classificação socioeconômica, sua posição ou 
status na estrutura social, fato que sugere a existência não apenas 
de duas classes, mas de tantas outras a depender de aspectos como 
níveis de renda, de escolaridade, de acesso à assistência médica, 
entre outros fatores. Em outras palavras, devemos pensar a ideia 
de preconceito de classe social para além da chave burguês/pro-
letário, considerando a existência de classes mais abastadas eco-
nomicamente (milionários, ricos, classe média alta) e outras com 
menos recursos (classe média, média baixa, pobres, miseráveis), 
sendo a renda o fator determinante de sua posição social e, dessa 
forma, do preconceito de classe.

A questão do desrespeito ao idoso no Brasil deve ser conside-
rada uma patologia cultural, social e política. Em uma tentativa de 
corrigir e coibir os desmandos sociais e políticos e dar dignidade 
à pessoa idosa foi instituído o Estatuto do Idoso Lei 10.741, de 1º 
de outubro de 2003. É obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
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educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 
à dignidade, ao respeito e à convivência comunitária. Contudo, a 
realidade mostra-se bem diferente. A violência social foi a mais 
relatada entre as idosas, nos espaços públicos idosas vivenciam 
experiências de exclusão social, frequentemente enfatizada por 
ações de pessoas que não respeitam os idosos: “Nós convivemos 
com a violência em todos os lugares onde vamos. Precisamos ser 
respeitados, e que as pessoas tenham mais consciência, pois qual-
quer coisa que falamos as pessoas já vem com agressividade, com 
stress e com violência.” (Idosa). Ao se expressarem eles vivenciam: 
“Pelos jovens o respeito é pouco, eu falo uma coisa e ouço tanta 
barbaridade, eu prefiro ficar calada, não adianta falar.” (Idosa). Os 
idosos são submetidos a uma visão estereotipada de que resta vi-
ver os seus dias de forma submissa, sem o direito de opinar.

Segundo Dias et al. (2018) as mulheres idosas tem a sua auto-
nomia ameaçada e os padrões sociais construídos historicamente 
impõem um modo submisso e dependente de ser velha. Para Pai-
va (2011), as idosas são desvalorizadas apenas pelo fato de serem 
mulheres e velhas, e são também as principais vítimas da violên-
cia, “[...], a fragilidade e dependência aparecem então como as-
pectos não só da imagem que se produz dos idosos, mas também 
da imagem que se produz das mulheres no patriarcado’ (DIAS et 
al, 2018, p.5).

A violência institucionalseexpressa nas experiências de atendi-
mento profissional de idosas em instituições de saúde, mediante 
maus tratos e negligências de funcionários: “Nos postos de saúde 
quando peço alguma informação, levo o maior coice, agora eu te-
nho é medo de pedir alguma informação.” (Idosa), ou, “As pessoas 
que fazem o trabalho como profissional nos postos de saúde tra-
tam a gente mal, principalmente os idosos, falta muita humani-
dade por parte dos profissionais, nos tratam muito mal.” (Idosa). 
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Sem dúvida alguma, a questão da saúde é muito importante, pois 
dela decorre o bem estar e condição de vida de qualquer pessoa. 
Porém idosos/as são bastante negligenciados neste aspecto, pois 
inexiste uma política social que dê o tratamento necessário aos 
idosos conforme prevê os arts. 15/19 do estatuto. Via de regra, 
idosos/as, nesta fase da vida em que necessitam de atenção, são 
largadas a própria sorte, consideradas um peso social. A violência 
pode ser perpetuada por diferentes pessoas em diferentes contex-
tos, essas situações estressantes são igualmente relevantes para a 
perpetuação da violência contra o idoso.

A violência psicológica na família é perpetuada por pessoas 
próximas como maridos, filhos, conhecidos, ou por algum 
familiar. Os relatos destes episódios ocorrem em razão da idade: 
“A violência começa dentro de casa, não só com a violência físi-
ca, mas também com palavras que doem. O homem quanto mais 
idoso fica mais denigre a imagem da sua esposa, chamando-a de 
velha.” (Idosa). “A gente houve coisas absurdas, não é só a violên-
cia física, tem palavras que doem mais que um tapa.” (Idosa). A 
negligência emerge nos relatos, praticada por agressores filhos/as. 
São exemplos: “O filho não faz a janta, não dá a alimentação cor-
reta, não dá os medicamentos, um total descaso.” (Idosa). “A mi-
nha mãe não tem um filho que ligue para ela, eu preciso fazer tudo 
sozinha, os meus irmãos só aparecem quando é para falar sobre o 
dinheiro dela.” (Idosa). Os filhos não tem paciência de cuidar dos 
pais, quando cuidam é só pelo interesse no dinheiro, são poucos 
os filhos que sabem valorizar os pais que tem.” (Idosa). O uso de 
álcool ou de algum tipo de entorpecente pelo agressor que mora 
com a vítima aumenta o risco de maus-tratos.

O lar é o espaço onde mulheres e crianças [assim como os 
velhos] correm maior risco: “Meu filho me ameaçou colocar no 
asilo e minha nora é muito bruta.” (Idosa). “A família é a primeira 
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a não aceitar o idoso, ameaçam colocar em asilos.” (Idosa). 
Para Salgado (2002) a discriminação com a mulher idosa está 
intimamente ligada ao sexismo e é a extensão lógica da insistência 
de que as mulheres valem na medida em que são atrativas e úteis 
ao homem. Significa dizer que as relações de poder e hierarquia 
definem lugares, expectativas de papéis sociais. 

Idosos/as frequentemente, acreditam que a violência familiar 
é normal, tentam negar os fatos por nutrirem sentimento de afe-
to por seus agressores, por vergonha, para proteger familiares da 
punição, não efetuam denúncias. Desse modo, tornam-se vítimas 
de maus tratos velados, pois muitas vezes são dependentes de di-
versos cuidados, seja na questão da saúde, nas relações sociais, 
na dependência financeira ou simplesmente pelo afeto e convívio 
familiar (GONDIM, 2010). Por isso, as estatísticas sobre a inci-
dência de violência sobre abusos físico e emocional, menospre-
zos, abandonos, desatenções crime e ausência de direitos sofridos 
pela pessoa idosa são imprecisas. Nesta direção Dias et al (2018) 
demostram que são nas relações intrafamiliares e no espaço de 
moradia que a violência de gênero contra os idosos acentua-se, 
partindo do entendimento de que sendo alvo de estereótipos, o 
idoso é visto como alguém descartável que não merece atenção e 
nem ser escutado. Percebe-se que viver com os filhos não é garan-
tia de respeito, cuidado adequado e ausência de maus tratos (DE-
BERT, 2001). Dessa forma, “[...] a violência psicológica, de algu-
ma maneira, mantém a mulher idosa na situação de dependência 
abusiva, aprisionando-a em sentimentos opostos e, muitas vezes, 
causando feridas profundas marcadas pela dor e pelo sofrimento.” 
(PAIVA, 2014, p.46).

A violência físicatambém acontece no âmbito doméstico prati-
cada geralmente por algum familiar conforme exemplos: “Passei 
muito tempo apanhando do meu marido, já tive que fugir de casa 
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várias vezes, sofri demais, ele morreu faz uns 2 anos e vivo mui-
to melhor agora.” (Idosa.). “O meu marido me judiava muito, eu 
tive que sair fugida de casa, para ele não me matar, eu tenho vá-
rias cicatrizes no corpo por causa dele. Depois que ele morreu eu 
me senti melhor e vivo bem melhor atualmente”. (Idosa). “Já sofri 
muito com o meu marido, graças a Deus ele foi embora.” (Idosa). 
“As mulheres hoje tem mais coragem, na minha época as mulhe-
res sofriam e tinham que aguentar calada, eu mesma já apanhei 
muito do meu marido e não pude fazer nada.” (Idosa). Os relatos 
atentam para a violência contra a mulher em especial aquelas que 
já sofriam violência doméstica antes de envelhecerem. Neste as-
pecto, a morte do cônjuge pode ser uma tragédia ou uma forma 
de libertação (PEIXOTO, 2000). 

A violência patrimonial é também observada pelo uso ilegal/
impróprio dos bens/ativos, abuso econômico não consentido 
de recursos financeiros e patrimoniais de idosos, consistindo 
na exploração, praticada por companheiros, filhos/as e tercei-
ros. Revela-se dentro e pela família, “A filha pega o dinheiro da 
idosa, deixa ela em um quartinho com tudo sujo, não da ali-
mentação, ameaça a mãe.” (Idosa). “Os filhos pegam os bene-
fícios dos pais, os filhos que são usuários de drogas, ameaçam 
a mãe e ficam com todo o dinheiro.” (Idosa). “A minha irmã 
quer tomar a minha pensão. Um dia ela me trancou em casa 
sozinha isolada, ela quer me judiar, me bater com um pau, não 
me deixa sair de casa. Um dia jogou um balde de água quente 
em mim, me trancou no fundo do quintal, colocou para dor-
mir em um colchão todo sujo.” (Idosa). O arcabouço normati-
vo atual admite de forma consensual, que os cuidados com os 
idosos são de responsabilidade conjunta da família, da socie-
dade e do Estado; assim, revisita-se a centralidade da família, 
tendo o Estado como apoio. 
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A violência nos espaços públicos da sociedade também é 
sobremaneira relatada, os transportes coletivos é o local em que 
mais ocorre a violência: “Quando tem idosos no ponto, os ônibus 
não param. Frequentemente eu chego atrasada nos lugares.” 
(Idosa). A violência é praticada por motoristas, cobradores e até 
mesmo passageiros: “Uma vez subi no ônibus e sentei no banco 
de trás porquê não tinha outro, antes de eu me sentar ele andou 
tão rápido que cai e bati a minha costela, passei vários dias com 
ela doendo. Várias pessoas jovens que fingem não ver a idosa para 
não dar lugar.” (Idosa). “Os motoristas deveriam fazer novas aulas 
de educação; nós que somos idosos, quando subimos no ônibus 
temos muito trabalho, se tiver algum jovem no ponto de ônibus, 
está tudo certo, e os motoristas param. Se estivermos sozinhos 
eles passam direto, fingem que não nos ver, ou quando param é na 
maior raiva”. (Idosa). Essa breve observação é importante uma vez 
que podemos encontrar trabalhadores urbanos que, embora sejam 
todos proletários, por possuírem faixas de renda diferentes, podem 
manifestar preconceito de classe em relação aos que possuem um 
status inferior, poder aquisitivo, menor grau de instrução, idade e 
geração. Naturalmente, a possibilidade do preconceito dos mais 
ricos (donos de meios de produção, empresários, banqueiros) em 
relação aos mais pobres estaria mais próxima desse antagonismo 
de classes tão discutido por Marx. Salgado (2002) acredita que 
essas atitudes negativas surgem do medo que as gerações jovens 
têm do envelhecimento.

A velhice não é vivenciada de forma homogênea entre as ido-
sas, sendo vista de forma negativa e positiva. Com relação aos as-
pectos de positividade algumas idosas caracterizaram o período 
da velhice como a melhor fase na vida, possibilitando obter maior 
autonomia. Ou seja, a velhice lhes proporcionou maior participa-
ção social, realização de determinadas atividades que não foram 
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concretizadas em outras fases da vida, em virtude das responsa-
bilidades com os filhos, com as atividades domésticas. “Eu vivo 
bem melhor agora, do que quando era mais jovem, sofri demais 
com meu marido e agora posso fazer o que eu quiser.” (Idosa) ou 
“Agora eu posso fazer o que eu quiser, não preciso dar satisfação.” 
(Idosa). A velhice também é vista com demissões de negatividade: 
“Eu pensava que era a idade da facilidade, mas não é bem assim. 
Eu passo por situações que eu nunca passei antes, eu nunca sofri 
nada e estou sofrendo agora, eu ouço cada palavrão, cada palavra 
e eu ouço tudo calada.” (Idosa) ou “Ser idoso é bom na experiên-
cia, mas tem muita falta de respeito” (Idosa). Nota-se que a velhice 
pode acarretar consequências que permitem inferir que as idosas 
estão em potencial risco social, com as limitações trazidas pela 
idade, o preconceito, as carências entre outros problemas.

Um ponto homogêneo entre idosos/as integrantes do Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, é que a participa-
ção nas atividades dos grupos, muda completamente a vida des-
sas mulheres, proporcionando um espaço de lazer, socialização, 
aprendizagem e descontração, em que através das suas atividades 
consegue preencher pelo menos por um momento o vazio exis-
tencial que muitas mulheres idosas enfrentam, a etapa do ninho 
vazio, quando os filhos ou filhas saem de casa, um período em 
que muitas mulheres experimentam sentimentos de depressão e 
de perda (Salgado, 2002).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os episódios de violência caracterizam a naturalização da vio-
lência com mulheres idosas como uma construção social que con-
figuram as desigualdades de gênero e patriarcado, influenciando 
diretamente na aceitação da autoestima/autoimagem de idosas.
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Foi possível notar a prevalência de mulheres nos grupos dos 
Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e a situação 
de vulnerabilidade delas, por tratamento diferenciado em razão 
da idade/geração. A prevalência da violência social, é indicada por 
maior índice de reclamações de episódios sofridos nos transpor-
tes coletivos por meio de ofensas verbais, apelidos depreciativos, 
falta de respeito dos mais jovens, dificuldades de locomoção fren-
te as calçadas esburacadas e aos carros que andam em velocidade. 
Todos esses fatores combinados ou isolados contribuem para a 
violência psicológica, que afeta diretamente a qualidade de vida 
dessas mulheres, que muitas vezes podem acarretar problemas 
mais graves como a depressão.  A violência institucional é eviden-
ciada por idosas nos exemplos de discriminação nas instituições 
de saúde, na burocracia, falta de comunicação nos atendimentos 
reveladores de preconceito, descaso com idosos, falta de vagas, de 
médicos, longas filas de espera e desrespeito. A vulnerabilidade 
própria da idade e do lugar social que ocupam torna os pobres as 
maiores vítimas da violência. 

A violência familiar mostrou-se recorrente, no entanto obser-
vou-se certa resistência e timidez na expressão dos relatos, signi-
ficando uma forma de defesa em tornar visível tais episódios. A 
violência familiar é a que mais contraria os princípios de direito 
previstos no ordenamento jurídico internacional e brasileiro, que 
deveriam resguardar e proteger a pessoa idosa.  Esta como base 
solida de formação humana, necessita ser orientada pelo Estado 
no desenvolvimento interpessoal do núcleo, para que, dessa for-
ma, as necessidades dos idosos, não sejam enxergados como um 
fardo, mas como um processo natural que evidencia o processo 
de envelhecimento. Não se pode discutir essa temática sem consi-
derarmos as configurações familiares contemporâneas, na medi-
da em que a família funciona como mais próxima instituição de 
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apoio e ao mesmo tempo a maior responsável pelos maus tratos. 
As declarações que remetem ao emprego das políticas públicas, 
como denunciar à justiça e reivindicar os direitos, questões que 
estão presentes no estatuto do idoso, mas que são medidas prova-
velmente pouco conhecidas.

O papel da mulher idosa na sociedade brasileira vem sendo 
reestabelecido por aqueles que buscam não somente a igualdade 
entre os sexos, mas, principalmente o reconhecimento de corpos e 
subjetividade, que historicamente, foram segregados nos diferen-
tes espaços que integram a sociedade. A feminização da violência 
contra o idosos/as deve ser pensada como forma de enfrentamen-
to, pois esta população possui algumas especificidades que reque-
rem atenção diferenciada Azevedo e Tavares (2014) trazem:

Na medida em que as feministas omitem das suas reflexões 
teóricas a situação das mulheres idosas e ainda ignoram 
a exclusão das mesmas das políticas públicas destinadas 
às mulheres, torna-se evidente na atitude das policiais das 
DEAMs que há uma obediência a orientações tácitas, sus-
tentadas em convenções que consideram a velhice como 
uma categoria social homogênea, sem sexo. Tais conven-
ções tendem a desclassificar as idosas da condição de mu-
lheres que sofrem as hierarquias e constrangimentos de 
gênero, inseridos em especificidades criadas pela situação 
de idade e geração, articuladas com a classe social, a raça/
etnia dentre outros marcadores sociais de desigualdades 
(Azevedo & Tavares, 2014, p. 532).  

O/a idoso/a pensa, sente, reprime e exprime todos os senti-
mentos de diferentes maneiras, necessitando ser assistido na sua 
forma mais íntegra, garantindo, assim, o pleno exercício demo-
crático de direitos – principalmente, a sua própria existência en-
quanto cidadão. As consequências da violência são várias, geram 
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dor, sofrimento, angustia depressão, traumas e sentimento de 
culpa, manifestando-se na forma psicológica e econômica, mas 
também naquilo que ela tem de mais valioso na construção de sua 
identidade individual. Hoje em todo o mundo e especialmente no 
Brasil, as mulheres idosas mostram a sua ambição de viver sauda-
velmente, participar ativamente da sociedade, de reconhecimento 
de seus direitos. 

Envelhecer no Brasil é de fato diferente de envelhecer em outras 
partes do mundo, sendo um país subdesenvolvido que ainda tem 
muito o que melhorar, se deparando com está população especifi-
ca que está aumentando e que, por sua vez, é vulnerável. Sendo a 
violência contra a mulher um fenômeno permeado por questões 
sociais, culturais, educacionais, econômicas e políticas, é necessá-
rio que o Estado juntamente com a sociedade civil utilizem estra-
tégias por meio de orientações com vistas à prevenção, assistência, 
punição e reeducação, a violência contra a mulher idosa é uma 
expressão tanto das desigualdades de gênero e de geração, quanto 
dos preconceitos que envolvem a velhice. É possível reconhecer a 
urgente necessidade de um remodelamento entre os sujeitos que 
evidenciam os processos aqui estudados, existindo e resistindo 
diariamente nos diferentes moldes impostos pelo patriarcalismo, 
que durante décadas deixou as camadas mais necessitadas no es-
quecimento humano. Entender o papel do/a idoso/a na sociedade 
civil demarca o compromisso de todos que congregam as mais 
diferentes sociedades.  
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